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RESUMO 

 

 

QUADROS, Lucas Samuel. O Governo da Medicina nas Minas: legislações, 

livros e ofícios (1744-1828) / Lucas Samuel Quadros – 2015. Dissertação 

(Mestrado) - Universidade Federal de Ouro Preto. Departamento de História. 

Programa de Pós-Graduação em História. 

 

 

 

A presente dissertação discute as leis e regulação das práticas de medicina em 

Minas Gerais entre a publicação do Regimento do Físico Mor de 1744 e a 

extinção da Fisicatura-Mor no Brasil em 1828. O período privilegiado se 

configura como importante à compreensão das empreitadas de difusão do 

pensamento iluminista Português em seus domínios, bem como da organização da 

medicina e seus praticantes nas Minas. Para tanto, toma como base as operações 

das instituições – o Protomedicato e a Fisicatura-Mor – e as experiências 

individuais de alguns de seus funcionários na Capitania e Província de Minas 

Gerais para se compreender o contexto medicinal luso-brasileiro nos fins do 

século XVIII e início do XIX. O trabalho analisa, concomitantemente, quais 

foram as influências do Pombalismo no governo da medicina na América 

Portuguesa e nas Minas, trazendo à luz da discussão não apenas os impactos 

profissionais, como também as questões que dizem respeito ao benefício da saúde 

dos povos. Portanto, se trouxe à apreciação os principais fatores e encargos que 

permeavam o cotidiano do segmento médico em Minas colonial. Examina-se o 

esforço do Estado lusitano em instituir a medicina nos domínios ultramarinos e 

explorando como a regulação das práticas medicinais se dava na vastidão 

geográfica e nas diversidades culturais e naturais das Minas no período a se tratar. 

Palavras-chave: História da Medicina; Legislações; Livros; Práticas curativas.



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This dissertation discusses the laws and regulation of medical practices in Minas 

Gerais between the publication of the Regimento do Físico-Mor of 1744 and the 

extinction of Fisicatura-Mor in Brazil in 1828. The privileged period is configured 

as important to the understanding of the dissemination of works the Portuguese 

Enlightenment thinking in their fields as well as the organization of medicine and 

its practitioners in Minas. For this, builds on the operations of the institutions - the 

Protomedicato and Fisicatura-Mor - and the individual experiences of its 

employees in the Captaincy and Minas Gerais Province to understand the Luso-

Brazilian medical context in the late eighteenth century and early XIX. The paper 

analyzes, concomitantly, what were the influences of Pombal in government 

medicine in America and the Portuguese Gerais, bringing to light the discussion 

not only professionals impacts, as well as issues concerning the health benefit of 

the people. So if brought into consideration the key factors and charges that 

permeated the everyday medical service in colonial Minas. Examines the efforts 

of the Portuguese State to institute medicine in overseas dominions and exploring 

how the regulation of medical practices got on the geographical vastness and 

cultural and natural diversity of Mines in the period to deal with. 

Keywords: History of Medicine; legislations; books; Healing practices.
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INTRODUÇÃO 

 

 

Desde meados do século XX, o saber médico tem atraído cada vez mais a 

atenção dos historiadores do Brasil. Dos esforços pioneiros dos historiadores 

médicos na década de 1940 à consolidação historiográfica da temática nos dias de 

hoje, os saberes curativos têm sido assunto constante de publicações de livros, 

eventos acadêmicos e dossiês de periódicos no Brasil e no mundo.
1
 

Ciente dessa crescente produção acadêmica, a ambição de se realizar esta 

pesquisa partiu de inquietações surgidas prioritariamente das leituras da 

bibliografia especializada sobre o tema da medicina luso-brasileira, levando em 

conta, principalmente, o que se produziu sobre o tema no último decênio. Ao 

contrário de muitos estudos que serviram de inspiração para o exame que se 

segue, a motriz desta dissertação não partiu de uma ou outra documentação 

específica que pudesse tratar sobre o tema.  

Foram identificadas algumas incongruências e potencialidades percebidas 

nos autores e obras. A partir disto, iniciou-se o levantamento e triagem de 

prováveis percursos teórico-metodológicos de investigação que pudessem tratar 

da questão do governo da saúde dos povos e da fiscalização das práticas curativas 

em Minas Gerais no período colonial. 

Entende-se que ainda há poucos estudos sistemáticos sobre a 

administração da boa saúde e das práticas de curar na América Portuguesa, como 

se verá adiante, no capítulo primeiro dessa dissertação. Também parte-se da 

premissa de que é necessário estabelecer estudos com demarcações temporais e 

espaciais mais específicas sobre o universo da cura setecentista.  

Desenvolve-se nesta investigação a ideia de que não existia “apenas um 

século XVIII”, tampouco “apenas um século XIX” para a Medicina, suas leis e 

seus diversos praticantes. Mais do que periodizações temporais limitadas pelas 

marcações dos séculos, a História da Medicina no Brasil colonial e imperial 

requer análises mais atentas às suas legislações próprias, estabelecimento de 

                                                 
1
 FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. Reflexões sobre os caminhos da história da medicina no 

Brasil. In: CONDÉ Mauro Lúcio Leitão e FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. (Orgs.). Ciência, 

História e Teoria. Belo Horizonte: ARGVMENTVM, 2005; v. 01, pp. 147-170. 
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instituições de regulação das práticas curativas, e principalmente, às negociações e 

conflitos manifestados na condução do aparato de normatização.  

Desta forma, o presente estudo tem como limite temporal inicial o ano de 

1744 em razão da publicação do Regimento e foros de lei que devem observar os 

comissários do físico-mor no Estado do Brasil e do Regimento dos preços dos 

medicamentos. Estes foram os primeiros regimentos da Medicina portuguesa que 

deram significativa importância ao contexto do Estado do Brasil. Ademais, foram 

estas legislações que regularam as operações da Protomedicato, instituído no 

Brasil no ano de 1782.    

Privilegia-se analisar o período pós 1744 por se entender que existia nesse 

período intercessões entre os ideais de cientificidade iluminista, que se 

desenvolvia desde o início dos setecentos, e o desdobramento das estruturas 

corporativistas e ideológicas, vinculadas ao Antigo Regime, que iria estar presente 

na medicina dos oitocentos. O exame recaiu prioritariamente sobre as legislações 

que regeram a Junta do Protomedicato (1782-1808) e a Fisicatura-Mor (1808-

1828), bem como o número de correspondências expedidas entre as câmaras de 

Minas, as sobreditas instituições e a Coroa, cujo assunto era a medicina ou a 

salubridade dos povos. 

Parte-se da premissa que as descobertas das minas de extração aurífera no 

final do século XVII legaram ao século XVIII uma considerável atenção do 

quadro administrativo português em relação aos seus domínios americanos. A 

acentuação demográfica e a intensificação da ocupação territorial dos sertões da 

América Portuguesa fizeram com que a Coroa organizasse estruturas 

administrativas que garantiriam a ordem e a tributação nas Minas do Ouro. Nas 

primeiras décadas, um dos principais movimentos de institucionalização da região 

foi criação das Vilas e de suas Câmaras.
2
 

 Os registros e cartas de exame de ofício dos acervos camarários foram 

capazes de proporcionar um panorama acerca dos comissários da Fisicatura-Mor e 

do Protomedicato que estiveram a serviço das instituições nas Minas. Identificou-

se, também, os examinadores de ofício de cirurgião, sangrador, parteira e boticário 

                                                 
2
ALMEIDA, Carla Berenice Starling de. Medicina mestiça: saberes e práticas curativas nas Minas 

setecentistas. São Paulo: Annablume, 2010.  
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que estiveram a cargo dos órgãos, e os terapeutas que obtiveram e registraram 

licença para exercer a cura nas Minas. Na inviabilidade de se realizar triagem de 

todas as correspondências de fundos investigados – como o do Arquivo Público 

Mineiro, a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e do Arquivo Ultramarino 

(Projeto Resgate) – a pesquisa se norteou pelo método onomástico. Desta forma, a 

pesquisa foi inicialmente guiada pelos nomes obtidos nos registros de 

oficialização. 

A sociedade do período era composta basicamente por uma população com 

formas de alimentação, vestimentas, moradias e rotinas de trabalho precárias. Tais 

condições adversas chamaram atenção das autoridades para a salubridade dos 

espaços e para as pessoas que por eles circulavam. As autoridades governativas 

locais tentavam, dentro do possível, regular a saúde dos povos enquanto a Coroa 

Portuguesa ansiava em conhecer mais acerca das principais doenças que ali se 

manifestavam.
3
  

A Capitania das Minas se tornou um fértil laboratório de experimentos 

práticos de médicos e cirurgiões portugueses, como no caso do Luís Gomes 

Ferreira, autor do Erário Mineral (1735); José Antônio Mendes e seu Governo de 

Mineiros (1770); e João Cardoso de Miranda que escreveu a Relação cirúrgica, e 

médica, na qual se trata, e declara especialmente um novo método para curar a 

infecção escorbutica (1741) e a Prodigiosa lagoa descoberta nas Congonhas das 

Minas do Sabará (1749). Mais do que os conhecimentos obtidos a respeito das 

doenças e tratamentos, esses tratados informavam à Coroa da situação da saúde 

dos povos da colônia americana e de como se davam as práticas curativas nos 

domínios ultramarinos.
4
 

Regimentos, como os sobreditos do Físico-Mor e dos Medicamentos, da 

década de 1740, foram baixados e medidas de coerção foram impostas na tentativa 

do Estado combater a improbidade, o charlatanismo e as práticas de medicina 

supersticiosas. Analisam-se no capítulo 1 deste estudo as legislações da medicina 

e o que elas previam sobre as formas de regulação dos terapeutas, as taxações dos 

                                                 
3
  RIBEIRO, Márcia Moisés. A ciência dos trópicos: a arte médica no Brasil do século XVIII. São 

Paulo: Hucitec, 1997. 
4
 FURTADO, Júnia Ferreira. Barbeiros, cirurgiões e médicos na Minas Colonial. Revista do 

Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, v.41, 2005. 
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ofícios e os limites de atuação dos funcionários responsáveis pela legalização e 

fiscalização dos cirurgiões, sangradores, boticários e parteiras. 

Além da carência de terapeutas que poderiam atuar legalmente nos Termos 

das Vilas, a vastidão territorial dificultava a ação fiscalizadora efetiva do Estado. 

Além disto, os saberes e as práticas de cura não legalizadas eram acessíveis e 

gozavam de reconhecimento, tanto nos extratos sociais mais baixos, quanto nos 

mais altos das sociedades da América Portuguesa.
5
 

Ao mesmo passo, a Coroa Portuguesa necessitava formar indivíduos para 

atuar e administrar da Medicina em seus domínios. O novo médico português 

deveria estar inserido no ideário de ciência ilustrada do fim do século XVIII. 

Assim, entende-se que as reformas dos Estatutos da Universidade de Coimbra do 

ano de 1772, em especial do Curso das Ciências Naturais e Filosóficas 
6
, foram 

ações essenciais de superação do descompasso que marcava a Medicina no Reino 

de Portugal frente às nações europeias mais desenvolvidas do período.
7
 

Em meados dos setecentos, autores como Antônio Nunes Ribeiros Sanches 

e Luís Antônio Verney publicavam obras em Portugal, fundamentando-se 

principalmente, em críticas aos arcaicos modos de ensino de medicina no Reino 

em consonância com outras nações europeias no mesmo período. As críticas se 

referiam à ausência do ensino de anatomia em peças humanas na Universidade e 

ao pensamento escolástico e galênico no ensino de medicina. A reorientação na 

instrução foi uma iniciativa basilar para a formação de médicos para o controle 

político medicinal das urbes e o cumprimento efetivo das legislações de saúde e 

medicina que, desde o início do século XVIII, o Estado português tentava 

estabelecer e fiscalizar.
8
 

Passou-se a colocar em prática um projeto pedagógico que formaria os 

homens capazes de levar a Portugal e seus domínios ultramarinos os ideais de 

medicina moderna, calcada no cientificismo do Iluminismo Europeu. Além de um 

amplo conteúdo teórico ensinado nos primeiros dois anos de curso, fundado 

                                                 
5
 RIBEIRO, op. cit., 1997, p.25-42. 

6
 Estatutos da Universidade de Coimbra do ano de 1772(Livro III)  – Curso das Ciências Naturais 

e Filosóficas. Coimbra: Por ordem de Sua Majestade, 1772. 
7
 RIBEIRO, op. cit.,1997, p.117-36. 

8
 GAUER, Ruth Maria Chittó. A Modernidade Portuguesa e A Reforma Pombalina de 1772. Porto 

Alegre: EDIPUCRS, 1996. 
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basicamente nas lições de História Natural e Filosofia, as técnicas práticas e os 

experimentos empíricos passariam a demandar bastante tempo da carga-horária 

dos estudantes de medicina em Coimbra. Pode-se dizer que as Reformas como um 

todo visavam a formação teórica dos alunos para melhor apuro nas observações 

práticas. Os alunos formados na universidade coimbrã teriam as habilidades 

científicas condicionadas às demandas de expansão das Luzes pelo Império 

Português, conforme será visto no capítulo 3 desta dissertação.
 9

 

Nessa ideia, a reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772 

tem grande importância à compreensão da organização e governo da Medicina no 

Reino de Portugal. Não havendo uma universidade na América Portuguesa, a 

Universidade de Coimbra tornava-se a instituição responsável pela formação dos 

agentes administrativos. Em consonância, os médicos encarregados de dissiparem 

o projeto português de modernização do Estado no que diz respeito à salubridade 

dos povos e às práticas de cura, seriam prioritariamente formados na dita 

Universidade. A partir de então, a política reformista pombalina começava formar 

indivíduos preocupados com a ambiência colonial e com a disseminação de 

práticas calcadas no cientificismo.
10

 

Destarte, a pesquisa tem como objetivo entender as tentativas de aplicação 

e os reflexos das reformas pombalinas para a Medicina nas Minas. Quem eram os 

sujeitos responsáveis pela fiscalização cura? De quais segmentos sociais eles eram 

provenientes? Como eles se integraram ao projeto pombalino de modernização da 

administração portuguesa? E, como esse projeto se organizou efetivamente no que 

diz respeito à medicina das Minas? Essas são algumas questões tratadas nesta 

dissertação. 

Um dos fatores que dá lastro à discussão destes questionamentos é que, 

nesse contexto, houve aumento considerável do trânsito de habitantes da América 

ingressando seus estudos na Universidade de Coimbra. Não havia instituições de 

ensino superior na Colônia. Ao mesmo tempo, Portugal tinha necessidade em 

formar indivíduos capazes de levarem ao ultramar a modernização do Estado 

lusitano. Tais fatores corroboraram com a formação de uma nova geração luso-

                                                 
9
 ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do Corpo: o saber medicinal luso-brasileiro no século 

XVIII. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2011. 
10

 GAUER, op. cit., 1996, p.99-101. 
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brasileira de indivíduos inseridos no pensamento ilustrado em voga na Europa.
11

 

Autores, técnicas e pensamentos seriam inseridos no contexto colonial.
12

 A partir 

daí, mais do que reger a sociedade, o novo modelo administrativo deveria 

melhorar as formas de obtenção de conhecimento sobre a América.
13

 

O projeto pedagógico empregado no ensino de medicina pós 1772 ampliou 

o leque de atuação dos médicos, ocasionando modificações no ofício, sobretudo, 

na busca pela legitimidade dos saberes. Nesse sentido, as leituras medicinais do 

período são parte fundamental para a compreensão dessas mudanças. 

Como tentativa de conhecer a circulação dos saberes escritos, a presente 

pesquisa mapeou qualitativa e quantitativamente as maiores bibliotecas de 

medicina que se encontrou em inventários post-mortem nas Minas. A partir desse 

levantamento, analisou-se as principais obras e autores de medicina que 

circulavam na capitania. 

O conhecimento medicinal disseminado pela circulação de livros entre os 

oficiais de cura e a população figurou como a principal estratégia de combate ao 

charlatanismo. Nesse sentido, o amparo teórico tinha função ordenadora das 

hierarquias estabelecidas entre o saber científico (livresco) e o saber tradicional 

(apoiado no costume e na oralidade).
14

  

Autores do período passaram a defender que os procedimentos de cura 

deveriam ser claros e inteligíveis a grande população. Desta forma, a população 

doente poderia se defender das charlatanices e improbidades que tanto 

preocupavam os médicos no período. Em conformidade, no final do século XVIII, 

foram publicados vários tratados de medicina doméstica em língua portuguesa que 

conjugavam os conhecimentos científicos da medicina a uma linguagem clara 

voltada para as pessoas das variadas localizações do Reino onde, muitas vezes, a 

medicina reconhecida era de difícil acesso.
15

Assim, o capítulo 2 deste estudo 

                                                 
11

 CRUZ, Ana Lúcia Rocha Barbalho da.; PEREIRA, Magnus Roberto de Mello. Ciência, 

identidade e quotidiano: alguns aspectos da presença de estudantes brasileiros na Universidade de 

Coimbra, na conjuntura final do período colonial. Revista de História da Sociedade e da Cultura, 

2009.  
12

 DIAS, Maria Odila Leite da Silva. A Interiorização da metrópole e outros estudos. São Paulo: 

Alameda, 2005. 
13

SILVA, Maria Beatriz Nizza da. A cultura luso-brasileira: da reforma da Universidade à 

independência do Brasil. Lisboa: Editorial Estampa, 1999. 
14

 Ver: ABREU, op. cit., 2011; p. 126-7. 
15

 Ibidem. 
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analisa não apenas as bibliotecas dos terapeutas que atuaram nas Minas, mas 

também a posse de livros de indivíduos que não tinham a cura como ofício. O 

exame recai nos sentidos das posses de livros de medicina e no que estas obras 

teriam a contribuir para os indivíduos que eram ou não terapeutas. 

Em concordância com as mudanças nos ofícios medicinais, as leis e 

instituições de manutenção da saúde pública necessitavam se renovar ou, pelo 

menos, reforçar o seu caráter censor.  Assim, em 1782, Dona Maria I, rainha de 

Portugal, estabeleceu a Junta do Protomedicato. Esse órgão deveria reger a 

Medicina dos domínios ultramarinos portugueses, organizando-se em instâncias 

regionais. A legislação que em outrora ficava a cargo dos Cirurgiões-Mor e 

Físicos-Mor do Reino passava a ser responsabilidade dos juízes delegados da 

nova Junta.   

Nas capitanias continuou prevalecendo as figuras dos comissários do 

Físico-Mor e Cirurgião-Mor. Estes deveriam atuar como responsáveis por suas 

localidades na Junta do Protomedicato. Estes exerciam atividades de fiscalização 

das licenças para atuação em medicina, dos preços e aferições dos remédios nas 

boticas, bem como zelavam pelo hospital militar e as tropas da capitania. No 

Reino, a Fisicatura-Mor continuaria regendo as práticas medicinais e a 

comercialização de medicamentos até a vinda da Família Real para o Brasil em 

1808.
16

 

Com a vinda da Corte para a América, transferiram-se, também, várias 

instituições de Portugal para a nova sede no Rio de Janeiro. Extinguiu-se, assim, a 

Junta do Protomedicato e estabeleceu-se em território brasileiro a Fisicatura-Mor. 

Contudo, os oficiais da antiga Junta continuaram a exercer as mesmas funções, de 

1808 em diante, como delegados da Fisicatura-Mor. Ficou ordenado que o Rei 

nomeasse o Físico-Mor e o Cirurgião-Mor do Reino. Estes, por sua vez, 

nomeariam os delegados e juízes comissários. Esses oficiais, todos formados em 

Coimbra, tinham como principais encargos os exames de ofício – de cirurgião, 

boticários, parteira e sangrador – bem como o controle das atuações. Para tanto, 

                                                 
16

 PIMENTA, Tânia Salgado. Artes de curar: um estudo a partir dos documentos da Fisicatura-

Mor no Brasil do começo do século XIX. Universidade Estadual de Campinas(Dissertação de 

mestrado em História), Campinas, 1997. 
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contavam com o auxílio de médicos, cirurgiões e boticários licenciados nos 

exames e nas visitas examinadoras das boticas. 
17

 

Porém, desde os primeiros anos do seu estabelecimento, a Fisicatura-Mor 

teve problemas em se legitimar, tanto entre os oficiais de cura, quanto perante a 

população. Eram frequentes e públicas as reclamações sobre os abusos e falta de 

efetividade da instituição.
18

 Nessa dissertação analisou-se as correspondências da 

Fisicatura-Mor e discutiu-se os principais assuntos que faziam parte da agenda da 

instituição. Por fim, apresentam-se os fatores que desgastaram a imagem do órgão 

e o papel dos funcionários em relação à sua extinção. 

Assim, conformam-se a justificativa para o marco temporal final desta 

dissertação. Baseia-se na ideia de que a Fisicatura-Mor foi a última instituição de 

regulação das práticas curativas atuante em solo brasileiro sendo gestada no 

Império Português. As pressões internas e externas sobre a atuação da Fisicatura, 

somado ao fortalecimento da figura do médico, progressivamente organizados a 

parte do Estado, figuram como elementos preponderantes para a extinção do 

órgão em 1828. 

À medida que esses profissionais iam se constituindo corporativamente, 

uma instituição reguladora fundada aos moldes do Império português perderia sua 

legitimidade num Brasil recentemente independente. Ademais, um dos principais 

intuitos da Fisicatura, que era o de oficializar para regular os saberes ditos 

populares dos cirurgiões, barbeiros e parteiras, entrou em confronto com o 

interesse dos médicos em desautorizar a atuação desses profissionais que não 

tiveram formação especializada. Assim, iniciou-se, no Brasil, um processo que 

concentraria o poder de legalização e fiscalização das práticas curativas nas mãos 

dos médicos, fazendo com que os ofícios populares de cura pairassem na 

marginalidade.
19

 

No período que durou a Fisicatura-Mor, o mote era de tentar impor limites 

e padrões ao exercício da medicina, porém, sem concentrar as práticas curativas 

aos médicos, como se sucedeu após 1828. A renovação dos Estatutos da 

Universidade de Coimbra de 1772 iniciou um processo de reorientação da 

                                                 
17

 Ibidem.  
18

 Ibidem. 
19

 PIMENTA, op. cit. 1997. 
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formação dos médicos em benefício da saúde da população, contudo, tentando 

agregar os saberes populares a uma medicina oficializada. O processo de 

reconhecimento dos saberes populares por parte do Estado, porém, se dava pela 

hierarquização dos saberes, uma vez que se instituíam apenas médicos formados 

em Coimbra nos cargos de fiscalização dos terapeutas e governo da saúde dos 

povos. 

Assim, se mostram nesta pesquisa os reflexos destas mudanças no 

contexto medicinal de Minas, principalmente levando em consideração os 

estabelecimentos e extinções de instituições e seus respectivos regimentos e 

agentes. Se foi no projeto pedagógico de 1772 que passou a se formarem homens 

com preparação orientada para fazer vigorar as leis e difundir as ideias da 

medicina ilustrada nos domínios ultramarinos, foi pela experiência dos terapeutas 

que atuaram nas Minas que se decidiu analisar o contexto medicinal nos idos que 

vão de 1744 a 1828. 

O primeiro capítulo apresentará os aspectos conformativos das práticas de 

cura: a formação acadêmica e as leis reguladoras. Tratar-se-á especificamente das 

primeiras legislações de regulação das práticas medicinais especificamente 

designadas ao Estado do Brasil publicadas na década de 1740, as reorientações do 

saber médico ocasionadas pelos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772 e 

as modificações do Regimento do Físico-Mor de 1810. No mesmo capítulo, se 

apresentará o desenvolvimento da historiografia sobre a medicina nas Minas e 

América Portuguesa tendo como enfoque evolução das temáticas, abordagens e 

métodos desde o início das produções historiográficas na década de 1940 até o 

século XXI. 

O segundo capítulo analisará a posse de livros dos indivíduos e as 

consequentes distinções sociais e profissionais que se obtinha através do 

conhecimento literário. Apresentar-se-á as bibliotecas, os autores e as obras com o 

objetivo de analisar o que estava em voga nas discussões acadêmicas medicinais 

do período e suas recepções no mundo colonial. Desenhar-se-á e se analisará as 

matrizes argumentativas presentes explicitamente e implicitamente nas obras de 

medicina que mais circulavam nas Minas. 
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Se o novo pensamento estadista português baseava na tentativa de 

articulação entre os interesses metropolitanos e coloniais em suas instâncias 

econômicas e políticas, no capítulo terceiro será mensurado o sucesso deste 

projeto numa importante parte do Império no período: as Minas Gerais. Analisar-

se-á a aplicabilidade do reformismo ilustrado português e seus desdobramentos na 

medicina em Minas considerando as movimentações dos indivíduos que estiveram 

a cargo de sua regulação. Destaca-se, sobretudo, as estratégias de superação dos 

reveses, bem como as possibilidades de beneficiamento ocasionadas pela 

condição de homens públicos num período de intensas mudanças políticas. 
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CAPÍTULO 1 - GOVERNAR OS POVOS E CURAR OS CORPOS: ARTES, 

TÉCNICAS E CIÊNCIAS 

 

 

1.1 – História e Historiografia da Medicina no Brasil Colonial 

 

Este estudo tem como objetivo compreender o universo social e cultural do 

ofício da medicina nas Minas entre os anos 1744 e 1828 sob a perspectiva dos 

sujeitos que a exerceram e a regularam. Toma como base, principalmente, as 

trajetórias individuais dos sujeitos que regiam a Medicina e que foram atuantes na 

Junta do Protomedicato e na Fisicatura-Mor. Considera-se, sobretudo, a 

necessidade de se entender os mecanismos de poder impostos pelo Estado 

Português nos domínios ultramarinos em escalas de análise que partem do macro 

para o micro e do centro à periferia. Tem-se como intuito, compreender como o 

poder periférico se organizava nas Minas no que diz respeito à medicina.
20

 

Entende-se que o período seja importante para a compreensão de como a 

medicina se organizou na América Portuguesa e nas Minas no final do século das 

Luzes. Questiona-se como as intensas modificações dos modos de se pensar, 

instruir e reger a medicina correspondeu às práticas de cura do século XIX na 

capitania/província sobredita. Pretende-se apreender a efetividade do projeto de 

modernização da administração portuguesa através das formas de condução das 

legislações. Considera-se que na regência da lei manifestavam-se os desejados 

ideais de benefício da saúde dos povos, mas também revelavam-se estratégias de 

benefício de determinados indivíduos e segmentos sociais. 

Os estudos sobre a História da Medicina estão em consolidação no campo 

historiográfico brasileiro. Por se tratar de um seguimento de estudo de fronteira 

interdisciplinar entre as ciências sociais e as ciências da saúde, as discussões sobre 

a Medicina na história têm sido progressivamente adensadas, tendo os enfoques 

privilegiados, sobretudo na História Social e Cultural.
21

 Os programas de pós-

                                                 
20

 FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979. 
21

 Esse estudo pretende permear-se nas duas sendas mais frondosas da História da Medicina. No 

que diz respeito a História Social nos estudos propensos a analisar “como certa classe ou grupo de 

pessoas se comporta diante de determinada conjuntura política ou econômica”, em que aqui 
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graduação e suas linhas subtemáticas, periódicos e eventos acadêmicos 

especializados na História da Medicina têm tornado esse campo de estudo cada 

vez mais discutido.
22

 

Destarte, faz-se necessário fazer um breve balanço do desenvolvimento da 

História da Medicina no Brasil desde sua gênese em meados do século XX. Serão 

analisadas as abordagens da historiografia sobre como as práticas curativas se 

organizaram nas Minas e no Brasil no período de interseção entre a consolidação 

do cientificismo iluminista do século XVIII e a sua extensão ao Brasil dos 

setecentos e oitocentos. 

A análise da medicina como objeto da história se desenvolveu 

significativamente entre a segunda metade do século XX e o primeiro decênio do 

século XXI. No passar das décadas as formas e procedimentos de tratamento do 

objeto se mostraram bastante variados. Ciente da multiplicidade de autores, fontes 

e proposições, o objetivo principal deste balanço é apresentar e refletir sobre as 

principais sendas historiográficas do tema, sobretudo, tendendo destaque ao que se 

produziu no último decênio. Procurar-se-á apontar as principais temáticas, suas 

potencialidades, lacunas, e principalmente, contribuições que se mostram possíveis através 

desta dissertação. 

O foco de exame residirá principalmente nas obras e autores que se 

debruçaram sobre as questões: 1) a operação das legislações e da administração da 

medicina na América Portuguesa; 2) a literatura médica dos setecentos e 

oitocentos e suas recepções no Brasil; e 3) os saberes – populares e eruditos –, 

suas conformações e seus espaços de circulação, fossem eles legalizados junto à 

administração portuguesa ou não. 

A análise dos sobreditos eixos proporciona um panorama da História da 

Medicina nas Minas, de como a historiografia tem se organizado e, 

principalmente, dos caminhos que serão percorridos neste trabalho. Nesse balanço 

                                                                                                                                      
destaca-se a recepção das legislações e a organização no mundo colonial de uma política imperial 

de incentivo às letras e ciências. E, da mesma forma, dos estudos debruçados em compreender as 

produções, recepções e reorganizações dos signos e sistemas de comunicação, educação, 

intelectualidade e poder num contexto tão distinto quanto o da América Portuguesa no período a 

ser tratado. Ver: BARROS, José D‟Assunção. O campo da história: especialidades e abordagens. 9 

ed. Petrópolis: Vozes, 2013. 
22

 FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. Reflexões sobre os caminhos da história da medicina no 

Brasil. In: CONDÉ Mauro Lúcio Leitão e FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. (Orgs.). Ciência, 

História e Teoria. Belo Horizonte: ARGVMENTVM, 2005; v. 01, p. 147-170. 
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historiográfico, tem-se, portanto, a oportunidade de discutir os três eixos centrais 

de desenvolvimento desta pesquisa, respectivamente: administração e legislação; 

leituras e livros; ofícios e saberes médicos nas Minas do XVIII e XIX. 

 

 

1.1.1 – Os médicos historiadores
23 

e a gênese da historiografia da Medicina no 

Brasil 

 

Por muito tempo, os estudos de História da Medicina no Brasil colonial 

estiveram apenas nos panos de fundo da historiografia sobre a América 

Portuguesa. Em outras palavras, os escritos sobre as práticas e concepções 

relacionadas à medicina na América Portuguesa, normalmente, ficaram restritos às 

explanações procedimentais sobre a salubridade da população nos prismas da 

História da Expansão Ultramarina, Administração e Escravidão. Tal 

especificidade pode ser constatada principalmente nos estudos baseados nos 

relatos dos viajantes que passaram pelo Brasil nos séculos XVIII e XIX.
24

 

Na segunda metade do século XX, começou a se constituir iniciativas de 

reversão deste quadro.  Autores passaram analisar a História da Medicina como 

objetos centrais de pesquisa e reflexão sobre a História do Brasil. A gênese da 

historiografia da medicina esteve predominantemente dedicada a apresentar o 

desenvolvimento histórico das instituições, dos sujeitos e das práticas terapêuticas 

no Brasil. 

Em sua maioria, os primeiros a escrever sobre a História da Medicina no 

Brasil eram médicos. Estes, quase sempre estavam ligados a setores editoriais e 

                                                 
23

 Apropria-se do termo utilizado por Laura de Mello e Souza para definir os primeiros 

pesquisadores que se propuseram a tratar do passado da medicina no Brasil com noções de método 

das ciências humanas. Ver: Prefácio de RIBEIRO, Márcia Moisés. A ciência os trópicos: a arte 

médica no Brasil do século XVIII. São Paulo: Hucitec, 1997; p.7. 
24

 O médico Pedro Nava – um dos pioneiros da historiografia da medicina no Brasil – apontava 

que o uso dos relatos dos viajantes fez com que a reconstrução da história das práticas curativas na 

América Portuguesa ficasse dependente da interpretação tipicamente europeia da época “que 

quando posta em contato com o primitivo e o selvagem, geralmente concluía sobre os mesmos 

segundo o seu modo de pensar, as suas categorias reflexivas e dedutivas, os seus preconceitos e de 

acordo com os seus hábitos de civilização e cultura O que, evidentemente, só pode conduzir ao 

erro e à deformação involuntária da realidade.”. Ver: NAVA, Pedro. Capítulos de História da 

Medicina no Brasil. 2ª edição. Cotia: Ateliê Editorial; Londrina: Eduel; São Paulo: Oficina do 

Livro Rubens Borba de Moraes, 2003; p.188. 
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instituições de ensino de medicina. Os estudos, fundamentalmente propensos a 

superar a escassez de análises sobre as práticas curativas na história brasileira, 

tinham grande carência de reflexões teórico-metodológicas das ciências humanas. 

A grande motivação dos primeiros médicos historiadores no Brasil era estudar a 

ação medicinal dos homens no passado para humanizar o pensamento médico do 

presente.
25

 

Tentava-se implementar no Brasil o que já se fazia na França, em Portugal 

e na Espanha. Nesses países, o curso de História da Medicina já fazia parte dos 

currículos das graduações em ciências médicas desde as primeiras décadas do 

século XX. Organizavam-se, crescentemente, congressos acadêmicos nacionais e 

internacionais, com destacada presença de médicos historiadores brasileiros 

interessados nesse intercâmbio. Tal tentativa de alinhamento com as iniciativas da 

Europa foram fundamentais à conformação dos principais aspectos da gênese da 

História da Medicina no Brasil.
26

 

Além de escreverem sobre a história das práticas e instituições médicas no 

Brasil, os primeiros autores da História da Medicina se dedicavam a outros 

campos do conhecimento, inclusive a literatura. Não era incomum que os mesmos 

médicos fossem membros de sociedades regionais e nacionais de medicina, ao 

mesmo tempo em que eram membros de academias literárias. Autores como 

Carlos Stellfeld, Luiz Faria e Luiz Lamego conjugavam o ensino e atuação em 

suas áreas de especialidade médica com a escrita de obras de história e literatura.
27

 

No final da década de 40 do século XX, as obras Território de Epidauro, A 

Medicina e Os Lusíadas e Capítulos da História da Medicina no Brasil, de Pedro 

Nava, e diversas publicações impulsionadas pelo surgimento de periódicos, como 

                                                 
25

 MENDONÇA, Amanda; NICOLINI, Gabriel Baptista. Revista Brasileira de História da 

Medicina, pioneira da historiografia médica. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de 

Janeiro, v.14, n.1, 2007. 
26

 O intercâmbio dos médicos historiadores brasileiros com instituições estrangeiros, 

principalmente as da Europa incluía o engajamento destes em eventos internacionais. Já na década 

de 50, o Brasil era um entre dezenas de países que enviavam delegações aos congressos 

internacionais de História da Medicina, realizados principalmente em Portugal, Espanha e França.  

Ver: MENDONÇA & NICOLINI, op. cit., 2007, p.272-3. 
27

 Comparados aos notáveis Lycurgo Santos Filho, Lourival Ribeiro e Pedro Nava, os médicos 

historiadores mencionados não tiveram tanta proeminência no desenvolvimento da historiografia 

brasileira da medicina no século XX. Contudo, tiveram papel fundamental na profissionalização 

do seguimento participando ativamente das publicações da pioneira Revista Brasileira de História 

da Medicina. Ver: Ibidem, p.270-1. 



26 

 

 

 

a Revista Brasileira de História da Medicina, fizeram com que o campo de 

discussão aflorasse no Brasil.
 28

 Os autores pautados na concepção de história 

progressiva intentavam, especialmente, analisar a situação da medicina no Brasil 

contemporâneo através da demonstração de seu processo histórico de 

construção.
29

 

Defendia-se que a História da Medicina deveria se basear no extremo 

rigor, sobretudo, no que diz respeito às pesquisas nos livros e nos arquivos. Dessa 

forma, o Positivismo de Augusto Comte foi a grande referência científica e 

intelectual dos médicos historiadores na primeira metade dos novecentos.
30

 

Almejava-se o uso da História da Medicina como instrumento de compreensão do 

contexto político e social do presente, “analisando a sociedade brasileira como se 

estivesse em um anfiteatro anatômico”.
31

 

As abordagens baseavam-se em amontoados de registros, constando, em 

sua grande maioria, o enaltecimento de “grandes personagens e acontecimentos 

que fizeram „evoluir a arte‟ das superstições rumo à eficácia e cientificidade”.
 32

 

Leva-se em conta que a exaltação da eficácia da medicina do presente seja 

tributária, em grande medida, dos escritores e médicos reconhecidos atuantes em 

suas áreas especialidades médicas.
33

 

Os primeiros médicos historiadores que se dedicaram a escrever sobre a 

História da Medicina passaram a ter preocupação maior com os procedimentos de 

pesquisa. Ainda assim, o fazer historiográfico era marcado pelas perspectivas 

progressistas, laudatórias e personalistas. Alguns dos argumentos são marcados 

pelo interesse pelo exótico e pela confirmação e preservação da memória histórica 

da medicina e sua importância na História do Brasil. Autores como Pedro Nava, 
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 NAVA, op. cit., 2003; p.7-9; MENDONÇA e NICOLINI, idem, 2007; p.270-3. 
29

 O próprio Lycurgo Santos Filho afirmava no prefácio da segunda edição de sua principal obra 

que “uma das grandes falhas da primeira edição consistiu na ausência de periodização. [...] Uma 

demarcação impõe-se para melhor compreensão, maior equilíbrio na análise de cada época ou 

tempo focalizado e maior desembaraço metódico do estudo histórico, facilitando-se, assim, não só 

a busca da documentação e a crítica de seu valor, como também a interpretação e a exposição dos 

resultados alcançados”. SANTOS FILHO, Lycurgo de Castro. História geral da medicina 

brasileira. 2ª edição. São Paulo: Hucitec: Editora da Universidade de São Paulo, 1991; p.5 
30

 NAVA, op. cit., p.15-6. 
31

 VALE, Vanda Arantes do. Pedro Nava – cronista de uma época: Medicina e sociedade 

brasileira (1890-1940). 176f. Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal de Minas 

Gerais, Programa de Pós Graduação em História, Belo Horizonte, 2009; p.118. 
32

 MENDONÇA e NICOLINI, op. cit., p.274. 
33

 Ibidem. 
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Duílio Crispim Farina, Lycurgo Santos Filho e Lourival Ribeiro, imbuídos da 

fidelidade descritiva das ideias e ciências terapêuticas das centúrias anteriores, 

realizaram trabalhos metódicos e criteriosos. Todavia, as pesquisas trilhavam 

“uma perspectiva mais tradicional, onde, sobrava preocupação empírica e faltava 

maior perspectiva teórico-metodológica”
34

.  

Entre os que se propuseram a tratar do contexto colonial, dois aspectos 

principais têm de ser realçados acerca dos escritos dos médicos historiadores da 

primeira metade do século XX. No primeiro, destaca-se as relações de poder entre 

metrópole e Brasil. A atuação administrativa da Coroa Portuguesa foi descrita 

como negligente e limitadora do desenvolvimento científico e econômico da 

América Portuguesa.
35

 Consequentemente, entendia-se que as relações entre 

metrópole e colônia eram construídas unilateralmente, ainda que vicejasse na 

Colônia conhecimentos locais à margem das limitadas ações metropolitanas. 

Segundo Pedro Nava: 

 

nos princípios da colonização brasileira, a Metrópole não 

cuidou de nenhuma forma em proteger, na sua possessão 

americana, nem as ciências nem as letras. Até, pelo contrário de 

toda legislação vigente tendia a atrofiar as manifestações da 

inteligência numa terra cujos portos estavam fechados ao 

comércio exterior e ao intercâmbio com as demais nações, onde 

se proibiam as iniciativas manufatureiras e fabris, onde não 

podia existir imprensa e onde não havia escolas. [...] Dentro 

desse ambiente o exercício da medicina tinha de ser, na sua 

maior extensão, a parte dos curandeiros, que aplicavam da 

maneira mais rudimentar e primitiva o que iam colhendo da 

tradição popular trazida pelo colono branco, de mistura com 

práticas mágicas ou empíricas aprendidas do africano e do índio 

mais do que fora incorporado do ensinamento dos jesuítas e dos 

raros licenciados que aqui se estabeleciam.
36

 

 

 

Destaca-se nessa passagem outra perspectiva que basicamente norteou os 

médicos historiadores na primeira metade do século XX: a interpretação das 

incapacidades da administração e legislação de medicina no Brasil colonial. Tal 

juízo tinha por base a comparação com a Europa. Na modernidade, as metrópoles 

                                                 
34
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imperiais representariam o auge de cientificidade das práticas e fiscalizações 

voltadas à saúde. Nesta linha de raciocínio, alguns dos médicos historiadores 

acreditavam que a ineficiência da administração lusitana na América conformou 

uma medicina heterogênea – pejorativamente qualificada como casuística e pré-

científica. As práticas curativas do passado brasileiro seriam, então, embasadas 

em conjuntos desarticulados de conhecimentos práticos e/ou especulativos.
37

  

 O juízo de valor no fazer historiográfico fundava-se numa suposta 

superioridade organizacional da medicina e saúde pública contemporânea. O 

contexto medicinal dos médicos historiadores era visto sempre em contraste com 

a “Medicina dos tempos rudes do povoamento e colonização”.
38

 Alguns dos 

autores, ao condenar como pré-científicas as práticas terapêuticas dos séculos 

anteriores, baseavam-se nos mesmos casuísmos em seus fazeres historiográficos.
39

  

Na década de 1960, com a ascensão dos estudos foucaultianos, as 

pesquisas começam a se mostrar potencialmente preocupadas com as dimensões 

políticas da História da Medicina. Buscava-se ampliar as noções de historicidade 

dos conceitos e construção da verdade histórica. As concepções de Governo, 

Estado e Poder passaram a ser analisadas da mesma forma com que se observava 

outrora as ideias de Saúde, Doença e Ciência.
40

  

As concepções de Medicina e Estado passam a ser tomadas como objetos 

discursivos. Pressupunha-se que as duas categorias eram impossíveis de ser 

“conceituadas em termos universais cujos conteúdos são particularizados por cada 

época”. 
41

  Consequentemente, passava a se ter mais cuidado com a demarcação 
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dos períodos, os conceitos centrais dos objetos de investigação e o abandono do 

pensamento apriorístico.
42

 

A linhagem foucaultiana teve como principal objetivo definir o conceito de 

medicina social e sua emergência no Brasil no início dos oitocentos. Encabeçados 

por Roberto Machado, os estudos defendiam que o saber médico se impôs na 

América através de instituições de regulação das práticas curativas. Para 

Machado, leis e órgãos regentes foram amplamente utilizados “pelo Estado como 

meio de controle social, por meio de políticas sanitárias”.
43

 Essa geração de 

pesquisadores tinha como uma de suas principais preocupações a renúncia de 

modelos explicativos e interpretações totalizadoras das fontes documentais.
44

  

Começava-se a equacionar o papel da medicina na história da 

administração portuguesa. Recaía-se as análises não apenas na história das 

práticas associadas à ambiência política, como também questionando a suposta 

negligência da Coroa com a salubridade colonial. Intentava-se, sobretudo, 

discorrer sobre os meandros da relação entre o Rei e o colono doente, na qual o 

médico era o principal personagem. Pretendia-se situar a medicina como forma de 

poder disciplinar primordial de regulação social urbana. Apresentou-se, através de 

cuidadosos exames de fontes pouco exploradas até então – periódicos, cartas de 

ofícios, tratados e teses de medicina, economia e política –, como a medicina era 

fundamental ao projeto colonial.
45

 

Investigações mais rigorosas das atuações, das transições e do objetivo das 

instituições de regulação medicinal na América Portuguesa passaram a ser 

realizadas. Novas discussões, fontes e procedimentos passaram a ser incorporados 
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à História da Medicina, tendo como principais pesquisadores os historiadores e os 

cientistas sociais.
46

  

O crescimento das populações e urbes no último quartel do século XVIII 

demandava dos governos iniciativas de dinamização da economia que muito 

dependiam da salubridade dos portos, das cidades e dos homens – a motriz 

principal do crescimento econômico.
47

 Os médicos tentavam chamar a atenção 

para a questão da saúde, associando-a ao crescimento econômico dos Estados.  Ao 

mesmo tempo, buscavam se valorizar enquanto responsáveis por conduzir os 

ideais de manutenção da salubridade da população.
 48

 Apesar da multiplicidade de 

sujeitos e propostas, os médicos se uniam diante dos interesses corporativos e de 

projetos de aproximação da medicina ao Estado. Procuravam fazer com que os 

governos e a população assimilassem a ideia de progresso do qual eles eram os 

principais anunciadores.
49

 

Sob o argumento de que a saúde era a base principal da caminhada dos povos 

ao futuro melhor, os médicos inseriram suas propostas na agenda dos interesses 

públicos. Ampliaram a sua legitimidade e rede de atuação profissional expandindo, 

consequentemente, o campo de saber medicinal no Brasil. A salubridade como 

conceito manifestou-se, sobretudo, no amadurecimento da percepção social de que 

as doenças eram problemas mais coletivos do que individuais. Portanto, as formas 

de controle da saúde da população necessitavam de máxima sintonia entre o saber 

médico e a ação governamental.
50

 

A relação entre o conhecimento médico, crescimento econômico dos 

Estados e controle populacional também foi de grande interesse aos estudos da 

medicina brasileira colonial e imperial. Passou-se a questionar a neutralidade 
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científica por parte dos médicos e da ação governamental referente à saúde dos 

povos e às práticas curativas. O próprio sentido de Estado e Poder tomaram novas 

nuances. 

Tais reorientações conceituais foram preponderantes para que na década 

de 1990 os estudos sobre o século XVIII voltassem à tona, retomando a relação 

entre o Absolutismo Monárquico e a Medicina. No que se refere aos setecentos, 

os impactos do Iluminismo nas ciências da medicina e de governo ganhou 

destaque nas investigações. Alegou-se, amplamente, que as ações dos médicos se 

calcavam na tentativa de emparelhamento científico com a Europa.
51

  

Aprimorou-se, no campo da História da Medicina na América Portuguesa, 

o diálogo entre o prisma economicista – interessado nas políticas absolutistas de 

modernização das formas de exploração do mundo colonial – e o viés cientificista 

– focado em apreender as experiências coletivas e individuais da expansão do 

pensamento iluminista nos domínios ultramarinos.
52

 

A criação das legislações, as implantações e extinções de órgãos de 

regulação, o surgimento de periódicos, a expansão do mercado livresco, e as 

reformas de estatutos universitários, começaram a determinar as periodizações e 

localizações das análises. O revigoramento das temáticas e pesquisas só foi 

possível pela crescente anexação de novas fontes e métodos de inquirição das 

mesmas. Deram-se novos olhares ao uso dos documentos manuscritos cartorários, 

camarários e eclesiásticos, assim como a análise das fontes impressas que 

circularam e versaram sobre o Brasil durante os séculos XVIII e XIX.
53

 

A ampliação da acessibilidade aos arquivos, fundos e documentações 

poucos explorados serviu de estímulo aos pesquisadores interessados em 

investigar a cultura e a sociedade passadas. Tal fator foi importante para a 

constituição de novas perspectivas no âmbito da História Social e Cultural. 

Superava-se os modelos tradicionais de narrativas históricas das instituições e 

seus líderes políticos voltando o interesse para “as investigações da composição 
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social e da vida cotidiana dos operários, criados, mulheres, grupos étnicos e 

congêneres”.
54

 

Com a preocupação de desvendar e entender os sentidos das ideias e 

práticas sociais e culturais, a História Cultural trouxe contribuições para o estudo 

das práticas curativas.
55

Os ritos, símbolos e a própria linguagem tornaram-se 

objetos de abordagem da História da Medicina. Tendo como grande destaque a 

forma de interpelação das fontes de pesquisa, juntamente às novas temáticas, 

apresentam-se novos fundamentos do método histórico, sobretudo, preocupados 

com a crítica documental.
56

  

 

 

1.1.2 – A história cultural: novos métodos, temas e possibilidades 

 

Na História Cultural da Medicina, realçam-se três subdivisões que têm 

tomado mais atenção dos autores: a literatura medicinal, suas circulações e 

recepções; o imaginário cultural das diferentes sociedades acerca da doença, saúde 

e cura; e a reprodução, conformação e difusão das artes e práticas medicinais na 

história do Brasil. 

 No caso da historiografia da literatura médica, as leituras e o 

conhecimento medicinal que circulavam na América Portuguesa têm tomado 

atenção dos autores. Os livros, seus usos e sua circulação, têm sido avaliados 

enquanto objeto central de estudos e, também, como base para discussões sobre as 
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práticas curativas e aspirações intelectuais dos seus escritores da época. Os 

autores têm buscado apreender a dimensão dos usos da leitura de medicina para 

além da relação entre leitor e objeto impresso.
57

 

Nos finais do século XVII e início do XVIII, houve um aumento da 

produção de livros voltados para o contexto colonial. Tal ampliação indica nítida 

preocupação com a saúde dos povos e, sobretudo, com o público economicamente 

ativo. As administrações régias associavam o corpo sadio da população à força de 

trabalho em benefício da riqueza dos Estados.
58

  

Alguns dos principais tratados, desde a primeira metade do XVIII, foram 

escritos com base em experiências curativas obtidas na Europa e América. Com 

isso, adquiria-se mais do conhecimento sobre doenças, causas e procedimentos de 

combate. Os médicos tratadistas também davam parecer à Coroa sobre a situação 

da saúde das populações coloniais e de como se davam as práticas medicinais 

nestes domínios.
59

 

O projeto iluminista no século XVIII ampliou o leque de atuação dos 

médicos. Ocasionaram-se profundas modificações no ofício, sobretudo na busca 

pela legitimidade dos saberes. O conhecimento disseminado pela maior produção 

e circulação de livros entre os terapeutas e a “população leiga permitiria, em 

primeiro lugar, combater as práticas de cura que associavam ao charlatanismo”.
60

 

A valorização do aspecto teórico reordenaria as hierarquias estabelecidas entre o 

saberes da cura. Ainda assim, o conhecimento científico (livresco e empírico) e o 

saber tradicional (apoiado no costume e na oralidade) se articulavam nas práticas 

da cura.
61

 

O universo da medicina no século XVIII evidencia disputas e embates em 

torno das legitimidades de saberes, tendo o conhecimento livresco como um dos 

principais fatores. Não só nas Minas, mas na América de forma geral, tal fato 

toma outras nuances quando considerada a acentuação demográfica que a 
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economia aurífera proporcionou. Conformou-se, nas regiões, notável diversidade 

étnica e de saberes e concepções acerca de práticas medicinais.
62

 

Muito do que é conhecido sobre o universo medicinal da América 

Portuguesa é devido ao acesso dos historiadores à literatura médica setecentista.
63

 

É crescente, também, à utilização de fontes manuscritas do período, destacando as 

camarárias e as eclesiásticas. Tais incursões documentais propiciaram o 

crescimento das pesquisas sobre as representações históricas das doenças e suas 

diversas formas de combate. 

Nesse segmento, as análises têm sido, em sua maioria, apoiadas no 

conceito de representação ou no de imaginário.
64

 A História Cultural também  

influenciou o estudo  do “universo no qual estão inseridos os agentes e as 

instituições que produzem, reproduzem ou difundem a arte, a literatura ou a 

ciência”.
65

 

Alguns trabalhos merecem destaque pela articulação que promovem entre 

os saberes populares e os eruditos. As feitiçarias no universo da doença e da cura, 

por exemplo, merecerem destaque. Muito se tem discutido sobre este tema a partir 

de massivas investigações das devassas eclesiásticas do século XVIII. Nessa 

documentação, são encontrados diversos processos nos quais se diagnosticava as 

doenças como resultados de feitiços e magias.
66

 

Assim sendo, a cura das doenças provenientes dos feitiços dependia de 

práticas espirituais, como as orações, beberagens e calundus.
67

 Revelavam-se as 

encruzilhadas e os caminhos da cura oficializada. Existiam indivíduos dotados de 

mínimas ou abundantes noções de método científico, e também os indivíduos 

afeitos às terapias populares. As práticas curativas estavam sujeitas à manifestação 

de elementos supersticiosos, sem deixar, contudo, de gozar de legitimidade social. 

Na perspectiva de práticas circulares, os saberes da cura rompiam fronteiras 
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convencionais das culturas eruditas e populares.
68

 A ciência acadêmica não 

deixaria de agregar elementos e conhecimentos religiosos e populares, assim 

como estes também poderiam incorporar saberes universitários.
69

 

Deste modo, há de se destacar a importância do diálogo das fontes primárias e a 

literatura medicinal do período.  O cruzamento das duas tipologias permite profícuo 

entendimento dos conceitos de cura e doença no século XVIII, bem como as 

diferenciações entre os contextos americano e europeu. Atenta-se que a condição 

patológica das diversas enfermidades não é o objetivo primordial do historiador, mas 

sim as práticas e concepções circunscritas social, cultural e religiosamente quando do 

enfrentamento das doenças.
 70

 

Nos finais do século XX, consolidou-se uma matriz de pensamento que 

concebe a medicina não como uma ciência da compreensão de fenômenos 

regulares, ou seja, do funcionamento normal do organismo. Nessa perspectiva, o 

próprio ato de realizar diagnósticos e terapias dá à medicina uma denotação de 

ciência da compreensão e ação sobre as disfunções do corpo humano.
71

 

Dessa forma, centralmente, perde-se de vista a historicidade da saúde. O 

vício de tentar se conceber a insalubridade do passado com a concepção atual do 

que é salutar manifesta o risco do anacronismo. Mesmo numa sociedade marcada 

pela precariedade de higiene e assistência medicinal, a conservação da boa saúde 

era o objetivo sujeitos de todos os extratos sociais, uma vez que o corpo saudável 

era tido como  

 

o melhor de todos os bens temporais, sem ele as honras são 

luzes do sol eclipsado; as riquezas são importunas e as delícias 

sem sabor. Como na bonança do mar, se conservam os partos 
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dos alcíones, no microcosmo a saúde é uma suave 

tranquilidade, que aos mecânicos serve para exercitar as artes, 

aos nobres para cultivar as ciências, aos guerreiros para ganhar 

batalhas, aos Príncipes para governar impérios e a todos no 

meio deste vale de lágrimas viverem alegres. Em breves 

palavras, no estado da natureza, a saúde é o sumo bem do 

homem e a única coisa que merece que se empregue e empenhe 

tudo para lograr
72

. 

 

Em consequência do esquecimento da importância conservação da saúde, 

corre-se o erro da supervalorização da doença. Logo, desconsidera-se o 

compromisso, segundo Bluteau, que cada sujeito tinha com a conservação do 

próprio vigor físico. Ademais, não é estritamente a doença o objeto da medicina. 

Boa parte da tratadística do período já se mostrava preocupada o corpo humano e 

seu funcionamento tanto quanto ao combate das doenças. Já no início do século 

XVIII, compreendia-se a medicina, também, com sentidos profiláticos e não 

apenas combativos. 

Pondera-se, da mesma forma, que a doença é objeto fundamental para a 

compreensão das práticas médicas. São vários os registros sobre as doenças e seus 

cuidados conferidos nas documentações cartorárias, eclesiásticas e camarárias. 

Assim, “a arte e ciência de excogitar e apontar remédios para conservar no corpo 

humano a saúde que tem, e, para restituir a que lhe perdeu”
73

 também era 

entendida pelo evitar da doença. 

Estes fatores aqui apresentados reforçam a importância dos estudos de 

História Cultural para o redimensionamento da concepção de medicina 

setecentista. Aproxima-se, cada vez mais, a pluralidade de saberes terapêuticos 

com as concepções populares de saúde, doença e cura. Ao mesmo passo, 

distancia-se da visão de contraposição/distanciamento entre os saberes eruditos e 

populares.  

As noções de ciência, técnica e imaginário na medicina ganharam mais 

destaque nas reflexões dos pesquisadores. Entre os dedicados em tratar das artes e 

ofícios de curar – uma das principais sendas – conformou-se um consenso de que 

o século XVIII foi marcado não pelo embate de uma medicina oficial e outra 
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medicina ilegal, mas que havia medicinas, inclusive as fundamentadas em 

princípios mágicos e supersticiosos.
74

 

Os livros, trabalhos monográficos e artigos científicos voltaram-se para o 

“estudo das modificações do status dos curadores perante a legislação brasileira, 

na passagem da Colônia para o Império, das resistências dos que caíam na 

ilegalidade e da percepção do povo quanto as alterações legais”. 
75

 Da mesma 

forma, deu-se mais atenção à supracitada “diversidade de saberes, práticas e 

agentes da cura que grassavam pelo Brasil”. 
76

 A expressão “medicina popular” 

foi caindo em desuso, pois os saberes não eram construídos em oposição uns aos 

outros, mas de maneira complementar, seguindo uma dinâmica circular. Tal 

perspectiva deu lugar à consolidação dos termos “artes de curar” e “práticas de 

cura”.
77

 

A partir dessa reorientação de pesquisas, foi possível realizar exames mais 

cuidadosos sobre as fronteiras de atuação dos diferentes terapeutas. Pesquisas 

dedicadas às artes de curar – principalmente sobre às não profissionalizadas – muito 

revelaram a pluralidade dos saberes, ofícios e técnicas de cura populares que 

conflitavam e interagiam com a medicina oficializada. Assim, ainda que já existisse 

uma ação governamental de desautorização dos terapeutas alheios às leis e preceitos 

convencionais da cura, não é possível se afirmar que os saberes eram completamente 

opostos e que não se comunicavam entre si. Mesmo havendo hierarquização dos 

saberes, práticas profissionais e condições sociais, barbeiros, sangradores, 

cirurgiões e parteiras das Minas atuavam nas margens do espaço vigilante das 

autoridades fiscalizadoras.
78

 

Cresceu, também, o número de análises regionalizadas e estudos que têm 

marcado as diferenciações entre Reino e Colônia. A prática de agentes de extratos 

sociais mais baixos, como barbeiros e sangradores, eram tidos como rudimentares 

no Reino, ficando suas atuações basicamente restritas às sangrias. Na metrópole 
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portuguesa, os barbeiros eram vistos como trabalhadores manuais, localizando-se, 

assim, no ponto mais baixo na escala profissional em um contexto no qual “a 

divisão do trabalho apartava com nitidez as artes mecânicas e as artes liberais”.
79

 

Tais desqualificações dos ofícios dos barbeiros e sangradores não 

vigoravam tanto na América como na Europa. A rara presença dos médicos no 

Brasil propiciava aos oficiais da cura possibilidades de ascensão profissional e 

social. Ou seja, 

 

a precariedade da assistência médica na colônia acabou 

autorizando indivíduos de reduzida bagagem teórica a tratar de 

doenças que, na prática só cabia aos médicos. Formalmente, a 

estes últimos era facultada a cura das chamadas moléstias 

internas, enquanto aos cirurgiões cabia o exercício de funções 

mais simples como as sangrias, a cura de ferimentos, a extração 

de balas, a aplicação de ventosas e sanguessugas, cirurgias de 

modo geral e enfim uma série de procedimentos dependentes da 

habilidade manual. Entretanto, a realidade das Minas como de 

toda América Portuguesa, marcada pela rara presença de 

médicos fez com que a força da hierarquia sócio-profissional 

existente no reino não vigorasse aqui com tanta intensidade, 

tornando tais diferenças mais tênues.
80

 

 

Existiam várias formas de apropriação de saberes entre os diferentes 

agentes de cura no Brasil setecentista. As pesquisas têm abordado com frequência 

a utilização de conhecimentos populares – muitas das vezes, não oficializados por 

parte dos médicos egressos das universidades. Estes médicos formados em 

Coimbra eram a principal aposta da Coroa para padronizar as práticas curativas 

nos domínios ultramarinos.
 81

  

Tal fator mostra o quão eram conflituosas as tentativas da administração 

portuguesa em reafirmar os saberes medicinais europeus no contexto cultural e 

natural da América.
 82

 Assim, as nuances das diversas localidades da América 

Portuguesa em detrimento da realidade metropolitana e as singularidades 
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nosológicas da colônia passaram a tomar a atenção dos pesquisadores. Ressalta-se 

não apenas as especificidades dos miasmas e condições naturais do mundo 

americano, mas também os reflexos da acentuação do trânsito marítimo e 

expansão dos impérios europeus entre os séculos XVI e XIX.
83

 

Os estudos sobre escravidão e doença foram importantes para o 

entendimento da circulação das doenças e agentes transmissores na América. Dois 

aspectos centrais têm tomado atenção dos pesquisadores. No primeiro, realça-se o 

interesse de compreensão da História da Doença sob o prisma da acentuação das 

navegações transatlânticas. As inúmeras viagens marítimas incrementaram o 

trânsito de doenças e a “união microbiana do mundo”
84

, devido, sobretudo, ao 

comércio negreiro.
85

  

A miscigenação cultural, impulsionada principalmente pela instituição e 

manutenção das escravidões africana e indígena, proporcionou ao contexto 

americano ambiência para a difusão das doenças. Ao mesmo passo, desenvolveu-

se rica de concepções, práticas e saberes medicinais que, à revelia das tentativas 

de padronização da medicina por parte do Estado, homogeneizavam-se 

hibridamente nos sertões e arrabaldes das vilas no Brasil setecentista.
86

 

A atuação legitimada dos barbeiros sangradores – cargos ocupados 

mormente por escravos e forros
87

 – nas sedes de termos e freguesias foi objeto de 

análise de muitos pesquisadores. Muito se produziu sobre o debate das artes de 

curar, focando não tanto os aspectos da medicina como ciência, mas enquanto 

técnica.
88

 Nas principais urbes do Brasil desenvolveu-se uma considerável malha 

de terapeutas populares. Estes, geralmente provenientes de extratos sociais baixos, 

como os escravos de ofício e os negros e mestiços alforriados, obtinham sucesso 
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em seus ofícios justamente pela proximidade social com a população mais 

pobre.
89

 

A escravidão indígena, ainda que legalmente proibida quase 150 anos 

antes da africana, foi importante para a conformação do cenário medicinal 

brasileiro colonial. Nesse aspecto, destaca-se o papel da Companhia de Jesus, e 

outras ordens religiosas, na captação, organização e propagação dos saberes 

nativos. Apesar da manifestada desconfiança com os misticismos e possíveis 

charlatanismos das práticas indígenas, os jesuítas se apropriaram do rico 

conhecimento curativo dos gentios do Brasil. Consequentemente, os religiosos 

foram de grande importância na tratadística setecentista sobre as potencialidades 

medicinais da flora e fauna da América Portuguesa.
90

Assim, o conhecimento 

terapêutico na América Portuguesa foi 

 

resultante de um processo cultural similar a tantas outras 

manifestações da vida na colônia. Neste estariam presentes 

concepções de doenças e de cura das tradições ibéricas 

(acadêmicas e da medicina popular), reelaboradas e 

transformadas pelas experiências vividas no mundo colonial, no 

encontro de elementos de outras procedências, sustentando uma 

prática em que ainda não estavam estabelecidas as cisões e a 

fronteira rígida entre a ciência médica e o saber popular.
91

 

 

Ciente de tais fatores, a historiografia sobre a medicina no Brasil vem 

sofisticando-se acentuadamente nas matrizes teóricas, bem como refinando os 

recortes temporais e geográficos. Nessa perspectiva, um dos desafios que mais 

tem sido posto aos historiadores dos saberes medicinais, sobretudo nos últimos 

anos, é a questão da experiência individual dos diferentes agentes da cura. O leque 

de temáticas que analisam o cotidiano dos diferentes oficiais de cura tenta 

estabelecer não apenas as particularidades dos indivíduos analisados e suas ações 
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no tempo espaço, mas também a organização de cada localidade no que diz 

respeito à salubridade de seus habitantes e habitações.
92

 

A variedade dos temas abordados tem relação com a ampliação e 

variedade dos corpus documentais utilizados nas pesquisas. Entre impressos e 

manuscritos, redobraram-se as incursões ao universo das coleções de documentos 

cartorários, eclesiásticos e camarários do século XVIII. O cruzamento de 

informações das variadas tipologias documentais, também, vem sendo uma 

estratégia metodológica cada vez mais utilizada.
93

 

As legislações e fontes do aparato administrativo, que outrora 

determinavam a reconstrução da História da Medicina no Brasil colonial, foram 

perdendo espaço para uma rede de novas perspectivas voltadas às práticas 

curativas e aos terapeutas. Passou-se a privilegiar os indivíduos e suas diversas 

relações com o meio de vivência, mas preteriu-se a análise dos sujeitos e seus 

variados elos com os dispositivos de poder que os circundavam. 

O estudo da ação médica e seus limites sob o ponto de vista das regulações 

jurídicas e punitivas pouco se expandiu como os estudos dos saberes e 

imaginários de medicina, saúde e doença. Da mesma forma, os estudos acerca do 

aparato legislativo português e suas recepções na América pouco avançaram no 

que diz respeito à medicina e à saúde da população.
 94

 

Entende-se que, o exercício principal da Coroa buscava a centralização do 

aparato administrativo medicinal da América. Ao mesmo tempo, toda e qualquer 

expansão política portuguesa era pensada, organizada e emanada no contexto 

metropolitano. Contudo, as diferenciações locais eram consideradas nas 

legislações medicinais ou, pelo menos, tentava-se precaver quanto à 

heterogeneidade do contexto brasileiro.
 95
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Na regência das práticas medicinais, também, a autoridade reinol na 

colônia era levada a se organizar de acordo com as circunstâncias, levando em 

consideração as diversas especificidades locais da América Portuguesa.
96

 Assim, 

faz-se necessário analisar os modos de governar a medicina na América 

Portuguesa e todas as sobreditas multiplicidades organizacionais do mundo 

colonial. 

O governo português tentava regular a saúde dos povos através de 

legislações e fiscalizações. Também ansiava conhecer mais acerca das principais 

doenças que ali se manifestavam. Para isso era necessário que o aparato 

legislativo, e as instituições e indivíduos pertencentes aos quadros administrativos 

estivessem atentos às especificidades locais. Desta forma, caminha-se para o 

próximo tópico deste capítulo, a saber: a questão das políticas de administração 

portuguesa no que diz respeito às práticas de cura e à saúde dos povos na 

América. 

 

 

1.2 – As primeiras legislações e instituições medicinais da América 

Portuguesa: operações e recepções 

 

A medicina do Brasil colonial era constituída por diferentes personagens e 

saberes curativos em constante busca de afirmação e legitimidade. As legislações, 

nesse sentido, seriam a principal forma de mediação entre os interesses 

específicos de cada um dos diferentes ofícios de cura. A existência de médicos 

formados nas universidades europeias era restrita. Ao mesmo passo, havia 

indiferença de parte população quanto à formação profissional dos indivíduos. 

Tais fatores exigiriam maior empenho do Estado para com os que realizavam cura 

nas localidades – das mais ermas às mais povoadas.
 97

  

                                                 
96

 SOUZA, Laura de Mello e. O sol e a sombra: política e administração do Império Português no 

século XVIII. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 
97

 Deyse Abreu ao tratar da arte farmacêutica nas Minas oitocentistas afirmou que “os boticários 

tiveram respaldo na população através de sua proximidade, amizade e confiança, ora foram 

favorecidos por aqueles que, em outros momentos, poderiam representar seus inimigos ou 

concorrentes. A flutuação das forças, às quais recorriam para manter suas farmácias abertas, 

variava também segundo às exigências da legislação sanitária e do aparato que os boticários 

dispunham – clientelismo e amizades. Tais recursos, que não eram excepcionais, servem para 



43 

 

 

 

No mundo colonial, o aprendizado dos ofícios terapêuticos se dava, devido 

inexistência de instrução universitária, pela transmissão de conhecimento em sua 

forma prática e oral. Mesmo ciente de tal limitação, a administração portuguesa 

não poderia deixar de zelar pelo aparato repressivo das práticas curativas. Uma 

característica marcante nas legislações da primeira metade do século XVIII é o 

leve peso da mão da Lei quando se tratava da formação dos indivíduos. A 

regulamentação mostrava-se mais atenta aos emolumentos referentes ao campo 

dos saberes curativos setecentistas. 

Numa órbita paralela, as autoridades locais das Minas viviam às voltas 

com os que se aplicavam na cura de cunho espiritual e daqueles que se 

aventuravam na assistência aos males da alma. Feiticeiros, calunduzeiros e 

benzedeiros – em sua maioria escravos, negros, pardos e forros – eram assistidos 

de perto pelas autoridades civis por causa do exercer curativo sem licença. 

Contudo, o peso da estrutura investigatória das autoridades eclesiásticas era o que 

mais incidia no cotidiano desses indivíduos.
98

 

Havia aparato regulatório proibitivo das atuações medicinais porque, por 

parte da população, existia uma larga procura dos ofícios. Ao mesmo tempo, 

muitos destes terapeutas, estariam legalmente impedidos de disponibilizar seus 

serviços. Assim, não se pode perder de vista que se tratava de uma sociedade 

marcada pela força das diversas tradições – religiosas, econômicas e políticas – 

que eram capazes de resistir, ou mesmo se opor aos mais legítimos ideais de 

progresso científico. Da mesma forma, viver na legalidade ou ilegalidade poderia 

figurar como um mero detalhe para muitos destes curadores que, partiam da 

premissa de que viviam à margem da lei.
99

 

Já em meados dos setecentos, começava-se a ensaiar um monopólio de 

cargos governativos por parte dos médicos acadêmicos. Na figura da lei, 

manifestavam-se formas de hierarquização e legitimação de determinados ofícios. 

                                                                                                                                      
mostrar  que a forma pela qual os boticários pautaram sua conduta, reflete seu traquejo em lidar 

com as normas sociais  legitimadas no período.” ABREU, Deyse Marinho de. Arte boticária: uma 

análise a partir de boticários e boticas da Comarca do Rio das Velhas na segunda metade do século 

XIX. 162f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Minas Gerais, Programa 

de Pós-Graduação em História, Belo Horizonte, 2006; p.42. 
98

 NOGUEIRA, op.cit, 2013; p.157-65. 
99

 CHALHOUB, Sidney. Cidade febril: cortiços e epidemias na Corte Imperial. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1996. 



44 

 

 

 

Contudo, perante a maior parte da população, que vivia predominante longe da 

assistência dos terapeutas acadêmicos, os médicos e seus saberes tinham muito o 

que provar.
100

 

Por muito tempo considerou-se que a legitimidade dos médicos formados 

no Brasil colonial fosse unânime. Muito disso deve-se ao tipo de fontes 

interpeladas pelos historiadores para se chegar a esse consenso. Perante o universo 

das leis e dos órgãos administrativos e legislativos, a imagem dos médicos 

coloniais era praticamente imaculada. Da mesma forma, nas fontes camarárias, 

eclesiásticas e cartorárias há escassos registros em que a autoridade científica do 

médico fosse questionada.
101

  

Muito se explorou na historiografia da medicina nos últimos anos sobre a 

procura, ou mesmo valorização, dos terapeutas populares em consequência da 

escassez de médicos formados. Contudo, os motivos que justificavam a predileção 

pelos terapeutas não acadêmicos conduz à uma via duplamente problemática: 1) a 

valorização estritamente pragmática dos não médicos.  Tal enaltecimento da 

figura do médico seria determinado mais pelo que seria factível (médicos 

disponíveis) do que pelo que seria ideal (quantidade que atenderia as demandas). 

Preteria-se, assim, possíveis posicionamentos populares sobre a gestão colonial da 

salubridade dos corpos e espaços; e 2) a legitimação naturalizada dos médicos 

universitários, como se um diploma – que figuraria como letra morta para grande 

parcela da população – fosse o elemento eliminador de qualquer desconfiança 

acerca de seus respectivos procedimentos e habilidades. 

 

 

 

1.2.1 – A legitimidade dos saberes médicos na América Portuguesa: ensaios 

sobre opinião pública setecentista 

 

Uma vez que “nem membros do governo nem ninguém teria condições de 

avaliar a capacidade moral dos médicos, não podendo assim ser os indivíduos 
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obrigados a confiarem naqueles profissionais”
 102

, há de se questionar as 

legitimações dos ofícios terapêuticos no Brasil colonial, tanto pela lei quanto pela 

demanda social. 

A dificuldade de se mensurar formas de exposição de opinião pública no 

Brasil setecentista faz com que a pesquisa adentre em um campo árido. Discutir a 

recepção das leis e o prestígio dos diversos oficiais de cura sob a ótica da 

população torna-se árduo em razão da carência de fontes que dão conta deste tipo 

de abordagem. Ainda assim, alguns indícios deixam entrever algo sobre como a 

população considerava os agentes da cura. Na literatura de cunho satírico têm-se, 

por exemplo, alguns vestígios da imagem que se tinha dos diferentes ofícios 

terapêuticos e suas práticas. 

Sobre os médicos, destaca-se o cotidiano do ofício, a legitimidade dos 

saberes e o alto custo das assistências.  Dizia-se que “quando o doente diz „ai‟, o 

médico diz „dai‟”
103

, assim como “quando os doentes bradam, os físicos 

ganham”
104

. Destas zombetearias populares pode-se entender que o médico era 

visto como última alternativa no caso das graves enfermidades, não apenas pelos 

valores cobrados, mas pelas limitações dos seus conhecimentos. É neste sentido 

que expressam os rifões: “quando o médico é piedoso, é o doente perigoso”
105

 e 

“os erros do médico a terra os cobre”
106

. 

Vale ressaltar, que os outros ofícios de cirurgião, barbeiro, sangrador, e 

parteira não eram protagonistas de chavões como os médicos e físicos. Contudo, 

práticas e procedimentos que teoricamente não eram cabidos aos médicos, são 

lembrados como deveras importantes. Tem-se, assim, pistas sobre o universo 

relacional entre os diferentes sujeitos da cura no século XVIII. Longe de estarem 

ilesas às críticas, as habilidades de sangrar e purgar, tipicamente praticadas pelos 
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cirurgiões, são lembradas nos rifões “sangrai-o, purgai-o, e se morrer, enterrai-

o”
107

 e “sangrar em saúde”
108

. 

Fatores legitimadores das hierarquizações dos ofícios terapêuticos – como 

a mancha do ofício mecânico, o estigma do sangue, do trato com o pútrido e do 

suplício da dor – não figuram como as inspirações das troças dos provérbios. Os 

procedimentos, a morte e, sobretudo, a condição de passividade e resignação do 

doente são os motivos principais dos anexins. Ao que se percebe, a população 

sabia da dependência que tinha da figura de assistência no momento do 

enfrentamento dos achaques, sem, contudo, questionar claramente os critérios de 

competência e qualificação. 

Dessa forma, em meio ao exercício de se pensar o papel da população no 

que diz respeito às conformações e recepções das leis, é necessário que ao mesmo 

tempo se tente redimensionar alguns conceitos nos quais se suscita a reflexão do 

indivíduo no que se refere ao contexto medicinal que o circunda: quando ele se 

encontra doente – ou na eminência da doença – tornando-se paciente, 

necessitando de cura para recobrar sua saúde. 

 

 

1.2.2 – Uma breve história dos conceitos de medicina, saúde e doença no 

Brasil setecentista 

 

O doente era tido como o que sempre sofria. Estava passivamente 

condenado às indisposições naturais e alterações do temperamento de seu corpo. 

Definia-se que  

 

um doente encravado na cama e resignado na vontade de Deus é 

um retrato de Cristo crucificado; o leito é seu calvário, a 

enfermidade sua cruz, o seu coração é o altar consagrado à 

penitência, o seu corpo é a vítima e hóstia sacrificada às 

disposições da Divina vontade.
109
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Nos setecentos, era parco o conhecimento de causalidades e profilaxias. 

Quando dadas, o discurso unicamente válido era o dos médicos e cirurgiões de 

alta bagagem – por mais simples e comuns que as doenças fossem. Assim, o 

doente era sempre o que sofria a ação, desde a motivação da moléstia até a sua 

erradicação. Tal ideia determinava o paciente como 

 

“resignado, conformado”, ou “aquele que espera serenamente 

um resultado”, ou ainda “aquele que recebe a ação praticada por 

um agente”, tendo a imagem de um ser passivo, impossibilitado 

de transformar sua condição de agir. Alguém que está sempre 

“reagindo” e nunca “agindo”. Ou seja, o termo pressupõe uma 

relação desigual, onde um lado forte determina o teor dos 

acontecimentos, um “sujeito agente” impõe o que deve ser, e o 

outro lado, fraco, apenas reage, responde ao primeiro, ou recebe 

a ação como bom “sujeito paciente.”
110

 

 

O máximo da condição de agente que cabia ao molesto, era a de melhor 

escolher quem o ia assistir no momento da enfermidade.  Tal fator deve ser 

considerado ao redimensionamento da concepção cura – sobretudo, levando em 

consideração o sentido que passou a se empregar desde o século XX. Ressalta-se 

que no século XVIII, curar não é propriamente a erradicação da doença (apesar de 

ser o efeito desejado), mas sim, o ato de usar de práticas, aplicar elementos e 

observar os procedimentos empregados em certa indisposição, lesão ou disfunção 

corporal. Destaca-se que no contexto em questão entendia-se que a boa saúde era 

a condição natural do corpo humano. 

A disparidade e a multiplicidade de sujeitos atuantes e suas práticas 

curativas acabam por diversificar, também, o conceito de cura. Se os terapeutas e 

seus procedimentos eram múltiplos, o conceito setecentista de assistência à 

enfermidade é consequentemente polissêmico. Assim, a concepção do “modo que 

o médico aplica remédios aos doentes”
 
sofre influência do conhecimento e 

estigma das técnicas de cada um dos terapeutas.
111

 

Esperava-se dos médicos atuações superficiais a feitura de diagnósticos e a 

prescrição de receituários. Enquanto aos cirurgiões e demais práticos cabiam as 

intervenções corporais, desde as mais superficiais (como pequenos cortes e 
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sangrias), até as mais profundas (como no caso das suturas e amputações). Logo, 

ao médico era construída a imagem idealizada do método científico na 

identificação e combate às doenças, realizado de uma maneira acompanhada e 

progressiva, feita em formas de visitas periódicas. Ao mesmo passo, o cirurgião 

tinha o seu ofício associado à dor e ao suplício num contexto em que qualquer 

forma de anestesia era inexistente.
112

 

Tais concepções corroboram a conformação de uma ideia do que seria 

salutar no século XVIII. A saúde era tida como a condição natural do ser humano, 

bem como “único e sumo tesouro que tudo deveria se empregar para lograr”.
113

 

Dentro desta supervalorização da saúde, a medicina era, pelo menos para a 

literatura científica, concebida como a arte de  

 

Iº. conhecer sem equivocação alguma a enfermidade presente, e 

pressentir a futura. IIº. conhecer os remédios próprios, e 

eficazes para curar de uma, e preservar da outra: e como as 

mesmas duas coisas supõe necessariamente no Médico um 

conhecimento exato do estado, e funções do corpo humano, são, 

e enfermo; e dos diferentes finais, por onde se conhece a saúde, 

e a enfermidade; e dos meios mais aprovados para conservar 

uma, e livrar da outra.
114

  

 

Para os médicos doutos, a medicina era entendida como ciência do corpo 

são, que mesmo quando doente, tendia ao sadio. Contudo, para a grande 

população, a concepção poderia ser mais imprecisa. É importante tentar 

estabelecer, nesse sentido, uma ideia coletiva, que poderia ser completamente 

inversa do que é conferido nos livros, do que é saudável; do que é estar doente; do 

que é medicar; e sobretudo, das formas de como se evitar as doenças. Tais fatores, 

teoricamente, deveriam ser caríssimos aos legisladores, principalmente 

considerando se tratar de uma ambiência deveras propensa à propagação de 

epidemias e achaques desconhecidos. 

Pensando-se num contexto em que a doença começa a ser paulatinamente 

vista sob o viés da coletividade e não o da individualidade, como outrora, é 
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necessário repensar o possível ponto de vista da população acerca das ações 

governamentais em benefício à saúde. É preciso, da mesma forma, questionar se 

houve uma relação de obediência e dependência em relação ao Estado e do quão 

essas noções próprias do povo refletiram na elaboração e no cumprimento das 

leis. Se existiam tentativas profícuas de estabelecimento dos limites da cura na 

forma da lei é porque havia ocorrência de um mercado de trabalho que estava 

longe do ideal estabelecido.  

Ainda que promissor, é difícil distinguir o posicionamento popular diante 

do aparato curativo setecentista. O discurso do humor visto nos sobreditos ditados 

populares, mesmo sendo uma das escassas manifestações que se tem de opinião 

pública setecentista, há de ser analisado considerando sua devida intencionalidade. 

O discurso satírico revela sob a superfície risível do achincalhamento, 

fundamentos morais e valores cotidianos.  Logo, neste primeiro exercício de 

reconhecimento dos valores atrelados a cura, os axiomas morais/satíricos revelam 

apenas um fragmento de algo maior que tocava ao Estado. No caso do estudo em 

foco, para se pensar a recepção das leis, faz-se necessário atentar para as 

peculiaridades do viver nas Minas concomitantemente às análise das legislações e 

suas diversas formas de imposições, negociações e negações. 

 

 

1.2.3 – As legislações de Medicina da década de 1740 

 

Na década de 1740, as principais e primeiras leis medicinais pensadas sob 

a influência da realidade do “Estado do Brasil”, realizaram-se a par de ações 

governamentais de urbanização nas Minas. A ordem territorial se constituiria 

levando em consideração a comodidade e salubridade do sítio urbano, a 

mentalidade de seus habitantes na organização institucional das localidades e seus 

esforços para o melhoramento das urbes.
115

Do século XVIII em diante, começa-se 

a colocar em prática os ideais administrativos tributários da ilustração que 

valorizava a gestão mais técnica e científica. 
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Ao mesmo passo, as reformulações legislativas da medicina não eram 

desassociadas das demais reorientações governativas da Coroa Portuguesa. Todas 

essas iniciativas partiam de uma mesma motriz interessada em colocar a 

salubridade dos corpos e dos espaços públicos – concebidos como fatores 

primordiais à caminhada rumo ao progresso da civilização – na agenda dos 

interesses governamentais.
116

 As insalubridades dos espaços e as enfermidades 

ocasionadas começavam a ser paulatinamente encaradas como problemas 

políticos e sociais. As noções de asseio (o ideal) e, principalmente, de nojo (o que 

deve ser evitado) são fundamentalmente incorporadas às concepções e projetos de 

progresso e civilização.
117

 

O entendimento de civilidade caminhava a par, assim, da emergente 

concepção de centralização administrativa. A virtude, a ordem, o controle, e o 

ideal de boa vassalagem e todas as habilidades individuais – nas artes e ciências – 

deveriam estar incondicionalmente a serviço do poder monárquico. Tais fatores 

reafirmam a ideia de que o ideal de civilização e sua implementação e 

desenvolvimento no mundo colonial foi constantemente submetida às influências 

dos rearranjos locais.
118

 Se o pensamento civilizador em sua essência não era uno, 

faz-se necessário o estudo verticalizado das manifestações políticas – nas suas 

instâncias de elaboração, divulgação e aplicação. 

Já no início do século XVIII, começa a circular no mundo colonial uma 

literatura medicinal progressivamente distanciada da visão hipocrática da doença 

como fenômeno individual. A ideia de que as doenças são fatos sociais dava, por 

sua vez, um tom cada vez mais normativo à medicina. Tal alteração estimulou o 

uso do conhecimento científico por parte do Estado, sobretudo na formulação das 

leis de estabelecimento de instituições, em que se destaca o caso da ciência 

médica.
 119 

O cargo do Cirurgião-Mor dos Exércitos de Portugal existia desde 1260, 

mas teve arregimentação constituída apenas em 1448. O objetivo era que se 

passasse a licenciar e fiscalizar o exercício da arte médica em Portugal. Em 1521, 
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foi definido o regimento do Físico-Mor do Reino demarcando suas divisões de 

funções com o Cirurgião-Mor.
120

 O regimento de 1521 já proibia a atuação de 

cura sem licença e estabelecia o valor das multas a serem pagas pelos 

desobedientes. Em 1631 foi publicado novo regimento do Cirurgião-Mor, tendo 

responsabilidade de regulamentação em gama mais ampla de curadores, como, 

barbeiros, sangradores e parteiras.
 121

 

Antes de 1448, expediam-se esporádicas ordens régias de cunho 

providencial baseadas, essencialmente, em regulamentos coercivos influenciados 

por denúncias específicas. Com provisões integradoras nos séculos subsequentes, 

a arregimentação dos físicos e cirurgiões mores de Portugal permaneceu 

basicamente a mesma até a década de 1740, quando são pensadas as primeiras 

legislações especificamente designadas ao Estado do Brasil.
122

 

Foram esses regimentos que nortearam os trabalhos da Fisicatura-Mor no 

Brasil entre 1744 e 1782 até a criação do Protomedicato, órgão originalmente 

instituído nos setecentos e que foi pensado com enfoque no contexto colonial.
123

 

O Regimento e foros de lei que devem observar os comissários do Físico-Mor do 

Reino no estado do Brasil e o Regimento dos preços porque os Boticários do 

Estado do Brasil hão de vender os medicamentos, respectivamente de 1744 e 

1746, são complementares entre si. Cabia à eles especificar e limitar a atuação dos 

funcionários da Fisicatura-Mor do Brasil e padronizar a composição, conservação 

e cotação das substâncias curativas vendidas no Brasil.
124

 

Duas premissas centrais se apresentam na conformação deste trabalho no 

que diz respeito às legislações e aos órgãos de operação das mesmas. A primeira é 

que as instituições de regulação da saúde colonial não eram, e nem deveriam ser, 

emaranhados de casuísmos. Ao contrário, se o fossem, aí sim estariam elas 

inevitavelmente à mercê dos desmandos, abusos e vistas grossas de particulares, 
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que negociariam o peso da norma de acordo com interesses privados.
125

 Mesmo se 

precavendo das singularidades que cada caso de violação da norma exigiria, as 

instituições como a Fisicatura-Mor e Protomedicato tinham caracteres rígidos de 

coesão. 

A segunda premissa é baseada na ideia de que, fundamentalmente, as leis 

não eram implantadas apenas para legislar a população e sua conduta. As leis 

regiam, também, quem as operava. As legislações da década de 1740 

expressavam-se preocupadas com os indivíduos e práticas de curar. Todavia, 

pelos menos em texto, também se mostravam francamente propensas a mostrar os 

procedimentos e limites de atuação dos funcionários responsáveis por governar da 

medicina na América Portuguesa. 

O Regimento do Físico Mor de 1744 já demonstrava a preocupação da 

Coroa com a precariedade de homens qualificados para atender as demandas de 

fiscalização das práticas curativas nas colônias. Queixava-se dos poucos oficiais 

disponíveis para realizar as atividades de supervisão das boticas e vendas de 

drogas, mas não somente. Atentava-se às inspeções abusivas, à falta de 

conhecimento rigoroso da legislação ou mesmo com as manifestações de 

corrupção e interesses particulares. O Regimento de 1744 foi a primeira iniciativa 

de centralização das legislações médicas pensada exclusivamente sob o prisma da 

América, cujos indivíduos  

 

que não tinham regimento e sem ele levavam emolumentos, e 

só por arbítrio dos mesmos comissários que os faziam 

excessivos, de que por estas queixas dos vassalos do senhor o 

que se devia dar providência para que a ambição não causasse 

prejuízo.
126

  

 

A falta de noção criteriosa sobre a legislação, ou até mesmo, 

desconhecimentos sobre práticas médicas e farmacêuticas figuravam como os 

maiores entraves à eficiência de fiscalização das práticas curativas em meados do 

século XVIII. Para isso, montava-se numerosa comitiva de indivíduos, 
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teoricamente, dotados de conhecimento em suas áreas de atuação medicinal e das 

determinações régias dos estatutos. 

As visitas eram realizadas de três em três anos, procedendo-se com maior 

frequência apenas quando se entendia “que era conveniente ou por requerimento 

da parte [interessada]”
127

. Realizavam-se estas “visitas extraordinárias sem levar 

emolumento algum”
128

, uma vez que os mesmos eram pagos nas visitas trienais. 

Estrategicamente, intentava-se não se deixar conhecer a periodicidade das visitas 

para que os boticários e droguistas “não acautelassem receitas de alguns 

medicamentos compostos, ou mal preparados, ou valendo-se de outros que não 

sejam lei”.
129

 

As delegações eram compostas pelo comissário do Físico-Mor, três 

boticários examinadores para as avaliações técnicas das visitações, um escrivão do 

juízo e um meirinho da mesma vara para os procedimentos jurídicos necessários. 

As comissões eram compostas, basicamente, por agentes que não eram do quadro 

permanente da Fisicatura-Mor, sendo obrigatório apenas o comissário delegado 

ser do órgão. Os demais agentes eram provisoriamente convocados para visitas 

nas localidades onde eram residentes, tendo que comprovar apenas que exerciam 

de suas profissões por mais de quatro anos em posse de carta de aprovação de 

ofício.
130

 

Havia cuidado em estabelecer os limites da fiscalização e dos critérios 

técnicos a serem observados. Também se atentava às punições, os trâmites 

jurídicos a serem empregados, e aos emolumentos a serem recebidos e 

distribuídos entre os membros das comissões. Tudo o que seria observado nos 

exames deveria ser impresso publicamente e exposto durante as visitas.
131

  

As fiscalizações do período estavam sujeitas aos desmandos, excessos e 

arbitrariedades, especialmente, no que diz respeito aos valores e formas de 

tributação. Uma das principais motivações para a elaboração do estatuto é 

proveniente das preocupações e reclamações dos vassalos que tinham que lidar 

com a ganância dos funcionários da Fisicatura-Mor. É importante frisar que era 
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vedado, a qualquer agente, exercer cobrança que não fosse a regulamentar, feita 

de três em três anos. Da mesma forma, eram estabelecidos os valores de 

pagamentos que cada oficial deveria receber. Os emolumentos não eram 

distribuídos separadamente entre cada membro da comitiva. Era obrigação dos 

candidatos depositar os valores das taxas antes do ato de exame, fosse ele de 

ofício ou de comércio.
132

 

A redistribuição dos emolumentos era feita gradualmente, e quanto mais 

próximo se estivesse hierarquicamente do Físico-Mor, maior era remuneração. Tal 

fator era um reflexo do que ocorria com outras instâncias administrativas 

portuguesas no Estado do Brasil. Em Portugal e na América, o lugar do indivíduo 

na hierarquia de seu ofício ou instituição estava vinculado a sua proeminência na 

sociedade. O prestígio social era primordialmente o elemento definidor e 

legitimador da capacidade do indivíduo de ocupar cargos de prestígio e fazer parte 

de grupos dirigentes.
133

 

Havia, assim, uma diferenciação nos valores que se cobrava no exame de 

comércio de drogas. Na hierarquia dos emolumentos ganhava o comissário do 

Físico-Mor 

 

dez mil e oitocentos réis por cada botica, ou loja de drogas que 

visitarem; a saber, quatro mil e a oitocentos réis para o físico-

mor do Reino, dois mil e quatrocentos réis para o dito 

comissário delegado, e novecentos e setenta réis para cada um 

dos boticários examinadores, quatrocentos e cinquenta réis para 

o escrivão do dito comissário, e trezentos e cinquenta réis para 

o seu meirinho.
134

 

 

 Diferente do caso dos comerciantes de drogas, os critérios a serem 

observados nos exames de ofício de boticários eram menos rígidos e extensos. Os 

valores a serem cobrados e repassados aos agentes, também, eram menores. 

Sendo, 

 

mil e seiscentos réis, e cada um dos três boticários 

examinadores oitocentos réis, ainda que o examinado não saia 

com aprovação, porque deve depositar antes do ato do exame, 
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não só estes emolumentos, mas também os do Físico-Mor do 

Reino, e dos seus oficiais, que importam nove mil cento e vinte 

réis, a saber, quatro mil e oitocentos para o físico-mor, 

quatrocentos e oitenta réis para cada um dos cinco 

examinadores da Corte, quatrocentos e oitenta réis para o 

escrivão do juízo, e cargo do dito Físico-Mor do Reino, 

quatrocentos e oitenta réis para o meirinho do juízo, e 

quatrocentos e oitenta réis para o escrivão da vara do mesmo 

meirinho.
135

 

 

 

A comissão, composta por no mínimo seis indivíduos, tinha por objetivo 

principal garantir a maior idoneidade possível às visitações. Outrossim, servia 

como forma de solução de impasses e possíveis visões deslocadas dos avaliadores 

sobre os procedimentos a serem observados nas visitas. Como  

 

quando nos exames dos medicamentos forem estes julgados por 

bons ou por ruins pelos votos de dois dos três boticários que o 

comissário leva para examinadores serão estes medicamentos 

julgados por tais sem embargo que tenham o voto do terceiro 

em contrário, e se admitir réplica ao boticário, porém se este no 

princípio da visita der alguma razão de suspeição, que tenha 

contra algum dos examinadores, o comissário do Físico Mor 

examine esta razão de suspeição, e achando que é legítima, 

nomeie em lugar do recusado outro examinador, a quem fará 

juramento dos santos evangelhos e assim como também o deve 

dar a estes examinadores para que debaixo deles em suas 

consciências julguem a verdade ou defeito dos ditos 

medicamentos.
136

 

 

A corrupção e a incompetência dos membros das comitivas não eram os 

únicos inimigos da efetividade da lei. Mesmo não havendo espaço para apelação 

imediata – inclusive quando as opiniões dos visitadores fossem divergentes –, 

longe da órbita de poder do Físico-Mor do Reino, a interpretação da norma 

poderia ser negociada de acordo com as circunstâncias locais à despeito do que 

fixava o Regimento.
137

 

As medidas punitivas eram bem estabelecidas no conteúdo do Regimento, 

porém, não eram destacadamente rígidas. Por exemplo, em caso de iniquidade em 

remédio ou composto expedia-se a punição de 
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quatro mil réis pela primeira vez, e em oito mil réis pela 

segunda vez que for compreendido; e se tornar a delinquir no 

mesmo, será na terceira vez suspenso, e lhe mandará o dito 

comissário fazer auto pelo seu escrivão, juntando-lhe a prova, e 

o exame em que assinem os examinadores, para ser sentenciado 

como for justiça, pelo Físico Mor do Reino, a quem fará 

remeter por traslado esta culpa com citação de parte para vir dar 

a sua despesa.
138

 

 

Os quatro mil réis de multa ao réu primário não significavam mais que o 

valor de quatro ou cinco fármacos comumente encontrados nas prateleiras das 

boticas e lojas de drogas.
139

 A medida punitiva mais rigorosa – a suspensão do 

direito de exercer atividade – só viria a ser aplicada se comprovada segunda 

reincidência de transgressão, e isto mediante lento processo judicial que deveria 

ser submetido ao parecer do próprio Físico-Mor do Reino. 

O intento estava mais próximo do controle de “quem” exercia do que 

propriamente de “como” exercia. A mesma preocupação pode ser identificada ao 

analisar que no Regimento de 1744. Nele não estava claramente estabelecido o 

que seria tecnicamente adequado aos terapeutas fiscalizados. A coerção não se 

manifestava claramente na rigidez da norma, mas no fato de que, uma vez 

licenciados, as atuações dos indivíduos não deveriam ser contrárias ao regimento. 

Para tentar deter a contravenção, as visitações fiscalizadoras continuariam 

acontecendo periodicamente. 

Assim, a busca pelo licenciamento por parte dos interessados, também, 

poderia figurar como uma forma da administração lusitana obter senso mais ou 

menos aproximado de quem e onde atuariam, além, é claro, de captar os 

emolumentos relativos ás atuações e vendas. 

Era atenuada a severidade merecida às transgressões justamente por maior 

receio do descomedimento das autoridades do que pela infração dos terapeutas e 

comerciantes de fármacos. O Regimento de 1744 mostra que havia preocupação 
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maior com os funcionários régios designados do que com as lojas e terapeutas a 

serem licenciados.  Médicos e boticários pertencentes aos róis de visitadores 

“eram conhecidos membros das comunidades a que pertenciam e no momento 

fiscalização poderiam proteger amizades ou prejudicar seus inimigos”.
140

 

Mesmo ciente dos desmandos e corrupções, os regimentos não apresentam 

medidas normativas e punitivas contra os hábitos dos corruptos e corruptores.  

Dessa forma, a Coroa habilmente atenuava os efeitos prejudiciais das 

insatisfações dos súditos para com o aparato regulador, ao passo que, também 

fazia vistas grossas aos desvios dos agentes fiscalizadores. Portanto, na ambiência 

colonial, “dentro de certos limites, a corrupção tornava-se legítima e adequada ao 

modo como se vivia a sociabilidade”.
141

 Assim,  

 

a política adotada pelo Físico-Mor do Reino pretendia cooptar 

os médicos mais aptos e os boticários mais capazes para 

integrarem os postos da estrutura fiscalizadora. Com isso, as 

autoridades do Reino buscavam amealhar a lealdade daqueles 

que seriam seus protegidos tomando parte nos lucros 

financeiros retirados da atividade fiscalizadora, ao passo que, a 

eficácia da fiscalização dependia da confiança e do prestígio 

conquistados localmente pelos seus representantes. Por isso, no 

último parágrafo do regimento constam orientações ao 

“governador do distrito” sobre a necessidade de constranger os 

escolhidos a não se escusarem de aceitar as comissões que o 

Físico-Mor lhes conferisse.
142

 

 

 

No Regimento não há delimitações, punições e instruções quanto aos 

outros ofícios de cura que não fossem aos relacionados à manipulação e venda de 

drogas. Cirurgiões, barbeiros, sangradores e parteiras sequer são mencionados nos 

vinte e três parágrafos do Regimento do Físico-Mor de 1744. Os demais ofícios 

continuariam regidos pelo ofício do Cirurgião-Mor de 1631 – que não foi 

adaptado a realidade brasileira, como foi o do Físico-Mor.
 143
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Em maio de 1743, foi expedido em Minas o Regimento dos emolumentos 

do Cirurgião-Mor nestas Minas.
144

 O intuito deste regimento era regular os 

oficiais de sangrador, barbeiro e parteira que atuavam na Capitania. Escrito de 

maneira sucinta, o Regimento não dá detalhes de realização das provas para 

obtenção de licença. Não esclarece, também, sobre as normas exigidas para 

legalização dos praticantes. Também não trata das medidas punitivas a serem 

tomadas em caso de transgressão. O regimento tratava quase que exclusivamente 

da questão dos emolumentos devidos à realização dos exames, sendo que 

 

os cirurgiões depositarão doze oitavas, quatro para o Cirurgião-

Mor do Reino, quatro para o seu substituto, e as outra quatro 

terão duas para cada examinador – os sangradores depositarão 

oito oitavas de ouro, três para o Cirurgião-Mor do Reino, três 

para o seu substituto, e uma para cada um dos examinadores – 

as parteiras depositarão seis oitavas de ouro, duas para o 

Cirurgião-Mor do Reino, duas para o seu substituto, e uma para 

cada um dos examinadores.
145

 

 

 

Os boticários são citados no Regimento das Minas apenas ao que 

concerne, também, a questão dos emolumentos. Contudo, é destacado que os 

valores seguiriam a “forma do Regimento do Reino pelo que respeitavam os 

remédios de cirurgia”
146

. Tal fator evidencia que as fronteiras de jurisdição entre 

os Regimentos do Físico-Mor e Cirurgião-Mor poderiam ser mais tênues do que o 

desejado para o contexto colonial. 

Assim como no Regimento do Físico-Mor, no Regimento das Minas havia 

escala de valores de exame. Pressupõe-se que existia, pelo menos nos custos de 

legalização, uma estratificação entre os ofícios. O escalonamento entre os 

terapeutas, também, se manifestava nas formas de comprovação legal para 

exercício, já que 

 

as cartas de médico, cirurgião e boticário, as licenças para curar 

de medicina eram passadas em nome do rei, príncipe ou 

imperador, conforme a época em que fossem expedidas. Já as 
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cartas de sangrador e parteira eram assinadas pelo cirurgião-

mor; [...] Isso aponta para a diferença entre a importância 

conferida a essas atividades, pois as mais valorizadas teriam sua 

carta assinada pela autoridade máxima da sociedade, o que 

reafirmaria sua melhor posição na hierarquia das práticas 

médicas, em contraste com as cartas e licenças assinadas pelos 

Físico-mor e Cirurgião-mor.
147  

 

Torna-se precipitado garantir que quem mais recebia pecúlios ou quem 

tinha os serviços mais caros pagaria os emolumentos mais altos. Pondera-se a 

afirmação levando em conta que não existia nos regimentos do Físico-Mor e do 

Cirurgião-Mor nas Minas cláusulas que limitavam os valores dos tipos de atuação. 

Os valores de serviços curativos eram regulamentados apenas nos preços dos 

remédios – detalhadamente taxados pelo Regimento dos preços porque os 

Boticários do Estado do Brasil hão de vender os medicamentos. 
148

 

Entende-se, também, que os ofícios do sangue eram comumente 

itinerantes. Os barbeiros sangradores e até mesmo cirurgiões que não tinham 

logradouro fixo constituíam, possivelmente, a maior parcela dos que praticavam 

cura nas vilas e seus arrabaldes. Maciçamente, esses indivíduos não buscariam 

oficialização, pois, isso não era imposto pela clientela, além de haver a 

possiblidade de atuação às margens da fiscalização.
 149

 

A economia dos terapeutas girava, em grande parte, em torno de práticas 

creditícias. Exceto por escravos ou forros sangradores, que tinham certo poder de 

acúmulo de pecúlio, o câmbio em sua forma líquida era pouco usual. Os 

ambulantes não atuariam com base no crédito por não terem nem paragem e nem 

clientes fixos, o que dificultaria o estabelecimento de relações de confiança com 

os contratantes. Tal fator, também, corroboraria para que os que atuavam de 
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maneira itinerante tivessem remuneração mais baixa em relação aos que tinham 

logradouros fixos.
150

 

Assim, aos curadores das camadas mais pobres, as taxas de obtenção de 

licença e dos reexames periódicos representariam elementos de comprometimento 

de ganhos. Consequentemente, estes terapeutas poderiam se afastar da órbita de 

fiscalização do Estado. Para tentar combater tal problema, o escalonamento de 

emolumentos entre os ofícios, conferido nos regimentos supracitados, poderia 

significar uma das formas da administração incentivar, ainda que de maneira 

mínima, o licenciamento. Tal iniciativa poderia ser eficiente, principalmente, com 

os oficiais atuantes nas camadas baixas das sociedades.
151

 

Os inimigos da boa saúde e das práticas idôneas de curar – como o 

charlatanismo, o misticismo e o desconhecimento – não eram citados nos 

regimentos da primeira metade do XVIII. Exceto pelas composições e estado dos 

fármacos das boticas e lojas de drogas – e mesmo para esses casos, as 

recomendações eram insatisfatoriamente detalhadas – nota-se que as legislações 

não estabeleciam claramente modelos ideais a serem cumpridos. Com muita 

dificuldade, apresentavam o que deveria ser evitado. O mote era conhecer e 

legalizar quem atuava, cobrar os emolumentos de ofício e punir o terapeuta 

quando houvesse inadimplência. 

Esforçava-se para manter a ordem através do controle dos agentes da 

administração. Os valores dos emolumentos não eram considerados abusivos. 

Reclamações dos vassalos quanto aos preços cobrados pelos procedimentos de 

certificação não foram mencionadas em nenhum dos regimentos. O que 

incomodava os súditos, e que foi explicitado no Regimento de 1774, eram os 

desmandos e falta de padrão nas formas de cobrança dos exames e visitas 

periódicas.
152

  

Progressivamente, a arte de governar vai se orientando através da 

linguagem científica jurídica, como forma eficaz de controle da população e 
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centralização do poder. A ideia de bom governo não estaria apenas submetida à 

procura de um arquétipo perfeito de monarca e suas formas de difusão de poder, 

mas sim centrada na observação das situações humanas.
153

 Buscava-se 

fundamentos na tratadística de economia, direito, filosofia e medicina, como 

condição essencial de conhecimento das várias artes e ciências que conformavam 

a administração do Estado.
154

 As estratégias de governo visavam, principalmente, 

a malha economicamente ativa, em que se enquadravam os oficiais mecânicos e 

liberais.
155

 

Para tanto, era necessário redistribuir os centros de poder e, 

consequentemente, conceder mando a múltiplos indivíduos em variadas instâncias 

de governo. Nas legislações de medicina da década de 1740 revelam-se muitas das 

reorientações das maneiras de se pensar as relações entre monarca, poder e 

população. No redimensionamento das concepções que se tinha de todas as 

multiplicidades do contexto colonial, entendia-se que a Fisicatura-Mor não mais 

supria os anseios e necessidades de uma população e um território deveras 

diferente do Reino. Questionava-se, assim, o caráter, muitas das vezes, imediatista 

que marcava o histórico de atuação do órgão na América Portuguesa.
 156

 

O aparato regulador teria que se reformular. As renovações não se dariam 

apenas nas mentalidades, práticas e formas de coerção, mas na institucionalização 

do policiamento das práticas de medicina colonial. A primeira instituição de 

regulação medicinal pensada para a colônia originava-se do distanciamento da 

ideia de que um órgão dito ideal à regulação da metrópole – a Fisicatura-Mor – 

também, seria adequado à ambiência dos domínios ultramarinos. Da mesma 

forma, criava-se uma instituição legitimamente colonial. Ou seja, pensada, 

organizada e efetivada a partir do pressuposto de que os exercícios de 

centralização administrativa de outrora deveriam se equacionar ao contexto 

colonial.
157
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Assim, em 1782, Dona Maria I, rainha de Portugal, estabeleceu a Junta do 

Protomedicato no Brasil. A maior inovação era a reunificação das esferas de 

competência dos Físicos e Cirurgiões mores do Reino.
158

 Esse órgão deveria reger 

a Medicina dos domínios ultramarinos portugueses organizando-se em instâncias 

regionais. Contudo, o órgão continuaria se valendo do Regimento de 1744 até a 

sua extinção em 1808.
 159

 

Os novos delegados do Protomedicato teriam basicamente as mesmas 

funções que os comissários da Fisicatura-Mor, já descritas neste trabalho: 

fiscalizar as licenças para atuação em medicina; regular os preços e aferições dos 

remédios nas boticas; zelar pelo hospital militar e as tropas da capitania; remeter 

as ações aos delegados superiores da Junta; e, proceder às denúncias ao juízo civil 

e eclesiástico. No Reino, a Fisicatura-Mor continuaria regendo as práticas 

medicinais e a comercialização de medicamentos até a vinda da Família Real para 

o Brasil.
 160

 

Com a vinda da Corte para a América, transferiram-se, também, várias 

instituições de Portugal para a nova sede no Rio de Janeiro. Extinguiu-se, assim, a 

Junta do Protomedicato e restabeleceu-se em território brasileiro a Fisicatura-Mor. 

Ficou ordenado que o Rei nomeasse o Físico-Mor e o Cirurgião-Mor do Reino, e 

estes, por sua vez, nomeariam os comissários nas capitanias.
161

 Estabeleceu-se, 

ainda, um regimento renovado, publicado em 1810, no lugar do Regimento de 

1744, considerado obsoleto e incapaz de lidar com as novas questões da ciência 

médica muito se modificaram “com o avançar e série dos tempos”.
162
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1.3 – A reorientação Ilustrada da Medicina no Mundo Luso-Brasileiro: da 

Reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra ao Regimento de 1810 

 

O Regimento da Fisicatura-Mor de 1810 foi o primeiro elaborado 

posteriormente às Reformas dos Estatutos da Universidade de Coimbra, de 1772. 

Mantiveram-se as mesmas regulamentações do regimento de 1744 e expandiu-se a 

atenção aos procedimentos a serem tomados nos navios e portos e à eficiência das 

medidas de punição aos infratores. Percebe-se no regimento as influências dos 

estatutos renovados de Coimbra, principalmente na valorização da posse de livros 

e testes de conhecimento literário nos exames dos pretensos terapeutas.  

Tais renovações remetem a processos políticos portugueses anteriores e a 

própria evolução do aparato regulador em solo americano. Desde a ascensão de 

Pombalismo, Portugal passava a enxergar na Educação uma forma eficiente de 

superar seu quadro de decadência econômica e cultural diante das demais nações 

europeias. As instituições de instrução do Reino, principalmente a Universidade 

de Coimbra, teriam que passar por rígidas reformulações. Tentava-se superar a 

decadência dos estudos superiores dos tempos jesuítas passando à 

responsabilidade da gestão escolar e universitária inteiramente ao Estado. 

Almejava-se secularizar os padrões de docência e convivência nas Universidades 

com o intuito de transformar a mentalidade dos indivíduos que seriam 

responsáveis pela modernização do Estado Português.
163

 

Os médicos tinham importante papel em torno desse processo. Deles 

esperava-se mais do que a capacidade de curar as pessoas e o conhecimento de 

medicina profilática. Pedia-se aos novos doutores de Coimbra a capacidade de 

observar a flora e a fauna dos territórios imperiais, para o uso da cura, e também, 

para o progresso da ciência e da indústria. Para isso, era valioso o conhecimento 

da Filosofia e da História Natural.
164

 

As reformas da Universidade de Coimbra buscaram capacitar especialistas 

para desenvolver as ciências e a economia nos domínios portugueses. Nesse 

sentido, as diretrizes do Curso de Medicina e Filosofia expressas nos Estatutos da 

Universidade de Coimbra do ano de 1772 não são propriamente regimentos ou 
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leis. Todavia, é necessário enxergá-las como aparelho essencial de normatização 

da forma de aprender, pesquisar e praticar da medicina no Império Português. 

Além de se analisar a constituição o peso dos preceitos básicos na forma da lei, é 

necessário mensurar como as práticas eram regidas em uma das suas principais 

instâncias: na instrução oficial. 

As reformulações foram prioritariamente inspiradas em mudanças que já 

ocorriam nas demais nações europeias. Em meados do século XVIII, autores 

como Antônio Nunes Ribeiros Sanches e Luís Antônio Verney começaram a 

publicar obras em Portugal críticas dos modos de ensino de medicina no Reino de 

Portugal. Esses autores consideravam arcaico o pensamento pedagógico de 

Portugal em comparação à outros países da Europa. Na instrução de medicina, as 

críticas concentravam-se principalmente na ausência do ensino de botânica, 

química e anatomia com peças humanas.
 165

 

Assim, as reformas dos Estatutos da Universidade de Coimbra do ano de 

1772, em especial a do Curso das Ciências Naturais e Filosóficas foram 

elementares para superação do descompasso que marcava a Medicina no Reino de 

Portugal. Toda essa reorientação foi importante para o cumprimento efetivo das 

legislações que, desde o início do século XVIII, o Estado português tentava 

estabelecer. Assim, 

 

a formação de médicos preparados para experiência e 

observação nos hospitais construiu um saber que deu condições 

de controle político científico do meio, vale dizer: da cidade, do 

subúrbio, da comunidade. [...] O sistema médico implantado 

pela Reforma de 1772 aponta para a coexistência de uma 

medicina assistencial, administrada pela autoridade científica 

médica cujo conhecimento adquirido lhe garantia o controle da 

saúde pública ao mesmo tempo que o da medicina privada, que 

beneficiava quem tinha meios para pagar.
166 

 

Diferentemente das legislações já citadas aqui, os Estatutos de 1772 

discorreram detidamente sobre formas de combate e prevenção às mais diferentes 

doenças. Além disso, as reformulações de Coimbra figuraram como elementos de 
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coesão entre a regulação institucional e legislativa já existente e a busca de 

indivíduos formados para operá-los. Estabeleceu-se o elo definitivo que ligaria os 

interesses da Coroa e as demandas econômicas, sociais e culturais emergentes no 

Império Português. Nesse sentido, acredita-se que o Regimento da Fisicatura-Mor 

de 1810 tenha inspiração nos Estatutos de 1772. 

 

 

1.3.1 – As reorientações dos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772 e 

a formação do saber médico no Reino de Portugal e seus domínios 

 

Analisaram-se os Estatutos de 1772 entendo que eles foram parte 

norteadora das cinco principais características esperada do novo médico 

português: 1) o conhecimento cirúrgico-anatômico; 2) o domínio dos 

procedimentos hospitalares do exercício do ofício; 3) a ampliação e diversificação 

do arcabouço literário; 4) o conhecimento das espécies da natureza e suas 

propriedades medicinais; 5) e, a preparação para atuação em cargos 

administrativos. Os Estatutos tocavam ao processo educacional dos médicos pós 

1772, se estendendo às suas bibliotecas e, consequentemente, às formas de 

enxergar a administração da saúde nos domínios portugueses. 

O primeiro ano era dedicado às noções de História da Medicina e História 

Natural. Na primeira disciplina, os alunos aprenderiam a evolução da arte e da 

ciência até a sua contemporaneidade. O ensino seria dividido em quatro fases: a) 

da origem da medicina até Hipócrates; b) de Hipócrates à Galeno, c) da escola 

Árabe à Harvey, até finalmente, d) de Boerhaave às atualidades de meados dos 

setecentos
 
.
167 

Demarcavam-se as principais tópicas da História da Medicina no 

mundo até os fins do século XVIII.
168

  

Na última divisão tem-se o nome de uma das maiores referências da 

medicina portuguesa moderna: Herman Boerhaave. O médico e professor da 

Universidade de Leiden tinha reconhecida autoridade científica e intelectual na 

Europa setecentista. Teve grande projeção em Portugal em razão de ser mentor 
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intelectual de Ribeiro Sanches – um dos principais inspiradores das reformas de 

1772.
169 

A obra de Herman Boerhaave acompanhava os alunos de medicina em 

Coimbra quase em todo curso.
170

 Por meio dos ensinamentos do autor, o alunado 

se aproximaria do renovado pensamento químico e suas relações com o 

conhecimento botânico e anatômico. Assemelhava-se a figura do médico, o 

conhecedor do corpo humano e seu funcionamento, às do farmacêutico e 

boticário, os conhecedores das espécies da natureza e suas propriedades 

medicinais, suas aplicações e efeitos no corpo.
171

 

No ensino de História Natural e Botânica encontram-se algumas das 

mudanças mais notórias da Universidade. Os Hortos Botânicos da Universidade 

tornaram-se parte essencial do cotidiano dos estudantes de medicina. Nos Jardins, 

os alunos tinham exercícios de observação, dissecação e manipulação de espécies 

da flora de diversas partes do Império Português. Ao mesmo passo que, a arte 

farmacêutica anexava-se definitivamente ao saber médico, tendo seu conteúdo – 

sobretudo o prático, ministrado nos dispensatórios e laboratórios – ampliado no 

currículo dos alunos.
172

 

 Os lentes tinham papel fundamental nessa reorientação pedagógica. A eles 

cabia o papel de suscitar dois pontos capitais a serem dominados pelos alunos no 

que diz respeito à Botânica e à Farmacêutica: 

 

o primeiro é fazer, que os seus discípulos adquiram o 

conhecimento ocular de todos os produtos da natureza, que tem 

                                                 
169

 ABREU, Jean Luiz Neves. As práticas científicas no contexto Luso-Brasileiro do século XVIII: 

trajetórias individuais e redes de sociabilidade na historiografia. In: OLIVEIRA, Camila Aparecida 

Braga; MOLLO, Helena Miranda; BUARQUE, Virgínia Albuquerque de Castro. Caderno de 

resumos & Anais do 5º Seminário Nacional de História da Historiografia: biografia & história 

intelectual. Ouro Preto: EDUFOP, 2011; p.2. 
170

 Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772..., p.73-88. 
171

 Segundo os estatutos “o estudo da matéria médica não pode ser completo sem se aprenderem as 

diferentes preparações que se podem dar aos remédios para os fazer utilmente aplicáveis, tanto no 

curativo das enfermidades externas como das internas. E sendo este estudo útil e necessário ao 

médico não somente pode achar em lugares onde não haja boticário e seja preciso socorrer a 

necessidade de algum enfermo com algum remédio preparado segundo a arte, mas também porque 

faltando-lhe a instrução farmacêutica nem pode cabalmente entender o efeito dos remédios 

segundo suas diferentes preparações; nem guardar as receitas com exatidão; nem descobrir, 

corrigir e emendar os erros e fraudes dos boticários. Estabeleço que o lente de Matéria Médica 

ensine juntamente com ela a teórica e prática da arte farmacêutica.” Ver: Estatutos da 

Universidade de Coimbra de 1772..., p.32. 
172

 Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772..., p.26-34. 



67 

 

 

 

uso na Medicina; e saibam julgar da sua qualidade, e bondade; 

discernindo os genuínos, sãos, e legítimos, dos falsos, viciados, 

e contrafeitos: o segundo mostrar as virtudes, e usos medicinais, 

que nos ditos produtos se  tem descoberto; os meios, por onde 

se descobriram; e por onde se poderão fazer novos 

descobrimentos; e enriquecer a Materia Medica de novos 

remédios em benefício do público.
173

 

 

No segundo ano, tinha início o estudo da anatomia. Das reformulações de 

1772 em diante, os alunos teriam contato direto com corpos humanos. A 

sacralização do corpo vai sendo paulatinamente afastada do pensamento 

científico. Ao mesmo passo, não eram mais tidos como blasfematórios os 

procedimentos pedagógicos de dissecação e embalsamação de cadáveres e suas 

partes. No modelo jesuítico de outrora, tais fatores figuravam como alguns dos 

principais entraves do ensino médico.
174

As medidas de reformulação do ensino 

tinham um tom drástico, visto que uma das principais mudanças era o uso de 

cadáveres humanos nos teatros anatômicos. Em uma sociedade ainda muito 

marcada pela concepção barroca da morte, um corpo humano jamais poderia ser 

objeto de intervenção científica.
 175

 

Outro ponto de destaque na reformulação do ensino medicinal consiste na 

aproximação da cirurgia e medicina. A consolidação do pensamento racionalista e 

empirista na Universidade entendia como prejudicial ao progresso da ciência a 

separação entre os conhecimentos médicos e cirúrgicos. Nesta perspectiva, um 

bom médico seria um bom cirurgião. Dentre os conteúdos de anatomia, os 

estudantes teriam os conhecimentos de cirurgia e obstetrícia ampliados.
 176

 

Consequentemente, a formação cirúrgica e hospitalar dos estudantes foi 

substancialmente ampliada. Desde o terceiro ano de universidade, os alunos 

tinham exemplificação práticas dos diferentes recursos terapêuticos, do 

funcionamento técnico e administrativo dos ambulatórios, dos preceitos de 

higiene a serem adotados e conhecimento clínico, com enfoque na relação entre 

médico e paciente.
177
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Diferencialmente, os Estatutos de 1772 pregavam a humanização do trato 

com o paciente, baseada na relação de respeito e confiança. Se a relação de 

credibilidade entre enfermo e médico não fosse tão incondicionais como o 

desejado, os Estatutos já antecipavam as possíveis resistências e orientavam como 

deveriam agir nestes casos. Aconselhava que 

 

não deve o médico mostrar-se perplexo com a moléstia, mas 

encobrir toda perturbação, que ela possa causar; e isto com o 

pretexto de fomentar a confiança do enfermo; pretendendo, que 

a confiança dele no saber do médico lhe pode servir de um 

grande cardíaco [...] mostrar-lhes-á [os lentes], que sem 

embargo de ser muito conveniente não desconsolar os 

enfermos; não deve servir isto de motivo para se apadrinhar a 

hipocrisia médica; para se iludirem os enfermos, cujas doenças 

não podem se curar senão com a aplicação física dos remédios 

acertados, e convenientes, sem valer de coisa alguma a fé 

errônea na ciência do médico.
178

 

 

 

 

Pelo menos nos Estatutos, era alterada a imagem do médico como figura 

central do tratamento da doença. O terapeuta era colocado como uma das partes 

da relação processual da assistência, tão importante quanto o próprio paciente. A 

cura não era entendida apenas como um processo baseado na observação, 

experiência e método. Era tudo isso somado ao entendimento das complexidades 

das reações humanas, tanto do curador quanto do enfermo, frente ao delicado 

momento da doença. A imagem do paciente passivo frente à ação médica não 

consta nos Estatutos de 1772. O enfermo deveria estar ciente da sua condição e 

fazer parte da erradicação da doença. Para isso o médico deveria expor o caso ao 

doente, com o cuidado de não gerar preocupação em excesso ou passar a falsa 

sensação de segurança. 

Essas novas perspectivas não demoraram a reverberar nas legislações da 

medicina no Império Português. A aproximação das figuras do cirurgião e do 

médico tinha a mesma inspiração conferida na reunificação das atribuições dos 

cirurgiões e físicos mores, estabelecidas pela Junta do Protomedicato. Na 

instrução e na regulação das práticas de curar se revelaram a intenção de 
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potencializar o diálogo das ciências em prol do progresso da saúde no Império 

Português. 

Outros dogmas tradicionais do Antigo Regime Português já não eram mais 

empecilhos ao desenvolvimento da medicina lusitana. Além do estudo anatômico 

não mais entendido como blasfematório, o estigma do ofício manual, cabível aos 

cirurgiões, foi no mínimo desconsiderado nas reformulações do ensino de 

medicina em Coimbra. Por séculos intentou-se afastar do médico a marca do 

trabalho mecânico, da sujeira, do sangue e do suplício da dor. Assim, os Estatutos 

de 1772 vieram realçar a importância do domínio de práticas típicas dos 

cirurgiões, sangradores e barbeiros discriminadas outrora pelos médicos.
179

 

O acesso à literatura medicinal estrangeira – de autores como Herman 

Boerhaave, Guilherme Buchan e Willian Cullen – foi fundamental para que os 

avanços científicos ocorressem.
180

 Para além da modificação dos referenciais da 

literatura especializada, houve mudanças nas instruções das formas de ler. 

Incentiva-se que os conteúdos fossem questionados e submetidos ao 

experimentalismo constantemente. Afixava-se que 

 

se dará preferência àqueles assuntos, e questões, que obrigarem 

os estudantes não somente a combinar os princípios estudados; 

mas também a fazer por si mesmos algumas experiências, com 

as quais comprovem o seu discurso; para se irem iniciando no 

gosto de observar e indagar a Natureza.
181

 

 

 

Abandonava-se a contemplação dogmática, escolástica, comum na 

Universidade de Coimbra antes da reforma e empregavam-se críticos exercícios 

de leitura, escrita, e, sobretudo, discussão dos conteúdos. A posse pura e simples 

do entendimento pouco valia se o mesmo não fosse fruto de reflexão e 

experimentação. Realça-se este aspecto ao observar a descentralização do 

professor do processo educacional. Mais do que transmissor, o professor da nova 

Universidade de Coimbra tinha o papel fundamental de incentivador do 

conhecimento. O lente não deveria ser mais o arquétipo da perfeição na visão dos 
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discentes, mas sim mediador e, principalmente, o grande guiador ao fascínio da 

ciência e “do amor ao estudo”.
182

 

Nesse tocante, a vocalização do conhecimento era uma característica 

marcante do processo de ensino-aprendizagem. Tentava-se superar a passividade 

do aluno frente ás novidades que em sala de aula se proferia.
183

 Assim, mais do 

transmitir as matérias, os docentes deveriam ter 

 

atenção muito particular em procurar que seus discípulos se 

costumem a falar, conferir e discorrer com juízo, solidez, e 

madureza: Evitando com grande recato, e cautela a loquacidade 

vã, fútil, e insignificante, que infelizmente tem dominado a 

Medicina, e contribuído mais do que tudo para a decadência, e 

descrédito dela.
184

 

 

O conhecimento obtido nos livros e aulas do curso de medicina deveria ser 

pensado, discutido e vocalizado.
185

 A linguagem dos conteúdos literários dava 

nota de que o passado da medicina em Portugal neste período perdia 

paulatinamente o caráter normativo ao seu presente. Conformava-se, assim, na 

nova Universidade de Coimbra um espaço educacional fundado no futuro 

projetado e no distanciamento com o passado.
186

 

Cabe ainda destacar a importância do mundo colonial na conformação do 

novo ideário da Universidade de Coimbra. No final dos setecentos aumentou-se o 
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número de filhos da elite colonial da América que ingressarem sua formação na 

Universidade de Coimbra.
187

 Não havia instituições de ensino superior na 

Colônia. Soma-se isso à necessidade de Portugal em formar indivíduos capazes de 

levarem ao ultramar a modernização do Estado lusitano. Passou-se a aspirar e 

incentivar a formação de indivíduos nas diferentes partes do Brasil para que, 

através dos estudos superiores, pensamento ilustrado em voga na Europa se 

inserisse nos domínios americanos.
188

 Partia-se da premissa que, quando 

retornassem à América, estes doutos egressos da Universidade de Coimbra 

galgariam cargos administrativos no Governo português.
189

  

 

 

1.3.2 – A projeção dos Estatutos renovados de Coimbra no Regimento da 

Fisicatura-Mor de 1810 

 

No novo regimento da Fisicatura-Mor os procedimentos ideais e punitivos 

são melhores especificados. Consequentemente, as medidas disciplinares às ações 

abusivas da fiscalização se tornariam taxativas. Estabelecia-se que a comitivas 

visitadoras tinham de observar se os boticários e lojas de drogas tinham 

 

o regimento para o preço dos medicamentos, se tem os pesos e 

balanças aferidas, se as balanças são iguais, se os medicamentos 

estão feitos com a perfeição e bondade que manda a Arte 

Farmacêutica, e se neles existe aquele vigor e eficácia para que 

possa produzir efeito para que foram compostos e são 

aplicados. Se os utensílios estão com asseio e limpeza que se 

requer, se os vasos em que estão os medicamentos tem os seus 

respectivos letreiros a vista para não haver engano no tirar de 

algum; se as receitas que guardam estão somadas pelo 

Regimento
190
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O rol de visitadores poderia, inclusive, mandar fechar a botica e incinerar 

os medicamentos considerados inaplicáveis e ineficazes. Por sua vez, os boticários 

e droguistas, também, poderiam apelar contra a visitação. Se os candidatos 

julgassem “por suspeito algum examinador, o que será antes da visita e o juiz 

achar que é legítima a suspeição, mandará retirar o suspeito e chamar outro 

boticário aprovado, podendo o compelir até fazendo vir ao debaixo de prisão.”
191

  

O método avaliativo também se tornou mais judicioso, facilitando réplicas 

e tréplicas tanto dos fiscais quanto dos fiscalizados. Acabadas as visitas, os 

boticários recebiam uma declaração assinada pelo juiz comissário conceituando o 

estabelecimento como “B.S.R. Iniciais das palavras „boa‟, „suficiente‟ e 

„reprovada‟”
192

. Outra via da declaração era endereçada diretamente ao Físico 

Mor do Reino e a validade da licença de três anos, quando se deveria realizar a 

próxima visita. 

Mesmo com o salvo guardo de três anos concedido pelas avaliações 

periódicas, havia outros métodos de fiscalização no intervalo de uma visita e 

outra. Se houvesse inadimplência ou falta com os critérios de normatização, o 

transgressor poderia sofrer ação de devassa que era aberta regularmente todos os 

anos.  Deveria se observar as denúncias caso  

 

alguma pessoa que não for médico ou não tiver licença para 

substituir a falta de médicos, aplica remédio as necessidade 

internas, necessitando, ou por qualquer outro modo, lentes que 

assim virão; se exigem dos enfermos pagamentos das suas 

visitas e curas; [...]; Se algum boticário leva pelos 

medicamentos mais do conteúdo no seu regimento, ou faz 

rebate de alguma parte da sua legítima importância; Se algum 

boticário vende remédios ativos, suspeitosos, perigosos, ou 

venenosos sem receitas de pessoa autorizada: como vomitórios, 

purgantes, cantáridas, preparações mercuriais, ópio e suas 

composições e outros semelhantes; Se substituem uns remédios 

por  outros sem autoridade de quem os receitou; Se aviam 

receitas de medicina passadas por pessoas ilegítimas; Se 

vendem remédios de segredo sem licença e taxa do Físico Mor 

do Reino; Se tem parceria com algum médico ou cirurgião; Se 
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são prontos no aviamento das receitas a qualquer hora; Se 

costumam deixar parar a botica, deixando nelas aprendizes ou 

escravos que vendam remédios; Se intromentem a curar ainda 

que seja pelas receitas que vão a sua botica; Se algum médico, 

ou cirurgião que substituiu na falta de médico, receita em latim, 

ou com breves; Se obrigam a enviarem os enfermos suas 

receitas em boticas determinadas, Se receitam medicamentos e 

composições com nomes desconhecidos para serem entendidos 

somente por algum boticário; Se alguém venda ou faça 

remédios em sua casa sem título legítimo; Se os sangradores 

sangram em febres e outras enfermidades médicas sem ordem 

de pessoa legítima; E se as parteiras curam e aplicam 

medicamentos a moléstias de mulheres.
193

 

 

 

Todos os tópicos elencados deveriam ser observados. Os critérios a serem 

observados eram previamente fixados em locais públicos das vilas pelos 

meirinhos das câmaras. Tudo isto feito na forma de edital, que eram devidamente 

anexados às devassas. Assim como no caso das visitações periódicas, todo 

conteúdo dos processos era remetido ao Físico Mor do Reino.
194

 Os segredos nos 

métodos de cura no período já eram altamente rechaçados. 
195

 A mesma regra 

deveria valer para os procedimentos de fiscalização da medicina. Os critérios 

empregados para se apurar se um indivíduo era apto ou não para exercer de seu 

respectivo ofício deveriam ser bem nítidos a todas as partes. 

A avaliação dos candidatos a boticários testava seus conhecimentos e 

habilidades na fabricação dos remédios. Sorteavam-se seis composições da 

Farmacopeia do Reino que deveriam ser feitas e sobre as quais o candidato 

deveria dissertar. Dois boticários examinadores, que não fossem o mestre de 

ofício do examinado, o avaliariam e perquiriam. Se ficassem bem feitas as provas, 

era concedida a sobredita licença e os compostos farmacêuticos do boticário 

poderiam ser normalmente comercializados. Se mal feitos, o comércio/uso era 

desautorizado e o prejuízo era do boticário avaliado, além, é claro, da sua 

reprovação.
 196

 

O parecer do exame era dado em forma de voto fechado por cada um dos 

membros da comitiva. Para ser considerado aprovado era necessária unanimidade. 
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Se houvesse minoria desfavorável das apreciações, o boticário era reprovado 

tendo, contudo, a oportunidade de reexame seis meses depois. Em caso de maioria 

desaprovadora, o prazo para nova averiguação era de um ano e meio.
197

 

No Regimento de 1810, as boticas ganham atenção especial devido ao 

acentuado trânsito marítimo do início do século XIX. Antes dos aportamentos ou 

partidas, “todas as boticas e drogas que chegarem de fora, assim como as boticas 

dos navios que estiverem para fazer viagem”
198

 deveriam ser examinadas com a 

mesma rigidez dos estabelecimentos de terra firme, sendo o despacho da 

Fisicatura-Mor essencial para que as embarcações seguissem viagem. 

Assim como os regimentos da década de 1740, as boticas, os boticários e 

as lojas que faziam comércio de drogas medicinais continuam contando com 

atenção maior do aparato legislador. Contudo, no Regimento de 1810, também, se 

confere um melhor detalhamento dos procedimentos de exame e estabelecimento 

dos limites de atuação dos demais ofícios do sangue. Ordenava-se que  

 

nas cidades e vilas populosas haverá número certo de cirurgião 

aprovado, que tratem daqueles enfermos de enfermidades 

internas, a quem os médicos, por poucos, não podem assistir, e 

serão aprovados pelo Físico Mor do Reino pelos exames de 

oposição que fizeram segundo o seu merecimento. Estes 

exames serão feitos por 2 médicos e o juiz comissário 

presidente, e a cada um perguntará ¾ de hora, e consultado o 

merecimento terá a distinção de aprovados símplice, dúplice, 

tríplice, com laudo ou aprovado de que repassarão certidões 

assinada pelo juiz comissário presidente e médicos 

examinadores, para com ela requererem o Físico Mor. [...] Estes 

exames ouvirão sobre o conhecimentos e curas das 

enfermidades agudas e crônicas, o prognóstico e medicamentos 

indicados assim como sobre o modo de fazer uma consulta a 

qualquer médico e de  inquirir um enfermo atendendo-se 

sempre nas perguntas aos poucos conhecimentos que os 

cirurgiões podem ter. O mesmo exame farão os cirurgiões que 

forem curar em lugares onde não há médico algum.
199

 

  

O controle e conhecimento sobre os indivíduos que procuraram 

legalização junto ao Protomedicato possivelmente foi preponderante para o 

aperfeiçoamento do aparato legislativo conferido no Regimento de 1810. Confere-
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se que a legislação se modernizou no que diz respeito à preocupação com os 

doentes, e as doenças, e no conhecimento das habilidades dos terapeutas. Se 

outrora, de acordo com o que aqui já foi discutido, tão somente se saberia quem, 

quantos e onde estavam atuando os curadores, de 1810 em diante interessava-se, 

da mesma maneira, saber o número de pacientes, as doenças e os tratamentos 

empregados. 

De seis em seis meses, os cirurgiões licenciados deveriam “remeter ao juiz 

comissário, uma relação fiel dos enfermos de que têm tratados, dos medicamentos 

que lhes aplicaram, o seus resultados, e eles enviarão a sua correção ou louvor, 

segundo o seu merecimento”
200

. Em caso de erros consecutivos prejudiciais “a 

vida dos povos, responderia a eles logo, e não admitirá mais exame sem passar um 

ano”.
201

 

Passou-se a arrolar os requisitos básicos de regulamentação, as obrigações 

de um licenciado para com a sociedade e o órgão administrativo, e as 

consequências do descumprimento das resoluções e da infração da lei. À medida 

que os modelos ideais e os procedimentos de fiscalização eram apresentados de 

forma mais clara, ampliava-se a exemplaridade punitiva aos transgressores. 

Condenava-se  

 

os que curam sem título legítimo paguem 20$000 pela primeira 

vez, o dobro pela segunda e assim pelas mais. Segundo; que os 

que vendem e fazem medicamento, sejam condenado em 8$000 

pela primeira vez, dobrando-se pelas reincidências. Terceiro; 

que pelas culpas averiguadas nas vizitas das boticas, sejam 

condenados os boticários em 4$000 pela primeira vez, no dobro 

pela segunda, e na terceira o juiz comissário lhe mande fechar a 

botica, que não poderá abrir sem mercê do Físico Mor do 

Reino. Quarto; que a pena de desobediência seja de 1$000; a de 

injúria feita ao juiz comissário e seus oficiais, se arbitre 

segundo a qualidade dela; a de falsificar pesos e medidas seja 

20$000 pela primeira vez, e se dobre pelas mais vezes até a 

quarta, em que os réus deste delito serão constrangidos a 

fecharem as boticas ou lojas de drogas; pela falta de aferição 

paguem 4$000, dobrando até a terceira vez e na quarta 

incorrerão na mesma pena de não poderem ter mais boticas ou 

lojas abertas. Quinto; que nestas mesmas penas sejam 
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condenados os que reincidirem em ter medicamentos incapazes. 

Sexto; Que todas estas multas paguem além das custas.
202

 

 

 

Nenhum outro funcionário reinol, por mais alto na hierarquia que fosse, 

tinha poderes para “embargar ou suspender ato ou diligência alguma dos juízes 

delegados do Físico-Mor do Reino”.
203

 A instituição gozava de plena autonomia 

de atuação nas diversas localidades do Império Português. Porém, em caso de 

alguma autoridade do juízo civil desconfiasse de excessos de um ou outro 

delegado da Fisicatura, deveria dar diretamente “conta ao Físico-Mor do Reino ou 

nos farão saber pela Secretaria de Estado competente, sem, contudo, lhe 

embaraçar o exercício de que estão encarregados”.
204

 

Por mais que se acentuasse a burocratização de todas as instâncias dos 

processos de regulamentação e fiscalização dos curadores e seus 

estabelecimentos, a fluidez do governo da medicina é percebida como o grande 

objetivo das reorientações legislativas. Mais do que isso, a diferenciação principal 

das mudanças do aparato regulador entre a década de 1740 até o Regimento 1810 

é justamente a intenção de equilíbrio entre o que pode ser eficientemente 

administrável e o que deve ser satisfatoriamente benéfico à saúde do público.
205

 

A preconcebida carência de determinados ofícios poderia levar ao 

afrouxamento de alguns pré-requisitos, como por exemplo, a formação e o modo 

de obtenção do conhecimento de alguns dos ofícios. Contudo, não se deixava de 

ter arrocho com a correta observância do Regimento, assim como com o corpo 

efetivo que deveria conduzi-lo.
206

 

Destaca-se que no período que durou a Fisicatura-Mor – em concordância 

com todas as iniciativas realizadas desde 1772 que aqui foram citadas – o mote 

era de tentar impor certos padrões e limites no exercício da medicina, porém sem 

concentrar as práticas curativas em determinado seguimento social e profissional 

dominante.
207

 Por mais que os médicos acadêmicos já tivessem monopólio dos 

cargos de admissão e fiscalização dos exercícios de cura no Reino, não se 
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estabelecem nas legislações estratégias claras de proibição dos demais ofícios de 

cura. 

Entende-se que a renovação da praxe da medicina no Reino
208

 estabelecida 

nos Estatutos de 1772 iniciaria um processo de reorientação da formação dos 

médicos em benefício da saúde pública, sem prescindir dos saberes populares. 

Não se desconsidera que no extrapolar do texto lei, estratégias de beneficiamento 

do segmento médico acadêmico tenham se dado. Contudo, entende-se que pelo 

menos nas suas instâncias de elaboração, a lei se fazia clara e objetiva quanto à 

preocupação com a saúde dos povos. 

A legislação de 1810 já vem debruçada a noção de bem comum, sendo 

muitos aspectos dessa consciência, também, explícitos nos Estatutos de 1772.  

Coroa, instituições, funcionários e súditos passavam a calcular suas ações com o 

intuito de beneficiar o público como um todo.
 209

 

A reorientação educacional de Coimbra pós 1772 foi capaz de embeber a 

mentalidade dos egressos das artes e ciências de governo. O projeto incentivava 

abandonar-se o modo providente de se pensar a administração da medicina no 

Império Português. A percepção de perfeição estática de modo de vida, de ação do 

Estado e de soberania monárquica é construída pela indagação e tentativa de 

cálculo do que poderia acontecer “num futuro não exatamente não controlado nem 

controlável, não exatamente medido nem mensurável”.
210

 

A noção de bem comum, na pauta da conservação da saúde e 

enfrentamento das doenças, é postulada nas legislações medicinais da América 

Portuguesa. Assim, nessa nova maneira de reger a Medicina, os egressos deveriam 

contar com amplos conhecimentos técnicos e científicos, e principalmente, teriam, 

também, extensos arcabouços de conhecimento de teoria política.
211

 

A experiência universitária e metropolitana proporcionou a esses 

indivíduos a acessibilidade a um diversificado universo literário que dificilmente 

se teria na América. Nesse sentido, o acesso as mais requintadas leituras da teoria 
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política do período devem ter influenciado, fortemente, os sobreditos médicos na 

conformação de seus projetos políticos e profissionais. Os conteúdos literários 

perpassavam desde o que se compreendia de combate às insalubridades até 

mesmo as suas concepções e enquadramentos no modelo político luso-brasileiros 

dos fins do século XVIII e início do XIX. 

Dessa forma, se discutirá no próximo capítulo a importância da leitura para 

esses indivíduos nos consequentes elementos de distinção social e profissional. 

Apresentar-se-á as bibliotecas, os autores e as obras, assim como os possíveis 

interesses e posicionamentos de seus proprietários. Analisar-se-á o que estava em 

voga nas discussões acadêmicas medicinais do período com detida atenção nas 

matrizes teóricas e políticas presentes explicita e implicitamente nas principais 

obras de medicina do contexto. Se, de fato se formasse estadistas em Coimbra pós 

1772 e se estes eram prioritariamente cooptados ao seio da administração colonial, 

é importante dimensionar a eficiência do projeto analisando o contexto intelectual 

do período e a circulação das ideias políticas. 
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CAPÍTULO 2 – LETRAS DE GOVERNO E SAÚDE: BIBLIOTECAS, 

AUTORES E LIVROS DE MEDICINA NAS MINAS GERAIS (SÉCULO 

XVIII) 

 

 Portugal do século das Luzes conheceu uma ampla produção de obras de 

medicina destinadas à “saúde dos povos”. As reorientações nos modos de se fazer 

e ensinar ciência incorporaram o conhecimento produzidos pelas nações ilustradas 

da Europa. Tratam-se de impressos que propunham mudanças nas concepções de 

salubridade no Reino de Portugal e eram, muitas das vezes, direcionados aos 

governantes encarregados de zelar pela saúde da população e espaços de 

circulação e sociabilidade.
212

 

 A educação portuguesa buscava incorporar os avanços da ciência, 

rompendo com o peso da tradição fradesca dos inacianos, sem, contudo, eliminar 

a influência da religião e de valores tradicionais.
213

 Assim, ao se analisar o 

universo literário médico da segunda metade do século XVIII é necessário ter 

como base as questões da modernidade e racionalidade do cenário político do 

período, não apenas da Europa, mas também no mundo ibero-americano.
214

 

 No último quartel do setecentos, a Coroa Portuguesa estimulou a difusão 

de obras de autores nacionais e estrangeiros. Houve grande aumento da circulação 

de obras nos domínios coloniais, bem como das traduções para o português de 

obras em inglês, francês e latim. Passando pelo crivo da Real Mesa Censória de 

Portugal, autores estrangeiros como Guilherme Buchan e Willian Culen teriam 

considerável procura pelos terapeutas e pelos indivíduos não ligados aos ofícios 

da cura.
215

 

 Levando em conta essa produção livresca, fundamental para a 

compreensão da difusão das ideias medicinais, para a constituição de uma política 

de saúde e para a arte de curar, o presente capítulo tratará: 1) da posse do livro e 

do saber das letras como elementos determinantes de distinção social e 
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profissional; 2) do conteúdo das principais obras encontradas nas bibliotecas, 

focando o tema do governo da medicina e da salubridade no Império Português; 

3) das teorias políticas e das doutrinas de governo presente nos escritos ou a eles 

associadas. 

 Analisar as práticas de leitura dos oficiais e governantes da cura nas Minas 

setecentistas e oitocentistas mostrou-se uma árdua tarefa. Primeiramente, pela 

variação de quantidade de livros encontrados nas bibliotecas. Os volumes 

encontrados nos inventários oscilam entre apenas uma cartilha a centenas de 

títulos, assim como de tomos e edições diferentes das mesmas obras. A análise 

verticalizada de livro por livro poderia se mostrar estéril, uma vez que as posses 

dos livros não apresentam lógicas aparentes. Boa parte dos títulos foi encontrada 

de forma dispersa, e por vezes, as bibliotecas eram formadas por apenas uma obra. 

 A dificuldade em analisar as bibliotecas também se projeta no problema da 

variedade de temas das obras. Especialmente entre os doutores, há uma grande 

gama de assuntos nas bibliotecas – variando entre livros de medicina, cirurgia, 

química, filosofia, cânones, religiosos, etc. Assim, torna-se infrutífero e inviável 

analisar título a título. 

 Da mesma forma, mensurar o grau de apropriações literárias feitas pelos 

indivíduos – ou mesmo se efetivamente eles as fizeram – é o principal percalço ao 

de análise da circulação dos livros e suas leituras e recepções. Assim, diante da 

dificuldade de encontrar registros diretos de leitura – como a citação de trechos e 

autores –, o exame recairá sobre os títulos e autores que constituíam as 

bibliotecas. Assim, neste estudo optou-se por traçar algumas possíveis linhas de 

interpretação a partir das principais obras e autores presentes nas bibliotecas de 

Mariana. 

Em razão da imprecisão de se tentar estabelecer relações de identidade 

entre os indivíduos e a posse de seus livros, optou-se por quantificar os títulos e 

bibliotecas e concentrar as análises nas obras que se destacavam numericamente 

nos róis de bens materiais. Não se perde de vista os títulos e autores que, 

historicamente, tiveram maior notoriedade, pela inovação científica e aceitação 

entre os meios intelectuais. Também serão destacados os autores importantes ao 
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projeto político de difusão das luzes que se engendrava no mundo euro-americano 

de então.
216

 

 

 

2.1 – Posse e circulação de livros de medicina nas Minas 

  

Do ponto de vista numérico, os oficiais da cura se destacavam entre as 

bibliotecas das Minas setecentistas. Dentre os grandes proprietários de obras, os 

médicos, cirurgiões e boticários só ficavam a dever aos advogados e clérigos.
217

 A 

presença de obras medicinais nas bibliotecas de Mariana também era significativa, 

não se limitando apenas aos profissionais da cura, assim como a posse de livros 

religiosos não se limitava ao clero. Talvez, a presença difusa de livros religiosos e 

medicinais, bem como a própria existência de padres e médicos, refletisse uma 

preocupação com a morte e, sobretudo, com a vida.
218

 

A dispersão de livros relacionados à cura traz outras questões. Alguns 

questionamentos são suscitados para nortear a compreensão do estudo que se faz 

neste capítulo: os proprietários desses livros, independente do conhecimento 

técnico ou licenciamento para curar, tentariam ser seus próprios médicos? Eles 

difundiriam o conhecimento contido nessas obras mesmo não sendo especialistas? 

O que interessaria a um militar ou clérigo ter obras de medicina em suas 

bibliotecas? Seria o conteúdo desses livros passível de ser apreendido pelo leitor 

não especializado? 

Ainda que a posse dos livros seja sugestiva de interesses, há de se 

considerar que a propriedade de um livro não é indício inquestionável da sua 

leitura, tampouco de apropriação adequada do conteúdo. Ou ainda, o fato de não 

se possuir um determinado livro não é empecilho para que o seu conteúdo fosse 

absorvido, seja por transmissão oral, seja por meio do empréstimo temporário da 

obra. Da mesma forma, da posse de um livro não se pode deduzir a concordância 

com o que nele vai exposto. Livros de autores da linhagem hipocrática galênica, 

criticada por muitos na segunda metade do século XVIII, ainda continuavam a 
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grassar nas bibliotecas, por vezes ao lado de títulos ditos ilustrados. As posses dos 

livros se constituíam durante vidas inteiras e os itens que as compunham são 

indícios de ânimos variados, indo do apreço pessoal aos sucessos do comércio 

livresco.
219

 

Pondera-se que os inventários post-mortem e testamentos oferecem ao 

historiador uma dimensão deveras estática de posse material, pois, na maioria das 

vezes, registram apenas os cabedais dos momentos próximos à morte dos 

indivíduos. Compras vendas, trocas, empréstimos, perdas, furtos e todos os tipos 

de trato com os livros – lícitos e ilícitos – aconteceriam nas Minas setecentistas à 

revelia dos registros formais.
220

 

O Erário Mineral, de Luís Gomes Ferreira e a Farmacopeia Lusitana, de 

D. Caetano de Santo Antônio, foram os livros mais encontrados nos róis de bens 

de Mariana.
221

 O Erário aparece desde o ano de 1739
222

 – apenas quatro anos 

depois de sua primeira edição – até o ano de 1802
223

. No caso da Farmacopeia 

Lusitana, obtiveram-se registros de posse entre os anos de 1757
224

 e 1798
225

. 
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Quadro 1 – Livros mais recorrentes nas bibliotecas de Mariana (século 

XVIII) 226 

 

Título Autor Recorrência Quantidade 

Erário Mineral
227

 Luís Gomes Ferreira 1739-1802 9 

Farmacopeia Lusitana
228

 D. Caetano de Santo 

Antônio 

1757-1798 8 

Luz Verdadeira da 

Cirurgia
229

 

Antônio Ferreira 1764-1770 7 

Poliantéia Medicinal
230

 João Curvo de 

Semedo 

1739-1791 6 

Ilustrado método de 

conhecer e curar o morbo 

gálico
231

 

Duarte Madeira 

Arrais 

1757-1791 5 

Fonte: Catálogo de fontes para o estudo da “História da Saúde e da Doença na Comarca de Vila 

Rica (1700-1808). Ver: www.nec.ufop.br/catalogo 
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O Erário Mineral (1735), do cirurgião português Luís Gomes Ferreira, é a 

obra que mais se destaca entre a posse de livros de medicina em Mariana no 

século XVIII. O Erário é o precursor dos importantes tratados de medicina prática 

na Minas colonial. O ilustre tratado de Ferreira serviu como fonte de inspiração 

para outros escritos do mesmo gênero, como o Governo de Mineiros (1770), de 

José Antônio Mendes e a Prodigiosa lagoa nas Congonhas das Minas de Sabará, 

de João Cardoso de Miranda.
232

 

Os ditos livros de Miranda e Mendes, assim como o de Ferreira, tiveram 

como base experiências curativas dos três cirurgiões na capitania de Minas Gerais 

em diferentes épocas. Ao contrário de seus sucessores, Luís Gomes Ferreira não 

era funcionário do governo português durante o período em que escreveu o Erário 

Mineral.
233

 Além do pioneirismo, o intuito de não “satisfazer políticas, mas sim 

remediar os necessitados” era diferença fundamental entre o Erário de Ferreira e 

as sobreditas obras de Mendes e Miranda, assim como outros tratados de práticos 

setecentistas.
234

 

Os saberes curativos eram de grande interesse da administração régia. 

Contudo, mais do que servir ao governo local e do Império, o Erário se destinava 

ser útil à população, principalmente dos pobres e carentes de assistência da 

sociedade das Minas.
235

 A motivação de Ferreira para a publicação da obra partia 

da premissa da escassez de médicos e cirurgiões nas Minas. Entendia Ferreira que  

 

nas necessidades da saúde, os cirurgiões suprem em falta dos 

senhores médicos, e, com muita razão, em tantas e tão remotas 

partes que hoje estão povoadas nestas Minas, aonde não 

chegam médicos, nem ainda cirurgiões que professem Cirurgia, 

por cuja causa padecem os povos grandes necessidades. Para 
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remediar estas e dar luz aos principiantes nesta região, sai a 

público este Erário Mineral. [...] Como haviam de entender os 

ignorantes de Medicina e Cirurgia, se não fossem ensinados 

com o modo ordinário com que se explica o povo? Que esta é a 

maior razão porque assim o faço e por escrever para todos se 

aproveitarem nas suas necessidades.
236

 

 

O Erário não tinha como intuito debelar epidemias ou gerar economias ao 

Erário Régio através da exploração da botânica medicinal das Minas, mas sim, 

instruir a população carente de assistência terapêutica. O Erário de Ferreira 

concentrava-se, principalmente, na 

 

descrição de um número grande de incômodos físicos os quais 

se defrontava no dia-a-dia. Mostra-se acentuadamente 

contextualizado pelo quotidiano e pelos ritmos da sociedade 

que assistiu. [...] O Erário Mineral destaca-se também à 

menção da flora brasileira, especialmente quando destinada aos 

cuidados com os escravos, àqueles que viviam distantes dos 

povoados e de suas boticas, aos brancos rudes, ou seja, às 

camadas menos favorecidas da sociedade mineira.
237

 

 

Basicamente, em todos os procedimentos de cura explorados por Ferreira 

constava a descrição de virtudes da flora e fauna das Minas para o combate dos 

variados tipos de moléstias. O relato de inúmeras fórmulas medicamentosas, à 

base de folhas e cascas de vegetais, pós de pedras e raspas de chifres de animais, 

aproximava o conteúdo do Erário Mineral ao que se conferia em outros 

compilados farmacológicos do século XVIII.
238

 

Essas farmacopeias foram de grande circulação entre os livros de medicina 

de Mariana nos setecentos. Encontrou-se nos inventários a posse das farmacopeias 

Ulissiponense
239

 e Tubalense
240

. Além destas, destaca-se a Farmacopeia Lusitana 

que, ao lado do Erário Mineral, foi o livro das artes médicas que mais se 

encontrou entre as bibliotecas. 

                                                 
236

 FERREIRA, op. cit., 2002; p.184. 
237

 WISSENBACH, op. cit., 2002; p.115-6. 
238

 EDLER, op. cit., 2006; p.45. 
239

 Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. Inventários. 1º Ofício, Códice: 13, auto: 

429; 1757. Inventário de José de São Boaventura. 
240

 Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. Inventários. 1º Ofício, códice 74; auto 

1572; 1791. Inventário de Francisco de Magalhães Canaveses. 



86 

 

 

 

Escrita pelo cônego Caetano de Santo Antônio e publicada em 1704, a 

Farmacopeia Lusitana foi a primeira obra do gênero redigida em português e 

editada em Portugal. Não se tratava de uma obra solicitada pela Coroa e não tinha 

caráter regulador, isto é, “não foi mandada redigir pelas vias oficiais, o que era 

comum na época”.
241

 Contudo, a Farmacopeia Lusitana foi a principal referência 

farmacêutica no Império Português até a publicação da Farmacopeia Geral, de 

Francisco Tavares em 1794 – a primeira farmacopeia oficial do Reino de 

Portugal.
242

 

A sobredita obra de D. Caetano está dividida em 12 partes. Tratam-se de 

divisões capitulares que explanam sobre os vários medicamentos simples – 

aqueles que são aplicados “tal qual a natureza criou” – e os compostos – “que se 

compõe de uma ou de mais coisas juntas por arte”.
243

 As motivações de D. 

Caetano para a escrita de sua Farmacopeia e sua importância no Império 

Português se deram fundamentalmente no 

 

fato dos boticários portugueses não dominarem línguas 

estrangeiras nem latim, o que dificultava o seu acesso à essas 

obras; a falta de motivação dos boticários para adquirirem obras 

estrangeiras; a necessidade de substituir os apontamentos 

manuscritos com muita falta de rigor técnico e científico, 

utilizados pelos boticários para a preparação dos medicamentos; 

a consciência de que havia perigo para saúde se os 

medicamentos fossem preparados com pouco rigor.
244

 

 

Dos 22 inventários post-mortem nos quais se encontraram livros de 

medicina, 3 eram de cirurgiões e 1 de ajudante de cirurgião. Todos possuíam a 

Farmacopeia Lusitana, o que dá indício da importância que obra teve na 

consolidação da arte farmacêutica em Portugal e seus domínios.
245

 

Entre os cirurgiões, a maior posse de livros era de Antônio José Fernandes 

Machado. Juntamente com a Farmacopeia de D. Caetano, todos os 14 títulos da 

biblioteca de Machado eram das artes médicos.  Sendo eles: Observações Médicas 
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e a Polianteia Medicinal, de João Curvo de Semedo; a Medicina Lusitana, de 

Francisco “Mirandella” da Fonseca Henriques; a Medicina Prática, de Francisco 

Guadalupe; a Cirurgia Reformada, de Feliciano de Almeida; a Luz Verdadeira da 

Cirurgia, de Antônio Ferreira; a Palestra Farmacêutica, de Félix Palácios; a 

Cirurgia Metódica e Química Reformada, de Francisco Soares Ribeiro; a Luz da 

Medicina, de Francisco Roma; a Anatomia do Corpo Humano, de Bernardo 

Santucci; e a Recopilação da Cirurgia, de Antônio da Cruz. O cirurgião também 

possuía um “estojo tartaruga com seus ferros de cirurgia” e um “caixão com 

vários ferros cirúrgicos”.
246

 

Francisco Monteiro de Aguiar também foi denotado como licenciado em 

cirurgia no seu inventário. Em seu arrolamento de bens não consta dívidas 

passivas e nem instrumentos de seu ofício. Dentre seu conjunto de livros estavam 

as obras: a Farmacopeia Lusitana, a Luz da Medicina, a Luz Verdadeira da 

Cirurgia, a Polianteia Medicinal, o Ilustrado método de conhecer e curar o 

morbo gálico, de Duarte Madeira Arrais; e o Tesouro Apolíneo, de Jean Vigier.
247

 

No inventário do cirurgião licenciado João Francisco Nogueira também 

não consta dívidas provenientes de seus serviços de cura. Além de um estojo de 

oficial de barbeiro, Nogueira tinha em seu rol de bens 12 obras de medicina, 

predominando títulos de cirurgia. Assim como sobreditos cirurgiões, Nogueira 

também tinha posse da Farmacopeia Lusitana, Luz Verdadeira da Cirurgia, da, 

do Ilustrado método de conhecer e curar o morbo gálico, da Polianteia Medicinal 

a Medicina Lusitana, e do Tesouro Apolíneo. Para além destes, estão 

inventariados as Considerações médicas e Atalaia da vida, de João Curvo de 

Semedo; o Compêndio cirúrgico, de Diogo Antônio Castilhano; as Correições de 

abusos da medicina, de Francisco Manoel de Azevedo; e Método Cirúrgico, de 

Manoel da Costa Monteiro.
248
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Já o ajudante de cirurgia, Francisco Magalhães Canaveses, tinha menos 

livros e mais instrumentos de ofício. Entre os bens arrolados de Canaveses 

constam “29 frascos de guardar remédio”, “3 lancetas enferrujadas”, 1 serrote de 

cirurgia, 1 seringa, 1 pinça e 1 cautério de prata. O ajudante tinha entre seus livros 

a Farmacopeia Lusitana, a Luz Verdadeira da Cirurgia, o Ilustrado método de 

conhecer e curar o morbo gálico, a Polianteia Medicinal, e a Farmacopeia 

Tubalense, de Manoel Rodrigues Coelho.
 249

 

Todos os cirurgiões mencionados tinham a Farmacopeia Lusitana em seu 

rol de bens. Contudo, nenhum destes tinha posse do Erário Mineral. O grande 

referencial livresco dos cirurgiões de Mariana no século XVIII seria João Curvo 

de Semedo, autor da Polianteia Medicinal e da Atalaia da Vida. 

Grande parte dos tratados médicos do século XVIII é tributária das obras 

de Curvo de Semedo, sendo inclusive, “Luís Gomes Ferreira um dos seus mais 

féis copiadores [...] tendo o cirurgião das Minas reproduzido receituários do 

doutor”.
250

 Curvo de Semedo era pertencente à tradição da medicina que 

associava os males do corpo a ações de demônios. Ao mesmo passo, se valia de 

elementos mágicos supersticiosos nos seus procedimentos de assistência.
251

 

Possivelmente, justamente pelo viés mágico das concepções de saúde, doença e 

cura de Semedo, seriam suas obras tão difundidas entre as várias camadas da 

sociedade Portugal e seus domínios. Afinal, 

 

seus livros era aqueles que continham explicações de 

acontecimentos relativos à natureza; como a própria doença, 

mais distanciadas dos critérios racionais – prerrogativa de um 

reduzido número de pessoas inteiradas dos progressos da área 

médica em alguns centos europeus – e mais próximas dos 

conceitos da medicina popular. Mas o que interessa ressaltar e o 

fato de ele ter sido um dos maiores, senão o maior, divulgadores 

das riquezas medicinais brasileiras no Portugal setecentista.
252
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Ainda assim, sua obra foi de grande recorrência popular e “fascinou 

muitos letrados, principalmente, até meados do século XVIII”.
 253

 Alguns dos seus 

livros eram de ampla circulação em todo Império Português. As primeiras edições 

das obras de Curvo de Semedo datam da virada entre os séculos XVII e XVIII. 

Nesse período, grande parte das obras era escrita em latim, a língua erudita, e os 

esforços de tradução ao português eram parcos.
254

 

A resistência em escrever em latim e, principalmente, o intuito de proferir 

seus conhecimentos para um público mais amplo que o dos terapeutas teria sido o 

principal legado de Semedo para os tratadistas de medicina prática do século 

XVIII. Seu interesse à utilidade popular em muito se assemelha ao que Luís 

Gomes Ferreira, por exemplo, defendia. Questionava Semedo se 

 

Cícero foi gravemente repreendido dos Romanos porque 

escreveu em língua grega ao senado siracusano, com 

quanta mais razão mereceria eu ser repreendido se 

escrevesse em língua latina? Por que então serviria o meu 

livro só para os médicos e não se aproveitariam dele os 

que não soubessem latim, nem os que vivessem nas 

aldeias e terras que não tem médico. É máxima verdadeira 

que o bem de muitos se deve antepor à utilidade de 

poucos.
255

  

 

A sua intenção em ser claro ao público mais amplo possível fizera com 

que Curvo de Semedo fosse um dos autores mais recorrentes entre a população da 

cidade de Mariana no século XVIII. Não se encontrou, na documentação 

analisada, indício de que alguns dos proprietários de livros de medicina tivessem 

licença para exercer ofício cura. Além dos oficiais aqui destacados, 7 

inventariados não constavam ter especificação do ofício ou negócio de que 

viviam. Os outros são de 2 advogados, 2 clérigos e, e em maior número, 7 

militares. 
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2.1.1 – Os livros de medicina dos militares e clérigos 

 

Não se encontrou indícios de ligação entre algum dos 7 militares e o 

Hospital Militar Real de Vila Rica, nem sinal que tenham atuado como cirurgiões 

das tropas. Todavia, o interesse dos militares no conteúdo dos livros proporciona 

alguns apontamentos sobre o conhecimento de medicina de indivíduos não 

licenciados para atuar.
256

 

O papel das tropas de milícias foi importante para a conformação do 

cenário da medicina no Brasil colonial. A maior parte dos hospitais da América 

Portuguesa era militar. Cuidar dos doentes das tropas, para que se conservasse e 

aumentasse o efetivo de homens, era a atribuição principal destes hospitais. 

Contudo, mesmo sendo a caridade proibida nessas instituições, era comum que os 

hospitais reais militares atendessem a população desprovida de meios para arcar 

com a assistência medicinal.
257

 

As normas que regulamentavam os terapeutas dos hospitais militares 

estavam previstas nos Regulamentos para os Hospitais Militares Portugueses de 

1765. Os Regulamentos eram basicamente compostos de códigos dos regimentos 

do Físico-Mor e do Boticário de 1744 adaptados à estrutura institucional militar. 

Era vetada atuação curativa dos que não tinham certificação legal para exercê-la, e 

os hospitais deveriam ter no mínimo um cirurgião e um boticário no quadro 

permanente. Era permitido, também, recorrer à contratação casual de barbeiros e 

sangradores, se caso fosse necessário.
258

 

Mesmo que reduzido o contingente de indivíduos que poderiam praticar a 

cura nos hospitais das tropas, a convivência dos demais militares com os 

“médicos, boticários e cirurgiões, entre outros, proporcionava terreno fértil para a 

troca de saber curativo”.
259

 Por mais que não se desejasse ou pudesse conseguir 

legalização para praticar de cura, na observação dos procedimentos hospitalares, 
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os saberes medicinais se difundissem entre os homens das tropas.
260

 A 

convivência com o cotidiano hospitalar geraria grande interesse dos militares pelo 

saber medicinal. Assim, os livros encontrados entre as posses desses indivíduos 

não provam de que eles atuaram como terapeutas, mas são indícios de aquisição 

de conhecimento medicinal. 

O Capitão-Mor José de São Boaventura, por exemplo, era proprietário do 

maior conjunto de livros de medicina entre os militares da cidade de Mariana.
261

 

Quando comparados a outros gêneros literários, os livros de práticas curativas 

eram os mais presentes nesta biblioteca, concentrando 23 dos 29 itens. Tratava-se 

de uma das maiores posses de livros de conteúdo medicinal encontrado em 

Mariana dos setecentos, superando, inclusive, as livrarias de alguns dos 

indivíduos licenciados para curar. 

Juntamente aos livros de medicina arrolados no inventário encontrava-se 

um estojo tartaruga, que, dentre suas utilidades, poderia servir para guardar 

instrumentos de sangria.
 262 

A relação da livraria e a posse do estojo aproximariam 

o conteúdo médico contido nas obras e possíveis encargos curativos do ofício 

militar de Boaventura. 

Torna-se incipiente apontar que maior ou menor posse de livros de 

medicina refletiria diretamente no conhecimento de causa do proprietário. 

Todavia, a propriedade de considerável número de livros do mesmo assunto é um 
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demonstrativo de que havia, pelo menos, interesse do conteúdo por parte do 

capitão Boaventura. Não se deixa de considerar a busca do indivíduo pela 

erudição, mesmo tendo em conta que tal virtude não tinha tanta funcionalidade 

entre os militares, caso do Capitão São Boaventura.
263

 

Assim como no âmbito da atuação prática, apenas terapeutas aprovados 

poderiam instruir os futuros oficiais de cura. As transmissões de conhecimento 

poderiam ocorrer em locais como hospitais militares e religiosos. As técnicas 

médicas deveriam ser ensinadas nesses ambientes e, apenas, pelas mãos de 

oficiais reconhecidos, na conformidade com o que era estabelecido pelo Estado.
264

 

Por estes meios se formavam as pessoas capacitadas, que difeririam daquelas que 

adquiriam os conhecimentos por meio de livros e da prática cotidiana. Estas 

teriam poucas chances de ocuparem cargos no quadro médico reconhecido e 

especializado. 

Contudo, indivíduos sem licenciamento acabavam por difundir preceitos 

de higiene, profilaxia e medicina no contexto americano. Militares, clérigos e 

professores seriam mediadores em potencial da instrução que poderiam obter e 

transmitir através das leituras de livros especializados. Se as arriscadas leituras 

coletivas de conteúdo sedicioso e herético eram recorrentes, mais comuns ainda 

seriam as instruções coletivas de cunho pedagógico, incluindo entre estas as de 

medicina e higiene.
265

 

Autores como Ribeiro Sanches também escreviam aos líderes militares e 

clérigos. Assim, seria justo supor que os mesmos usassem dos conhecimentos de 

cura em seus seminários e igrejas, assim como nos quartéis, tanto no cuidado da 

tropa, quanto dos animais doentes.
266
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O Padre Francisco de Paula Meirelles, Doutor em Filosofia na reformada 

Universidade de Coimbra, foi professor régio na cidade de Mariana e possuidor de 

uma das mais volumosas bibliotecas da localidade nos fins dos setecentos. No rol 

da sua livraria, composta por 99 títulos, estavam registros de livros de diversos 

gêneros, tais como filosofia, cânones e direito. Os livros de medicina, também, 

figuravam nesta livraria, perfazendo um total de 9 títulos, sendo três deles no 

idioma francês.
267

 Nas prateleiras do professor, os autores médicos Samuel Tissot, 

William Cullen e Guilherme Buchan estavam representados em duas obras cada 

um.
268

 

Os ideais iluministas do século XVIII acabaram por diversificar as 

inquietações e maneiras de se educar e instruir. O professor Meirelles poderia ter 

papel importante na instrução de higiene dos alunos. Dizia Buchan na Medicina 

Doméstica, obra encontrada na biblioteca de Meirelles, que 

 

a medicina não tem sido amplamente reconhecida como uma 

parte necessária da educação, ainda que não se possa determinar 

uma razão plausível para perdoar esta omissão. Nenhuma 

ciência abre um campo mais extenso de conhecimentos úteis e 

proporciona mais prazer à mente investigadora.
269

 

 

Diferentemente do sobredito Capitão São Boaventura, Meirelles não 

possuía instrumentos de medicina ou cirurgia e nada que remetesse a atuações 

curativas incisivas.  Não foram listadas, também, dívidas provenientes de prática 

curativa em seu inventário. Ao que tudo indica, o interesse de Meirelles em seus 

livros de medicina estaria na explanação dos preceitos de higiene e saúde aos seus 

alunos e fiéis. 

                                                                                                                                      
conhecimento prático de causa, como por exemplo, os próprios donos dos animais. Ver: 

GERMINIANI, Clotilde de Lourdes Branco. A história da medicina veterinária no Brasil. Arch. 

Vet., v.3, n.1, 1998; NAVA, op. cit., p.124-6. 
267

 A cuidadosa descrição dos autores, títulos e volumes é notável entre o que comumente se 

encontra nos inventários setecentistas. Neste caso, foi possível ter número preciso dos livros 

relacionados à medicina entre os bens do Reverendo Meirelles. Os títulos encontrados foram: 

Compendio Botânico; Doutrina das enfermidades venéreas; Governo de Mineiros; Nosologia de 

Savorvais; Matéria Médica; Medicine de Buchan; Medicine Domestique de Buchan; Anatomia de 

Verdies; Filologie de Cullen. Ver: Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. Inventários. 

1º Ofício. Códice: 151. Auto: 3159. Inventário de Francisco de Paula Meirelles. 
268

 MARQUES, op. cit., 2004; p.37-9. 
269

 BUCHAN, Guilherme. Medicina Doméstica. Madrid: Imprenta Real, 1785; p.22. 
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O próprio tipo de difusão do saber enciclopédico na ambiência colonial 

iletrada mostrava o seu maior potencial justamente na forma vocalizada. Leitores 

caridosos – o Reverendo Meirelles – e ouvidos atentos – dos seus alunos e fiéis – 

figurariam como uma das grandes chaves de realização do projeto de instrução 

pedagógica do Iluminismo Europeu.
270

 

Alguns autores de medicina sabiam das dificuldades de aprendizagem e 

observação das artes de curar. Dessa forma, esses autores abriam mão da 

linguagem erudita e do uso abusivo de termos técnicos em benefício da instrução. 

Isso, de certa forma, fazia com que leitores atentos se tornassem médicos em 

potencial, pelo menos para as doenças mais corriqueiras.
271

 Ou seja, para além dos 

indivíduos licenciados para exercer a cura, haveria considerável número de 

pessoas que detinham relativo conhecimento medicinal – como no caso do 

Reverendo Meirelles. Nesse sentido, defendia Buchan que   

 

embora fosse procurado fazer este tratado pleno e útil, contudo, 

me tem sido impossível evitar alguns termos desta Arte. 

Todavia, ou são conhecidos do povo ou estão explicados. 

Enfim, me esforcei a escrever adaptando-me a capacidade geral 

do gênero humano. Espero que meus leitores possam valer-se 

em algum grau de utilidade, mas este objeto não é uma matéria 

tão fácil como se imagina. É menos difícil fazer ostentação de 

inteligência do que escrever um plano criterioso, 

particularmente em uma ciência que até agora esteve remota da 

observação comum.
272

 

 

Num sentido privado, é quase impossível se estabelecer reflexões sobre a 

questão da apropriação direta do conteúdo dos livros. Contudo, é plausível 

suspeitar que os pais ou as mães de família fossem “os primeiros médicos” de 

seus filhos.
273

 Os indivíduos sem estudo formal das artes de curar teriam, em suas 

livrarias, obras de linguagem simplificada que indicavam plantas medicinais, 

normalmente acessíveis, – tanto na Europa, quanto na América – para o 
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 CHARTIER, Roger. Práticas de leitura. São Paulo: Estação Liberdade, 1996. 
271

 MARQUES, op. cit., 2004; p.38-9. 
272

 BUCHAN, op. cit., 1785; p.17.  
273

 Buchan, que se dizia profundo conhecedor das enfermidades próprias da infância também 

endereçava seus escritos aos pais tentando explanar a importância de criar os filhos de forma 

saudável, mas também educa-los para que eles cuidassem da própria saúde. Criticava 

ferrenhamente a criação das crianças pelas amas. Segundo Buchan, as mesmas eram apenas 

mercenárias que criavam os filhos de suas senhoras de maneiras absurdas e que seriam elas as 

maiores propagadoras de ignorâncias acerca das saúdes das crianças. Ver: Idem, Idem; p.38-41. 
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tratamento de certas doenças. Além disso, ensinavam as formas simples de 

preparação e dosagem substâncias medicinais a serem aplicadas.
274

 

Autores como Buchan e Cullen pretendiam ampliar os conhecimentos, as 

técnicas, a erudição e o pensamento humanísticos dos terapeutas. Ao mesmo 

tempo, ensejavam redimensionar os modos de aprender da medicina e se pensar o 

papel do médico e seu conhecimento na sociedade.
275

 Além da divulgação dos 

preceitos de higiene à população das nações europeias e seus domínios, 

reforçavam a advertência quanto aos charlatães e embusteiros que praticavam a 

cura longe das vistas das autoridades reguladoras. Dizia Buchan que  

 

nenhuma lei será capaz de precaver a charlatania enquanto que 

o povo cresse que o charlatão é homem tão honrado e 

qualificado como é um médico; não obstante, o menor grau de 

conhecimento bastará para romper esta ilusão e nenhuma outra 

coisa poderá desenganar. A ignorância e credulidade de muitas 

pessoas nas coisas da medicina faz com que se deixem seduzir 

com facilidade quem quer que tenha o atrevimento de enganar. 

Não há outro meio para remediar este dano que procurar a 

instrução pública.
276

 

 

A atuação dos ímprobos na assistência e instrução da população ocorreria 

devido à escassez de assistência medicinal adequada. A existência e a procura 

pelos serviços desses indivíduos colocava em cheque a questão do ideal e do 

procedimental na fiscalização da cura nas Minas setecentistas.
277

 Nesse sentido, 

mesmo com denotado interesse de instruir a população à higiene e 

automedicações mais simples, Buchan reforçava a imagem do médico e tentava 

estabelecer formas para que a população se precavesse dos embusteiros. Dizia o 

médico francês que 

 

 

não faltará quem diga que comunicando ao povo o 

conhecimento médico fará com que qualquer um pratique a 

medicina e se fie de suas própria luzes ao invés de chamar ao 

médico; mas acarretará o contrário, pois todos que tem 

conhecimento nestas matérias são os mais propensos a pedir e 

seguir o conselho exterior quando necessário. Os ignorantes são 
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 MARQUES, op. cit., 2004; p.42-3. 
275
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 BUCHAN, op. cit., 1785; p.32. 
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 RIBEIRO, op. cit., 2005; p.66. 
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os que mais se inclinam a tratar de si mesmos e os que menos 

tem fé nos médicos.
278

 

 

   Não se desconsidera que as insinuações de carência medicinal partiriam de 

artifícios retóricos que garantiriam a legitimidade de suas publicações, bem como 

a evidenciação de suas profissões. De fato, há certo tom de denuncismo na 

sobredita escassez de assistência medicinal no conteúdo literário. No entanto, 

denunciar tal ausência de terapeutas justificava, em boa medida, a necessidade da 

publicação dos escritos.
279

 Ao mesmo passo, se de acordo com os autores, havia 

escassez, seus escritos teriam de ser direcionados à um público mais amplo, para 

além do público especializado nas artes de curar. 

Percebe-se não só nestes, mas em outros argumentos expostos pelos 

autores, a tentativa de concentrar as práticas e o conhecimento medicinal nas mãos 

dos médicos. Os notáveis esforços de legitimação dos médicos à frente da ação 

educadora eram baseados em concepções ambíguas de “carência de assistência”, a 

qual denunciavam. Além de genéricas, as denúncias seriam inférteis, uma vez que 

não se apresentavam os prognósticos e não se propunha medidas estruturais de 

superação de tal revés. Assim, 

 

se por um lado havia uma preocupação em difundir normas de 

higiene e de viver com saúde, visando impedir ou mesmo tratar 

as doenças que assolavam as populações, o intento desses 

manuais também parece ter sido outro: regras procedimentos, 

formas de tratar os doentes e suas doenças, em um esforço 

normatizador que colocava o médico mesmo nos lugares nos 

quais ele não era encontrado. Assim, normas médicas foram 

sendo disseminadas nestes conselhos ou avisos que lidos ou 

ouvidos cumpriam a tarefa de fazer circular preceitos da 

medicina dita científica. Em tempos nos quais a magia, a 

religião e a ciência andavam de mãos atadas, aconselhar, e 

preferencialmente ensinar o povo revelava-se auspicioso.
280

 

 

Ao se ter conhecimento de que as obras circulavam, visto que elas estão 

presentes nas bibliotecas, e depositando certa confiabilidade na apropriação do 

conhecimento proferido, consegue-se estipular que o conhecimento literário era 
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capaz de produzir capital humano dotado de saberes limitados, porém, adequados 

para assistência dos tipos mais simples de moléstias e instruções de higiene. 

A circulação de livros pode ter sido um dos fatores preponderantes para 

que os terapeutas marginalizados passassem a se enquadrar nos ditames da 

medicina metódica, franqueando, assim, suas oficializações junto aos governos.
281

 

Muitos cirurgiões, barbeiros e sangradores podem ter adquiridos conhecimentos 

escritos e homologados em salas de aula, quartéis, seminários, ou mesmo nos 

âmbitos privados. Poderiam, ainda, terem acessado os conhecimentos escritos 

através da leitura de um livro especializado ou mesmo através da sobredita 

audição dos conteúdos, cada vez mais didáticos e com gravuras fidedignas.
282

 

De acordo com o que já foi abordado neste trabalho, o conhecimento 

literário passa a ser determinante à legalização apenas com o Regimento de 1810. 

A legitimidade proporcionada pelos livros seria um fator deveras incentivador à 

aquisição dos itens. Ademais, a chance do sucesso nos variados processos de 

assistência seria maior se estivessem munidos de materiais de consulta impressos. 

As formas de ascensão profissional estavam ligadas à amplitude de conhecimento 

literário e à atuação prática desses indivíduos no governo ou no ensino.  

 

 

2.1.2 – Os livros do cirurgião Antônio José Vieira de Carvalho e sua tradução 

das Observações sobre as enfermidades dos negros 

 

O Regimento de 1810 demonstra que os exames de ofício se tornaram 

mais rígidos no que diz respeito ao conhecimento literário. Era esperado que os 

mestres de ofícios da cura tivessem bibliotecas munidas com os principais autores 

e obras de medicina do século XVIII e início do XIX. Nos exames de boticários, 

por exemplo, os pontos eram sorteados a partir da Farmacopeia Geral do 

Reino.
283

 Diante desta incerteza dos conteúdos das arguições, os candidatos se 

preparavam recorrendo a uma literatura cada vez mais extensa. 
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 KURY, Lorelai Brilhante. A ciência útil em O Patriota (Rio de Janeiro, 1813-1814). Revista 

Brasileira de História da Ciência, Rio de Janeiro, v.4, n.2, 2011; p.116-7. 
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O Hospital Militar de Vila Rica foi uma das primeiras instituições que se 

propôs a ensinar acura no Brasil, e teve entre seus principais responsáveis Antônio 

José Vieira de Carvalho. O cirurgião era proprietário de um dos maiores conjuntos 

de livros medicinais de Minas Gerais no período colonial.
 284

 Além do ensino de 

Cirurgia, Anatomia e Obstetrícia no Hospital Militar de Vila Rica, Vieira de 

Carvalho esteve nos cargos de Cirurgião do Partido Câmara de Vila Rica, 

Cirurgião-Mor da Capitania e do Regimento da Cavalaria de Minas Gerais.
285

 

A numerosa biblioteca de Vieira de Carvalho contava com 127 títulos em 

diversos idiomas, tais como: português, latim, inglês, espanhol, italiano e, 

predominantemente, o francês. Se não era fluente em todas as línguas, o cirurgião 

tinha pelo menos familiaridade com todas. Para lhe auxiliar a compreender as 

informações dos livros, o cirurgião-mor possuía 8 dicionários e gramáticas em 

inglês, espanhol, francês, italiano, além do português.
286

 

Do conjunto dos títulos, 67 diziam respeito diretamente aos conhecimentos 

curativos. Além destes, havia também títulos de assuntos correlatos à medicina, 

como a Botânica, Química, Filosofia e História Natural. Entre os títulos de artes 

médicas, encontravam-se diversas temáticas, sendo: 14 de cirurgia
287

, 7 de 

medicina douta
288

, 5 de obstetrícia
289

, 4 sobre doenças venéreas
290

, 4 farmacopeias 
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 NOGUEIRA, op. cit., 2012b; p183. 
285

 Inventário dos bens móveis de Antônio José Vieira de Carvalho, Capitão-Mor deste Regimento 

de Cavalaria de Linha de Minas Gerais. Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, ano 

10, fascículo 3 e 4, p.706-9, 1905. 
286

 Foram encontrados dois dicionários de francês, dois de espanhol, dois de italiano, um de 

português e uma gramática inglesa.  
287

 Tratado de Cirurgia de Monsieur Petit em três volumes; Cirurgia dos Pobres em quatro 

volumes; Manual do Moço Praticante de Cirurgia só o segundo tomo; Tratado dos Efeitos e do 

Uso das Sangrias em um volume; Novo Tratado dos Instrumentos de Cirurgia em um volume; 

Curso de Operações de Cirurgia por Lafaid em um volume; Princípios de Cirurgia por Lafaid em 

um volume; Instruções de Cirurgia por Ester em três volumes; Obras de Cirurgia por Galard em 

dois volumes; Cirurgia por Pot em dois volumes; Tratado de Cirurgia Moderna de Eravaton em 

quatro volumes; Tratado das Enfermidades Cirúrgicas por Chopari Besault em um volume; 

Manual do Praticante de Cirurgia em um volume; Instruções de Cirurgia no segundo volume.  
288

 Princípio de Medicina por Monsieur Homé em um volume; Medicina Impactante de Viter; 

Miscelâneas de Física e Medicina em um volume; Tratado de Medicina Operatória por Almeida 

em quatro volumes; Política de Médico em um volume; Conjeturas Sobre a Eletricidade Médica 

em um volume; Matéria Médica por Fernin em três volumes; Tratado de Matéria Média por 

Herman Boerhaave em um volume. 
289

 Observações por Lebret em três tomos; Arte dos Partos em um volume por Lebret; Arte dos 

Partos por Jaques em um volume; Ensaio das Regras Gerais por Lebret; Observações Sobre os 

Partos traduzido do inglês em quatro tomos.  
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de reinos diferentes
291

, 4 de anatomia
292

, 3 dicionários de medicina, cirurgia e 

anatomia
293

, 3 de farmacêutica
294

, 3 de saúde de escravos
295

, 3 compêndios de 

história da medicina e cirurgia
296

, 2 de medicina prática
297

, 2 de medicina 

doméstica, 2 sobre febres
298

 e 2 de saúde dos povos
299

. Além desses títulos, o 

Cirurgião mor possuía outros 14 dedicados, cada qual, a uma das enfermidades ou 

sintomas mais comuns da época: epilepsia; tumores; febres; inflamações; 

escorbuto; hidropisia; doenças tropicais; doenças venéreas; doenças que 

acometiam os ossos; e doenças que atacavam os nervos.
 300

 

No tocante aos achaques dos escravos, Vieira de Carvalho foi o tradutor 

para o português da reconhecida obra Observações sobre as enfermidades dos 

negros do também cirurgião francês Jean Barthélemy Dazille.
301

 O autor e o 

tradutor tinham trajetórias profissionais semelhantes. Ambos eram funcionários de 

prestígio, com patentes e posses em suas respectivas nações. Assim como Vieira 

de Carvalho em Vila Rica, Dazille foi cirurgião de tropas em São Domingos – 

domínios coloniais franceses na América – nos fins do século XVIII.
 
Ambos 

traziam em suas argumentações as preocupações com a manutenção da saúde dos 
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 Tratado das Enfermidades Venéreas por Prosevam em um volume; Enfermidades Venéreas por 

Astruct em quatro volumes; Enfermidades Venéreas por Fabei em dois volumes; Observações 

Sobre as Enfermidades Venéreas por Sanches em um volume.  
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 Farmacopeia de Londres em dois tomos; Farmacopeia Edimburguense em um volume; 

Farmacopeia de Limerim em dois volumes; Farmacopeia Geral em dois volumes.  
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 Anatomia de Lantucitan em um volume; Anatomia por Sabatier em quatro volumes; Anatomia 

por Vinshon em quatro volumes; Anatomia por Verdier em dois volumes. 
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 Dicionário Francês e Latino da Medicina em um volume; Dicionário de Saúde em três volumes; 

Dicionário de Cirurgia em dois volumes; Dicionário de Anatomia em dois volumes. 
294

 Dicionário Botânico e Farmacêutico em um volume; Conhecimento Prático dos Remédios por 

Levis em três volumes; Coleção dos Remédios Fáceis e Domésticos em um volume. 
295

 Observações sobre as Enfermidades dos Negros por Dazille traduzido pelo falecido em dois 

volumes; Observações sobre as Enfermidades dos Negros em França; Observações sobre as 

Enfermidades dos Negros em Português e em brochura em noventa e seis volumes. 
296

 História da Medicina Clínica em um volume; Memória da Academia Real de Cirurgia em 

quinze volumes; Dicionário Histórico da Medicina em um volume. 
297

 Elementos de Medicina Prática em dois volumes; Medicina Prática de Sidenbon. 
298

 Ensaio das Febres em um volume; Tratado das Febres Intermitentes em um volume. 
299

 Aviso aos Povos por Tissot em dois volumes; Conservação da Saúde dos Povos por Sanches 

em um volume. 
300

 Tratado da Epilepsia em um volume; Tratado dos Tumores em dois volumes; Tratado de 

Escorbuto em dois volumes; Tratado das Enfermidades em País Quente; Enfermidades das 

Mulheres por Astruct em cinco volumes; Enfermidade dos Ossos em dois volumes; Enfermidade 

Nervosas por Roberto Whit em dois volumes; Enfermidades dos Exércitos por Priagle em dois 

volumes; Ensaio sobre a Hidropisia por Monsú em um volume; Tratado de Inflamação por 

Almeida em quatro volumes. 
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 DAZILLE, Jean Barthélemy. Observações sobre as enfermidades dos negros e suas causas, 

seus tratamentos e os meios de as prevenir. Tradução: Antônio José Vieira de Carvalho. Lisboa: 

Tipografia do Arco do Cego, 1801. 
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povos e com a necessidade de sincronia entre as ciências médicas e as ações dos 

Estados.
302

 

A tradução em português das Observações de Dazille é permeada por 

expressivas intervenções e notas do tradutor em relação às proposições do autor. 

Nas notas, Vieira de Carvalho demonstra sua erudição científica, conhecimento 

técnico de causa e os principais anseios compartilhados com Dazille. Para Vieira 

de Carvalho havia claras semelhanças entre a condição de saúde dos negros nas 

Minas e nas possessões coloniais francesas.
303

 

Apesar da obra de ter sido escrita para outro contexto geográfico e 

publicada 25 anos antes da sua tradução luso-brasileira, o autor e o tradutor 

defendem as mesmas teses sobre as condições de saúde dos escravos na América. 

Identificadas como uma das causas de muitas mazelas dos escravos, ambos 

demonstravam preocupação humanística com as brutalidades cotidianas do regime 

escravista.  O clima, a alimentação, a vestimenta e a rotina de trabalho, seriam 

outros fatores identificados pelos autores que poderiam ser prejudiciais a 

durabilidade e qualidade produtiva da vida dos escravos.  Os cirurgiões eram 

claramente convergentes em seus posicionamentos políticos e científicos. Desta 

forma, 

ancorado em sua experiência em terras coloniais e em 

conhecimento teórico, Vieira de Carvalho não se contentou em 

ser mero tradutor da obra de Dazille. As inclusões e 

modificações nos textos traduzidos, contudo, não seriam fruto 

apenas de ímpeto pessoal do cirurgião-mor das Minas. Os 

padrões de produção e circulação de conhecimentos científicos 

do século XVIII „autorizavam‟ a inclusão de referências e 

atualizações bibliográficas; a supressão e/ou restruturação da 

disposição dos capítulos do texto original; os comentários e 

inclusões de trechos de tratados congêneres (excertos) e a 

produção de notas de rodapé, nas quais se expunham as 

considerações e as intenções do tradutor, em conformidade com 

variados interesses locais, para melhor recepção da obra 

produzida.
304

 

 

A tradução era útil ao contexto de reorientações das formas de se enxergar 

a condição escrava no mundo americano e de otimização das formas de 
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aproveitamento de produção dos cativos.
305

 Ademais, a publicação em português 

da obra de Dazille foi favorecida pela expansão da ação da Tipografia do Arco do 

Cego.
306

 O cunho utilitarista da obra de Dazille encaixava-se perfeitamente nos 

interesses editoriais e políticos do período. O cirurgião francês fomentava, através 

do argumento da salubridade, o desenvolvimento de formas mais eficientes de 

administração, manutenção, aproveitamento da mão de obra escrava.
307

 

Além de Dazille, outros autores estrangeiros foram traduzidos e publicados 

na tentativa de equiparação do conhecimento medicinal luso-brasileiro com o 

restante da Europa. As publicações do Arco do Cego foram responsáveis pela 

difusão do conhecimento e incremento pedagógico da ciência ilustrada nos 

domínios portugueses na virada entre os séculos XVIII e XIX.
308

 

Assim, Vieira de Carvalho beneficiava-se duplamente das políticas de 

difusão de conhecimento promovida pela Tipografia do Arco do Cego. 

Primeiramente, pela oportunidade de traduzir um título de tamanha importância 

aos proprietários de escravos, sobre um assunto tão caro à administração régia. 

Desta forma, difundia junto com o tratado, seu próprio nome e conhecimento de 

causa à vastidão imperial portuguesa.
309

 

Segundo, pelas políticas do Arco do Cego de propiciação de formas de se 

constituir uma biblioteca de tamanha proporção. A posse de livros de Vieira de 

Carvalho não se destacava apenas por ser numerosa, mas também por seu caráter 

multitemático e cosmopolita.
310

 Assim, a qualidade da tradução dependeria do 

conhecimento literário de Vieira de Carvalho. Isto é, não haveria tradução com 

semelhante riqueza sem o arcabouço teórico adquirido nos livros, dicionários e 
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 Ibidem; p.182-3. 
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 Segundo Nogueira, “entre os principais temas que saíram do prelo do Arco do Cego encontram-

se memórias e tratados sobre o incremento da produção manufatureira, mineralógica e, sobretudo, 

da agricultura, em tentativa de adaptação da fisiocracia ao cenário colonial. Os estudos botânicos 

também ganharam destaque na Tipografia, especialmente aqueles voltados para o o conhecimento 

da natureza colonial, além da instrução e instrumentalização de seus agentes, buscando ampliar as 

possiblidades de ganho através de aclimatação e aproveitamento de plantas exóticas”. Ver: Ibidem.  
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 Ibidem; p.182. 
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 A Tipografia do Arco do Cego representou um marco importante nas formas de confecção e 

impressão de gravuras nos tratados das artes botânicas, zoológicas e mineralógicas. O imenso 

desenvolvimento nas técnicas de desenho e ilustração possibilitou o aperfeiçoamento do 

aprendizado por meio da leitura e observação de imagens. Ver: KURY, op. cit., 2011; p.116-7. 
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 NOGUEIRA, op. cit., 2012b; p.183. 
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 Ibidem. 
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gramáticas. Ao mesmo passo, não haveria motivos pra se traduzir se não houvesse 

políticas efetivas de divulgação do conteúdo adaptado à realidade luso-brasileira. 

Acredita-se, também, que não apenas no caso de Vieira de Carvalho como 

de tantos terapeutas, as ligações mais estreitas com o Reino poderiam refletir na 

propriedade de livros no XVIII. O nascimento, a permanência e/ou a passagem – 

por si mesmo ou através de algum ente próximo – em Portugal poderiam facilitar 

a aquisição de livros. Contatos com mercados comerciais livrescos propiciariam a 

acessibilidade às obras impressas no exterior. Assim como outros bens 

comercializados, os livros viriam para o interior da América Portuguesa através 

dos comerciantes e viajantes. No caso dos boticários, mais simplificada ainda 

seria a condição de comércio e obtenção de livros, uma vez da razão de negócios. 

 

 

2.1.3 - O boticário Paulo Rodrigues Ferreira e a não posse de livros 

 

Não havia graduações acadêmicas específicas para botânico, farmacêutico 

ou boticário no século XVIII. A botânica e a farmacêutica não eram consideradas 

pelos governos e universidades como campos autônomos de atuação, mas sim 

disciplinas integrantes e imprescindíveis à ciência médica. Contudo, havia grande 

campo de atuação para os boticários no mundo luso-brasileiro.
311

 

Era difícil para os cirurgiões se estabelecerem profissionalmente em 

logradouros fixos, como lojas ou tendas.
312

 Esse revés não se apresentava aos 

droguistas. Para além da habilidade de poder prescrever e manipular substâncias 

medicinais à população, os boticários tinham a oportunidade de inserção no 

variado universo comercial através de suas casas de drogas.
313

 

Segundo o detalhamento dos emolumentos referente aos boticários nos 

Regimentos de 1744 e 1810, os droguistas eram o seguimento dos terapeutas mais 

próximo do enriquecimento comercial. A inserção nas dinâmicas dos comércios 

internos e externos lhes davam conhecimento e acessibilidade de obtenção e 
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negociação de outros tipos de mercadorias para além dos fármacos, como 

exemplo, os livros. 

Por conta da sua localização, posição e economia, Minas Gerais tinha um 

comércio ativo. A proximidade geográfica com o Rio de Janeiro, uma das maiores 

– se não a maior – praça comercial da época, somada ao maior contingente 

populacional da Colônia e às riquezas advindas da mineração e agropecuária, 

faziam de Minas Gerais uma das regiões mais atrativas do Império português. Em 

função disso, essa região receberia pequenos e grandes comerciantes que 

negociariam um leque amplo produtos.
314

 

Naquele tempo, um dos segredos para o enriquecimento era a 

diversificação das atividades econômicas. No comércio, também era comum a 

diversificação de produtos, o que otimizava o transporte e ampliava as 

possibilidades de lucro. Nesta lógica, os indivíduos que negociavam os 

carregamentos de remédios, frequentemente comercializavam outros gêneros de 

produtos secos e molhados. Sendo a praça mercantil do Rio de Janeiro o principal 

centro mediador entre o comércio ultramarino e interiorano no mundo luso-

brasileiro, diversos produtos e conhecimentos medicinais ali transitavam. 

Conhecedores dos interesses das suas clientelas, os grandes comerciantes de 

fármacos, por vezes, também negociariam livros, se associando aos livreiros e 

editores da metrópole.
315

 

Os boticários, por sua vez, se ligariam a este gênero de comércio de livros, 

para além do comércio de drogas, atuando modestamente no mercado livreiro.
316

 

O saber das plantas e drogas em alguma medida estava atrelado à difusão da 

cultura escrita, até mesmo porque era exigido por lei, a partir de 1810, que toda 

botica tivesse pelo menos um exemplar da Farmacopeia Lusitana 

permanentemente nas lojas. 

A despeito da possibilidade de ampliar os lucros com a diversificação do 

gênero de produtos comercializados, havia boticários que se dedicavam quase que 

exclusivamente ao comércio de drogas, como no caso de boticário Paulo 

Rodrigues Ferreira. Nascido na Freguesia de Argeriz, Arcebispado de Braga, 
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migrou para Mariana em meados dos séculos XVIII, casou-se, constituiu família e 

grande fortuna. Falecendo viúvo, deixou o monte-mor de 22:189$084 réis para 

seus filhos herdeiros: o Doutor Antônio Rodrigues Ferreira das Chagas e o Padre 

Marcelino Rodrigues Ferreira.
317

 

Exceto pela existência de 4 balanças de botica, não havia demais 

instrumentos, substância, compostos, ou outros indícios de propriedade de loja de 

drogas em seu inventário de bens. Da mesma forma, não havia livros de farmácia, 

medicina ou de quaisquer outros temas em seu rol de bens. Isto, não fazia sua 

figura menos importante no cenário medicinal de Mariana dos fins do XVIII. Pelo 

contrário, Ferreira faleceu com o montante de 412 devedores por serviços de 

receituários – em um total de 1090 registros de créditos.
318

 

Ferreira não possuía livros arrolados no seu inventário, mas também não 

tinha a obrigação legal de possuí-los. Como era boticário, mas não possuía botica, 

ele não se encaixava na exigência regimental de possuir nem sequer um exemplar 

da Farmacopeia. O que seu inventário deixa entrever é que este boticário atuava 

receitando remédios, mas não os vendia. Seu conhecimento poderia ser prático, 

advindo da experiência e/ou de livros que um dia possuiu e leu, mas que não 

figuraram em seu inventário. 
319

 

 

 

2.1.4 – Os livros e o conhecimento literário de um doutor ilustrado nas Minas  
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 Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. Inventários. 1º Ofício, Códice: 145, auto: 

3050; 1801. 
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 As dívidas compreendidas como provenientes de atuação curativa foram majoritariamente 

denominadas por “receitas”, “receituário”, e algumas poucas foram “por remédios” ou “por cura”. 

Algumas dos registros de cura também estão acompanhados de outros créditos. O restante das 

dívidas foram apenas denotadas pelos genéricos “dívida”, “crédito” ou “pagamento que deve”. 

Possivelmente algumas delas se tratam também de dívidas por exercício de cura que por descuido 

ou desconhecimento dos inventariantes não foram arroladas detalhadamente. Ver: Ibidem.  
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 As dívidas por receitas variavam entre os valores de 300 e 140 mil réis. Tal fator denota que 

Ferreira tinha uma gama social ampla de atuações – podendo variar entre os mais pobres até os 

mais ricos. Tratava-se também de um sujeito de respeitabilidade e prestígio na sociedade local, 

uma vez que não era comum que se deixasse número tão grande de cobranças de dívidas a serem 

executadas depois de falecimento. Não se encontrou registros que Ferreira tenha exercido cargo 

público, tampouco que ele tenha sido ligado – nem que fosse como examinador – às instituições de 

regência da medicina. A quantidade de dívidas e  também o cabedal de bens – entre lavras de ouro, 

escravos, casas de morada, etc – mostra que a atuação de Ferreira em toda sua vida fora na órbita 

liberal. Ver: Ibidem 
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No caso dos médicos, a conformação das bibliotecas teria caráter mais 

multifacetado ou, pelo menos, menos utilitarista, em relação aos demais tipos de 

terapeutas. Tal diversificação pode estar atrelada a diversos fatores, tais como uma 

condição financeira favorável que permitisse a compra de livros ou mesmo o 

refinamento intelectual propiciado pela experiência metropolitana e universitária. 

O período de formação e permanência dos médicos em Coimbra serviu, 

provavelmente, para que diversos livros fossem adquiridos. A proximidade com 

mercado livresco europeu proporcionou aos bacharéis acesso direto ao mais 

variados títulos e autores. Além disso, o saber livresco bem como a posse dos 

livros tornar-se-iam notáveis elementos de distinção social e profissional. 

Era importante que o médico tivesse um amplo conhecimento em suas 

áreas específicas de atuação e daquilo que era exigido no curso universitário. Tais 

necessidades influenciariam na composição das suas livrarias. Outros motivos, 

dos mais diversos e insondáveis, também os levariam a possuir obras religiosas e 

até de direito. 

Os egressos da Universidade de Coimbra pós 1772 estavam inseridos nas 

propostas do Reformismo Ilustrado português de conhecimento e aproveitamento 

dos recursos naturais no Reino em benefício da Real Fazenda. O tipo de formação 

que se almejava estava diretamente ligado ao tipo de literatura que se tomava de 

suporte no período de formação. Desta forma, acredita-se que o conteúdo 

programático do período de formação dos egressos de Coimbra refletia, de forma 

direta, nas formações de suas bibliotecas.
320

 

No caso dos médicos, o leque de assuntos literários deveria ser mais amplo 

ainda. Anatomia, Patologia, Química, Física, Filosofia, História Natural, 

Farmacologia e Botânica eram ensinadas na Universidade. Essas disciplinas 

conferiam capacidade de atuação aos novos médicos tanto no combate às doenças 

e à manutenção da saúde dos povos, quanto no beneficiamento econômico da Real 

Fazenda. Através dos conhecimentos químico-medicinais das faunas e floras 

naturais das diferentes regiões do Império Português, os médicos eram capazes de 
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produzir ciência sobre substâncias medicinais nativas e até mesmo acerca da 

produção de papel, madeira naval e pólvora.
321

 

Toma-se, como exemplo, a trajetória do médico marianense Luís José de 

Godói Torres. Tratava-se de um médico egresso de Coimbra pós 1772 com uma 

das atuações mais diversificadas no cenário político e medicinal das Minas nos 

fins do século XVIII e início do XIX. Com o volume de informações que se 

obteve sobre o Dr. Godói foi possível traçar a trajetória do médico desde sua ida 

para a Universidade à suas ações políticas no período que atuou como Físico-Mor 

da Capitania de Minas. 

Em maio de 1783, o Juiz de Fora da Cidade de Mariana, Inácio de Souza 

Rebelo, pediu para que o contratador João Rodrigues de Macedo auxiliasse na 

viagem de Luís José de Godói Torres para Coimbra. O intuito era que Godói fosse 

enviado para Coimbra no ano seguinte, em 1784. Rebelo foi enfático ao dizer à 

Rodrigues de Macedo que “se faço este [pedido] é porque desejo a este estudante 

o mesmo que se fosse coisa minha” e que desejava que a assistência de Luís José 

“em uma terra estranha”
322

 fosse eficaz e zelosa.
323

 

João Rodrigues de Macedo, de imediato, solicitou ao irmão Bento 

Rodrigues de Macedo, residente em Coimbra, que assistisse o jovem no tempo 

que ele permanecesse na Universidade.
324

 No primeiro ano de curso, Godói 
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 Biblioteca Nacional – Sessão de Manuscritos – Coleção Casa dos Contos – I-10, 16, 014, 

nº001. 
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 Neste momento, destacam-se os nomes de Inácio José de Souza Rebelo, João e Bento 

Rodrigues de Macedo como fundamentais à compreensão de como foi à viagem e a permanência 

de Luís José de Godói Torres em Coimbra. Godói não podia contar com seu pai Domingos 

Gonçalves Torres, falecido em 1763. Morto também estava seu tio e sócio de seu pai, Antônio 

Gonçalves Torres, falecido em 1776. Seu o avô Bernardo Espínola e Castro, teve seus bens 

sequestrados em 1734 por demência. Sua mãe, Violante, já em avançada idade e longe de 

atividades econômicas, não teria condições de arcar com todos os custos com os estudos de Godói. 

Assim, o jovem necessitaria de recorrer a terceiros para conseguir ir e permanecer na Universidade 

de Coimbra. Ver: Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana; Inventários; 1º ofício; 

códice 59; auto 1305; ano de 1776; Inventário de Antônio Gonçalves Torres; Inventários. 1º ofício; 

códice 109; auto 2244; ano de 1824; Inventário de Luís José de Godói Torres; Inventários; 2º 

ofício; códice 123; auto 2469; ano de 1734; Sequestro de bens de Bernardo Espínola e Castro; 

Inventários; 1º ofício; códice 33; auto 786; ano de 1763; Inventário de Domingos Gonçalves 

Torres. 
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 Inácio José de Souza Rebelo teve uma extensa atuação em cargos do governo nas Minas entre 

as décadas de 1770 e de 1810.Rebelo também era formado pela Universidade de Coimbra, e uma 

vez de volta a América atuou como Juiz de Órfãos e Juiz de Fora em Mariana, Desembargador da 

Bahia e Intendente do Ouro e Procurador da Fazenda em Vila Rica. A proximidade pessoal e 

profissional com o contratador João Rodrigues de Macedo começou a se estabelecer nessa época. 



107 

 

 

 

demandava de Bento e João Rodrigues de Macedo as quantias de cem mil réis 

anuais para moradia, e sete mil e duzentos réis mensais para gastos com 

alimentação, vestuário e estudos.
325

 

Torna-se impossível afirmar categoricamente que Inácio Rabelo e Bento 

Rodrigues foram financiadores dos estudos de Godói integralmente. Pode-se 

afirmar apenas que foram intercessores de Godói em sua ida e permanência inicial 

em Coimbra. Ademais, não fica claro se os dispêndios com o jovem Luís José se 

trataram de doações, ou se a família de Godói tinha participação nos valores 

remetidos ao estudante em Coimbra. 

Godói formou-se e posteriormente obteve o grau de doutor em medicina 

em 1795. Não se sabe ao certo quando o médico voltou para as Minas, mas em 

1798 já ocupava o cargo de Juiz de Órfãos na cidade de Mariana.
326

 A partir desse 

momento, teve notável atuação em cargos administrativos locais das Minas, como 

Vereador Mais Velho
327

 e Juiz pela Ordenação da Câmara de Mariana,
328

 

Cirurgião do Partido das Câmaras de Mariana e Vila e Rica e Físico-Mor da 

                                                                                                                                      
O contratador João Rodrigues de Macedo era um conhecido homem de negócios que viveu em 

Vila Rica na segunda metade dos setecentos. Com parentes e parceiros comerciais espalhados nas 

mais estratégicas localidades do Império, Rodrigues de Macedo constituiu uma das maiores 

fortunas da capitania das Minas no século XVIII. Contudo, o sócio que interessa aqui – e talvez o 

principal – é o seu irmão residente em Coimbra, Bento Rodrigues de Macedo. Bento era o grande 

responsável pelos negócios de João Rodrigues de Macedo na Europa. João e o irmão Bento 

proporcionaram auxiliaram vários estudantes mineiros nos estudos em Coimbra, inclusive, 

oriundos de famílias sem posse. Em troca de nada em alguns casos ou de possíveis dívidas de 

favores, como no caso de Rebelo e Godói. João Rodrigues de Macedo sempre se manteve próximo 

de muitos indivíduos da elite ilustrada mineira de várias vilas. Era frequentemente visto a 

conversar com pessoas que participariam do movimento da Conjuração Mineira. Era amigo do 

poeta Inácio de Alvarenga Peixoto e o principal cliente do advogado Cláudio Manoel da Costa. 

Constantemente era visto na companhia de Tomás Antônio Gonzaga, para além de ser reputado 

parceiro de empreitadas de Joaquim José da Silva Xavier. Ver: CHAVES, Cláudia Maria das 

Graças. Negócios, contratos e a administração fiscal nas Minas Gerais: os conflitos de jurisdição e 

os poderes locais(1780-1815). Anais do Congresso Internacional de Pequena Nobreza nos 

Impérios Ibéricos de Antigo Regime, Lisboa, 2011; e FONSECA, Paulo Miguel. O contratador 

João Rodrigues de Macedo: ações e transações através da prática epistolar no século XVIII. Anais 

da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v.125, 2008. 
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 A viúva do advogado José Pereira Ribeiro faz solicitação de venda de uma chácara ao Juiz de 

Órfãos Luís José de Godói Torres. ANTUNES, Álvaro de Araújo. Espelho de cem faces: o 
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Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana. Inventários; 1º ofício; códice 17; auto 494; 
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Capitania, Tesoureiro da Bula Cruzada,
329

 Escrivão da Câmara Episcopal,
330

 além 

de ter sido condecorado como Cavaleiro Professo da Ordem de Cristo.
331

 

Antes do início da extensa atuação política nas Minas, nota-se que o 

médico teve longa vida acadêmica em Coimbra, fazendo sua estadia em Coimbra 

perdurar por aproximadamente 11 anos. Lá acumulou conhecimentos nas artes 

médicas, aproximou-se de professores e constituiu rede de amizades. Entre os 

lentes da Universidade de Coimbra reformulada, o italiano Domingos Vandelli 

merece destaque como importante referencial científico de toda uma geração de 

ilustrados luso-brasileiros do último quartel do século XVIII e do primeiro do 

XIX. Não se deu diferentemente com Godói. Ter sido aluno “condecorado pelo 

sapientíssimo exímio Domingos Vandelli” mereceu destaque no diploma de 

graduação do médico.
 332

 

Professor de uma das mais importantes cadeiras de toda Universidade – a 

de História Natural – Vandelli foi o grande instrutor de indivíduos de diversas 

áreas de formação, tais como: Química, Medicina, Matemática e Filosofia.
333

 

Vandelli, talvez por sua notoriedade, possa ter contribuído – através de sua 

indicação – para que seus alunos ocupassem cargos diversos, em várias partes do 

Reino. Há a hipótese, ainda, de que apenas o fato de ter sido aluno do professor já 

fosse uma notável fiança, que abriria portas no ambiente profissional dos 

médicos.
334

 

Em Coimbra, os dois amigos e contemporâneos mais notáveis de Godói – 

Joaquim Veloso de Miranda
335

 e José Bonifácio
336

 – tiveram Vandelli como 
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 MAIA, Moacir Rodrigo Castro. Uma quinta portuguesa no interior do Brasil ou A saga do 
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 Em 1801 Luís José de Godói Torres escreveu ao “patrício, amigo e contemporâneo” José 
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ser suscetível, principalmente sobre alguns conhecimentos médicos de que não possa ter notícia. 

Depois sobre fábricas de algodão que tanto abunda o nosso país, mas sem arte alguma, e 

finalmente sobre livrarias e liceus, que julgo ser justíssimo para as melhorias das coisas neste 

terreno”. Não se conseguiu presumir o assunto ao qual Godói pedia instruções, ou, se Godói 
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professor na Universidade. Tudo indica que Godói tenha se beneficiado – ou 

tentado se beneficiar – de tal fator, principalmente no início de sua carreira, 

utilizando-se da chancela e nome de amigos na tentativa de alcançar cargos e 

posições políticas de maior prestígio. 

O professor italiano era um dos principais anunciadores da ciência 

moderna em Portugal no final dos setecentos. Teve influência primordial no 

conhecimento desenvolvido sobre muitas espécies de plantas, animais e minerais 

de diversas partes do Império Português. O naturalista estava a par não apenas das 

principais discussões vigentes acerca da medicina, mas também, mostrava-se 

atento aos usos do conhecimento medicinal em benefício dos Reinos.
337

 As aulas 

e o período de convivência que teve com Vandelli em Coimbra, talvez, tenham 

dado início ao ajuntamento de livros do Dr. Godói. 

O sucesso do Dr. Godói era, em parte, devido ao seu arcabouço literário. O 

médico tinha em sua biblioteca 92 volumes divididos em 38 títulos. Os autores 

mais presentes entre as obras do doutor eram Willian Cullen, Samuel Tissot
338

 e 

Herman Boerhaave. Os principais autores da biblioteca de Godói estavam 

embebidos dos ideais profiláticos dos fins do século XVIII. A orientação dos 

escritos médicos não estava estritamente dedicada em propor formas de combate 

às doenças e epidemias, mas, principalmente, interessadas em fomentar práticas 

cotidianas de salubridade capazes de conservar a saúde da população.
339

 

Chama a atenção a ausência dos populares títulos de cirurgia prática, como 

no caso do Erário Mineral de Luís Gomes Ferreira e do Governo de Mineiros de 

                                                                                                                                      
estaria solicitando intervenção de Bonifácio para ser nomeado em algum cargo que pleiteava no 

momento. Ver: Biblioteca Nacional – Sessão de Manuscritos – Coleção José Bonifácio – I-4, 32, 

080; 1801. 
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 ABREU, Jean Luiz Neves. O corpo, a doença e a saúde: o saber médico luso-brasileiro no 
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José Antônio Mendes. Realça-se que estes livros mencionados foram redigidos 

com base em experiências curativas nas Minas, terra natal de Godói e onde atuou 

como médico. A inexistência dos sobreditos tratados e autores na biblioteca de 

Godói pode ter fundamento na objetivada ruptura com a tradição escolástica, 

ainda resistente na tratadística medicinal até meados dos setecentos.
340

 Tradição 

essa, que Luís Gomes Ferreira, José Antônio Mendes, João Curvo de Semedo – 

muito popular e também inexistente na biblioteca de Godói – dentre outros, se 

enquadram. Mesmo a medicina hipocrático-galênica – que encharca as páginas do 

Erário Mineral – já não era bem vista entre os lentes da Universidade de 

Coimbra.
341

 

Se a leitura era um dos pilares de sucesso profissional no período, era 

preciso ter acesso ao que havia de mais requintado no período. Neste particular, 

vale destacar dois aspectos. O primeiro é a circularidade de leituras entre 

professores, estudantes e médicos de toda a Europa. Na biblioteca de Godói, por 

exemplo, constavam títulos em português, francês, inglês, espanhol/castelhano e 

latim, o que sugere que o conhecimento de outras línguas poderia não ser um 

obstáculo. Outro aspecto é a paulatina busca por conhecimentos modernos, 

atualizados para a época. Os clássicos “canonizados” da medicina não tinham 

mais tanta importância quanto em outrora. Começava a se conformar nas 

bibliotecas e nos circuitos acadêmicos medicinais um conhecimento mais 

globalizado e atualizado de acordo as necessidades e avanços científicos da 

época.
342

 

O médico alemão Herman Boerhaave era o grande destaque da biblioteca 

de Godói. Somente deste, havia 27 volumes. Entre tomos e edições diferentes de 4 

obras, a mais famosa obra de Boerhaave que Godói possuía eram os Aforismos de 

Cirurgia.
343

 Este autor foi um dos maiores expoentes da medicina europeia 

setecentista. Apoiado no paradigma newtoniano, Boerhaave defendia, através de 
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notável erudição em várias ciências, a pluralidade de atuação do médico, que 

deveria ter boa formação em anatomia, fisiologia, química e física.
344

 

De acordo com o que já foi apontado neste trabalho, Boerhaave teve como 

ilustre discípulo, na Universidade de Leiden, Antônio Nunes Ribeiro Sanches – 

autor também presente na biblioteca de Godói. Sanches foi um dos pilares 

intelectuais responsáveis pelas Reformas Universitárias de 1772 em Portugal, 

como foi apresentado no primeiro capítulo deste trabalho. 

É provável que Ribeiro Sanches fora o principal responsável pela projeção 

de Boerhaave como um dos referenciais para as reformulações universitárias tão 

importantes e caras ao mundo português do período. Havia nuances substanciais 

entre as obras do mestre Boerhaave e seu discípulo. Ribeiro Sanches era grande 

admirador de Boerhaave no que se referia às propostas de reformulação do ensino 

de medicina nas universidades europeias. Todavia, Ribeiro Sanches aperfeiçoou 

muitas argumentações de Boerhaave no que diz respeito à saúde coletiva. 

Diferentemente de Boerhaave, que direcionava sua escrita aos terapeutas 

detendo-se a dissertar sobre doenças e procedimentos de tratamento, Ribeiro 

Sanches se mostrava mais preocupado em postular as situações humanas frente às 

moléstias que os acometiam. Na obra de Ribeiro Sanches, a população era vista 

em considerável equilíbrio com os quadros nosológicos que os circundavam. Para 

fazer-se convincente, Ribeiro Sanches ancorava seus argumentos em sua própria 

erudição e na de autores que trataram de concepções de sociedade, governo, e 

sobretudo, política. 

 

 

2.2 – O povo e a política na literatura político-medicinal Luso-Brasileira 

 

O Tratado da conservação da saúde dos povos é uma das principais obras 

de medicina do século das Luzes. Foi marco da literatura médica ilustrada em 

Portugal setecentista e, também, a obra mais reconhecida de seu autor, o médico 
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António Nunes Ribeiro Sanches. A obra é embasada, sobretudo, na ampla 

experiência de atuação medicina de Ribeiro Sanches em diversos países, na 

primeira metade dos setecentos.
345

 

Ribeiro Sanches mostra, em toda a obra, seu notável arcabouço teórico 

adquirido em seu tempo de carreira. Se no corpo do texto, Ribeiro Sanches se 

expressa com clareza e simplicidade, nas 182 notas de rodapé evidencia-se 

erudição. Nelas existem referências a diversos autores e obras em variados 

idiomas. O médico português demonstra, com perceptível orgulho, que teve 

contato direto com boa parte dos autores que cita em suas referências 

bibliográficas. Em muitas passagens do tratado, os argumentos e teorias são 

construídos com base em diálogos, quase informais e pessoais, com esses 

cientistas. Parte deles foram colegas de Sanches nos hospitais ou professores nas 

universidades em que passou.  

Têm-se registros que Antônio Nunes Ribeiro Sanches, depois de formado 

em Salamanca, teve passagens por Gênova, Londres, Montpellier e Leiden na 

década de 1720. Em Leiden, frequentou o curso ministrado por Herman 

Boerhaave, que se tornou sua grande referência científica no campo médico. Foi 

Boerhaave que o indicou para a Corte Imperial Russa. Tendo permanecido na 

Rússia entre 1731 e 1747, obteve experiências na direção de um hospital, onde 

realizou grande parte de suas investigações científicas. Foi também médico da 

Escola Militar de São Petersburgo, o que – segundo consta – lhe proporcionou 

chaves analíticas para discorrer sobre a prática da escolarização médica.  

Na Rússia, atuou também como médico particular da czarina Ana 

Ivanovna. Em 1747, transferindo-se para Paris, Ribeiro Sanches presencia o 

tempo de maior efervescência iluminista, tornando-se, desde logo, amigo dos 

principais organizadores da Encyclopédie ou Dictionnaire Raisonné des Sciences, 

des arts et des métiers: Denis Diderot e Jean D‟Alembert.  

Apesar de sua grande importância no cenário científico e medicinal que se 

começava a reformular – com a ascensão do Marquês de Pombal – na segunda 
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metade do século XVIII, Ribeiro Sanches nunca pôde atuar como médico nos 

domínios portugueses. Iniciou uma graduação em Cânones na Universidade de 

Coimbra, mas logo transferiu-se para o curso de Medicina da Universidade de 

Salamanca, onde se formou por volta dos seus 30 anos de idade e nunca mais 

regressou a Portugal. Tal fato se deu principalmente por receio de perseguição 

religiosa, em razão de Ribeiro Sanches ser cristão-novo. Por essa condição, da 

mesma forma, o médico era impossibilitado de pleitear qualquer cargo público em 

seu país natal.
 346

 

O Tratado da conservação da saúde dos povos é a primeira obra 

reconhecida de Ribeiro Sanches, e também a primeira de sua autoria a tratar de 

políticas de saúde da população. Um dos grandes diferenciais do Tratado consiste 

no empenho do autor em direcionar a obra a um público mais amplo. Tal interesse 

não era comum entre os tratados de medicina que circulavam na época. Num 

contexto de enaltecimento dos textos rebuscados, Ribeiro Sanches abria mão de 

uma linguagem hermética e punha-se a escrever seu mais célebre tratado  

 

em estilo tão claro, que todos pudessem entender, para 

satisfazer o intento que me propus de ser útil a quem o quisesse 

ler, e se não adquirir por este trabalho aplausos de erudito, bem 

premiado ficarei, se aqueles a quem escrevo, retirarem toda a 

utilidade, que dele concebi.
347

 

 

As próprias temáticas sobre as quais Ribeiro Sanches se dedicou eram 

inteligíveis a um público mais vasto que o restrito circuito acadêmico de meados 

do século XVIII. O autor propõe um conjunto de medidas para conservar a saúde 

da população nos navios, hospitais, prisões e outros lugares de grande circulação e 

concentração humana. O Tratado de Sanches é escrito prioritariamente para 

convencer o leitor que a conservação da saúde não estava apenas ao encargo dos 

médicos – estes, escassos, sobretudo nos domínios ultramarinos – mas que havia 

uma série de cuidados e procedimentos que poderiam ser tomados pelos diretores 
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de hospitais, capitães de regimentos militares, cadeias, navios, professores, ou 

mesmo, os chefes de famílias.
348

 

Nessa ambiência houve um aumento progressivo da difusão de livros de 

medicina e cirurgia prática em Portugal e seus domínios.
349

 Contudo, Ribeiro 

Sanches não se enquadra nessa vertente científica. O autor está mais próximo da 

corrente da medicina doméstica, a qual começaria a ganhar destaque no cenário 

editorial português de meados século do XVIII.
350

 Estes tratados eram conhecidos 

e tinham ampla aceitação do público em geral. Os livros conjugavam os 

conhecimentos científicos da medicina a uma linguagem clara voltada para os 

habitantes das mais variadas localizações do Império. Escrevia-se para os mais 

diversos lugares de Portugal onde, muitas vezes, a medicina reconhecida era de 

difícil acesso.
351

 

Ainda assim, apesar de dialogar diretamente com essa literatura, há de se 

traçar nuances que afastam Ribeiro Sanches dos tratadistas de medicina 

doméstica. Enquanto estes se embasavam na ideia de que os homens poderiam 

figurar como médicos de si mesmos, Ribeiro Sanches está mais propenso a 

defender que o homem é o principal guardião da própria saúde e que esta é a 

condição natural de sua existência. Num contexto de insurgência das ideias 

profiláticas, a medicina doméstica ainda resguardava características das 

concepções de medicina como ciência estritamente combativa das doenças.
352

 

Ribeiro Sanches, possivelmente, foi o médico português mais reconhecido 

na segunda metade do século XVIII. Defendia, com veemência, que os 

procedimentos de cura deveriam ser claros e inteligíveis para a grande população. 

E esta, seria a forma mais eficiente de defesa das charlatanices, tão preocupantes 

aos médicos e autoridades do período.
353
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Sanches entendia que os oficiais de cura e demais pessoas letradas, como 

professores e padres, tinham papel fundamental na propagação dos saberes 

livrescos. O autor propõe uma série de medidas de conservação da salubridade 

dos povos, sobretudo no que diz respeito aos locais de grandes aglomerações 

populares, sem restringir seu horizonte de leitores em potencial. 

Nesse sentido, é oportuno compreender o conceito de povos, bem como 

seus correlatos (plebe, povo e nação) na obra Ribeiro Sanches. Há certa 

complexidade na forma pela qual Ribeiro Sanches trata o conceito. Neste período, 

havia uma polissemia dos sentidos atrelados ao conceito de povo. Trata-se de um 

contexto euro-americano de intensas ações e transformações políticas, que 

refletiam na própria definição de povos expressa nas obras dos médicos. 

 

 

2.2.1 - Os povos em Ribeiro Sanches: uma análise a partir da História dos 

Conceitos 

 

Antes de se tentar traçar uma ideia do que Ribeiro Sanches está chamando 

de povos, se examinará a complexidade do termo. Leva-se em conta as intensas 

transformações semânticas do conceito no período em que a obra foi publicada. 

Parte-se da premissa de que não há uma via única de compreensão do vocábulo 

povo no mundo ibero-americano da segunda metade do século XVIII. O peso 

semântico sobre o termo faz necessário que se trace uma breve história do 

conceito, tendo como referencial a conjuntura política em que o uso está 

situado.
354

 

Considera-se que por meio da observação e da análise textual é possível ter 

acesso ao espaço de experiência próprio de cada época através da linguagem. O 

“dizer e o fazer”, assim como o “dizer e o compreender” ganham crescente 
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relevância na observação da experiência dos homens num período de tão intensa 

movimentação política e social.
355

 

Desse modo, torna-se importante fazer um exame não apenas do termo 

povos, que Ribeiro Sanches julgou mais apropriado, mas também os conceitos 

semelhantes que estiveram em voga no vocabulário político do período, haja vista: 

povo, no singular; plebe; e nação.
356

 O motivo da análise dos termos escolhidos e 

também dos preteridos por Ribeiro Sanches visa situar historicamente a utilização 

dos vocábulos presentes em sua obra. Contrastando com a análise dos vocábulos 

plebe, povo e nação, se destacará mais nitidamente o motivo da utilização da 

terminologia povos por Ribeiro Sanches. 

Ribeiro Sanches tinha grande rigor na sua escrita, tanto em forma quanto 

em conteúdo. Assim, se o vocábulo povos – no plural – foi bastante utilizado, logo 

se entende que, mais que eleger uma terminologia, o autor se enquadrou em 

determinados posicionamentos políticos e científicos, e ao mesmo passo, se 

eximiu de outros. A escrita de Ribeiro Sanches é inteiramente formulada em 

função de proposições de reorientações científicas, políticas e educacionais para o 

Reino de Portugal. A sua ideia de povos está fundada em sua experiência, e, assim 

como os principais conceitos políticos da modernidade, aponta para o futuro.
357

 

Tal reflexão conceitual do termo povo, também, cabe ao que diz respeito à 

medicina, pois, o autor não se prestava apenas a descrever as mazelas da saúde da 

população do Reino de Portugal. Ribeiro Sanches propunha, na mesma medida, 

planos de benefícios futuros. Essa ideia de progressiva busca pelo inédito estava 

bem marcada, tanto no período em que a obra foi escrita quanto no tratado em 

si.
358

 

No Tratado estão estabelecidas fórmulas para cuidar da saúde da 

população através de teorias nunca ou escassamente propostas até então. O 

histórico dos saberes medicinais portugueses era criticado, e na contrabalança, a 
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exigência de realização dos novos projetos aumentava. Em outras palavras, o 

passado da medicina em Portugal perdia paulatinamente o caráter normativo. 

Começava, então, a se formar um espaço de experiência fundado muito mais no 

futuro projetado do que no aprendizado do passado.
359

 

Os povos eram elementos essenciais a esse projeto de futuro de Portugal e 

seus domínios. Ribeiro Sanches explanava acerca dos motivos das más condições 

de saúde de variados tipos de aglomerações populacionais, os espaços que 

ocupavam e as possíveis maneiras de sanar as insalubridades. Assim, é possível 

estabelecer a principal motivação de Ribeiro Sanches ao propor dissertar sobre os 

povos (no plural): na organização hierárquica do Antigo Regime, o Estado não era 

capaz de compreender o indivíduo, mas sim, os diversos grupos sociais em que 

esses sujeitos faziam parte, fossem esses civis, eclesiásticos ou militares.
 
O povo – 

ou os povos – nesse sentido, era entendido como parte da sociedade que poderia, 

teoricamente, ser administrada na totalidade de suas partes.
 360

 

Seguindo essa linha de raciocínio, possivelmente o conceito de povo (no 

singular) entendido os “moradores de uma cidade, vila ou lugar”
361

 não 

preencheria as necessidades e aspirações da escrita de Ribeiro Sanches. 

Primeiramente, porque o problema da saúde dos povos não estava estritamente 

ligado à localidade geográfica em que esses habitavam.  Contrariamente, para 

Sanches, os problemas da saúde ou doença dos povos manifestavam-se 

principalmente nas suas práticas, ofícios e seguimentos sociais aos quais 

pertenciam. 

Ribeiro Sanches não se furtou, por exemplo, a afirmar que a “plebe e os 

mais pobres dela são os primeiros infestados com as epidemias”.
362

 Contudo, não 

pretendeu se deter exclusivamente a esse – e nenhum – segmento social 

especificamente. Há claramente uma realçada preocupação com a saúde dos mais 

desvalidos economicamente e carentes de assistência medicinal adequada. Plebe, 

em Ribeiro Sanches se referia a um extrato mais baixo e delimitado da sociedade 
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livre.
363

 Este conceito se mostraria mais limiado do que a terminologia povo (no 

singular). Desta forma, se valer prioritariamente do conceito de plebe seria 

contraditório ao autor, que como foi dito, se pretendia fazer útil a um público mais 

amplo possível.
364

 

No que diz respeito ao termo nação, percebe-se um traço marcante no 

Tratado. Depois de povos, nação foi o vocábulo mais usado por parte do autor. 

Ribeiro Sanches se utilizava do termo quando falava de outros países, para além 

ou em comparação com Portugal – tratando basicamente de autores, organizações 

administrativas ou epidemias. Ou seja, o termo tomava sentido generalizante, 

baseado na ideia de que nação partia de um sentimento de pertencimento 

determinado por uma relação comum de nascimento e origem. Já o termo povos, 

remetia aos agregados de indivíduos que viviam sob os mesmos estatutos sociais e 

políticos.
365

 Ribeiro Sanches compreendia a pluralidade das circunscrições 

territoriais e dos corpos políticos da metrópole e dos domínios ultramarinos, sem 

deixar de defender que todos fazem parte de um Reino uno de Portugal. Assim, 

 

o uso do plural de povos neste contexto não deve, no entanto, 

ser visto unicamente como uma estratégia discursiva dos setores 

moderados; [...] na realidade, o plural de povos se utilizava 

frequentemente no Antigo Regime para designar o conjunto de 

“vassalos”, especialmente quando discutiam suas relações com 

o poder régio. A relação entre o Rei e os povos ou “seus povos 

ocupou um papel preponderante na polêmica jurídica e política 

desencadeada nas últimas décadas do século XVIII”.
366 

 

Enquanto o conceito de povo seria muito restrito ao se referir à condição 

espacial, nação seria demasiadamente generalizante e abstrato, uma vez que 

Ribeiro Sanches, dissertava sobre moléstias comuns a variados grupos. Ademais, 

a unidade objetivada na utilização do termo povo são cortinadas pela própria 

dificuldade de se apontar o que é uno quando se trata de Antigo Regime. Tal 

adversidade faz com que conceito de povo seja apontado como fictício, uma vez 
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que se forja uma forma de representatividade que sequer é figurável. Logo, um 

desenho claro da ideia povo se torna inalcançável.
367

 

Os povos de Ribeiro Sanches, ao contrário, não eram fictícios, mas se 

tratavam de grupos diversificados que formavam a unidade do Império Português. 

Percebe-se aí que o conceito utilizado pelo autor não era retórico, mas em sua 

carga semântica, havia marcas de instrumentalização política. Não se pretendia 

falar em nome do povo ou dos povos, e sim, falar “para aqueles a quem estão 

encarregados os povos”.
368

 Estabelecia-se, assim, uma suposta agenda de interesse 

dos líderes de instituições militares, civis e eclesiásticas no que diz respeito às 

condições de saúde. 

Possivelmente, tal fator se dê pelo tipo de escrita. Tratava-se de um livro 

de medicina que não era dirigido apenas ao Rei e suas autoridades representantes. 

Boa parte conteúdo do Tratado critica as frágeis legislações e atuações do poder 

régio no que diz respeito da manutenção da salubridade do Reino. Ribeiro 

Sanches se pretendia útil a todos os líderes que tinham responsabilidades sob 

determinados públicos, fossem autoridades administrativas, militares ou 

eclesiásticas.
369

 

Contudo, a afirmação categórica de que Ribeiro Sanches não escrevia 

sobre as mazelas do povo em benefício próprio é precipitada. Reconhece-se tal 

fato levando em consideração que, de meados do século XVIII em diante, começa 

a surgir toda uma literatura – tratadistas de economia, justiça, política e medicina 

– que começa a tomar a população como um grande problema nos debates 

políticos. Dizia Ribeiro Sanches que 

 

a mais sólida base de um poderoso Estado consiste na multidão 

dos súditos, e no seu aumento, e que desta origem resultam as 

suas forças, poder, grandeza, e majestade: nenhum receia tanto 

no tempo da paz, como da guerra despender a maior parte dos 

seus rendimentos na educação de teólogos, jurisconsultos, 

militares e pilotos; e não têm outro fim estas imensas despesas 

do que o aumento da Religião, santidade dos costumes, e o 

aumento dos bens. Mas como poderá aumentar-se sem leis, e 
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regramentos a Conservação da Saúde dos Povos, e curar as 

enfermidades a que estão expostos?
370

 

 

Dos setecentos em diante, o desafio de governar os povos vai se constituir 

em manipular, manter, distribuir e reestabelecer as relações de força do Estado 

num contexto de crescimento da população e competição de mercado entre os 

Estados nacionais europeus.
371

 Muitos dos tratadistas que escreviam sobre 

temáticas das ciências de governar eram cooptados pelas coroas e passavam a 

atuar em cargos públicos. Não foi o caso de Ribeiro Sanches – que nunca atuou 

medicinalmente em solo português – mas, sua importância foi grande nas 

proposições nas políticas de saúde dos povos em Portugal da modernidade.
372

 

 

 

2.2.2 - Política e modernidade no mundo ibero-americano: o projeto de 

medicina política de Ribeiro Sanches 

 

Foi Ribeiro Sanches um dos pioneiros no Reino de Portugal a falar de um 

projeto de medicina política. O projeto, que de outro modo, é o eixo central de 

argumentações do Tratado da conservação da saúde dos povos insiste 

intensamente na ideia de que não se trata apenas da conservação da saúde dos 

povos, mas em conservar para aumentar a população.
373

 Tal empreitada 

necessitaria que o conhecimento científico e as ações de governo estivessem em 

grande sincronia. 

Ribeiro Sanches propõe não apenas rupturas com o atraso econômico e 

científico português em relação às demais nações europeias. Ele propõe novos 

caminhos para se construir um novo Portugal com base na medicina profilática e a 

educação. Nesse sentido, o povo – ou os povos – ocupa uma via de mão dupla da 

compreensão para a ciência de governo. A primeira, é que o crescimento da 

população – e suas diversas movimentações econômicas – era a grande forma de 

obtenção de riqueza por parte dos Estados. Mas na contramão, a segunda visão 
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consistia na ideia de que o crescimento dessa população traria grandes desafios 

aos governos: aqui, se destaca o problema das condições de saúde da população.
 

374
 

Desta forma, o grande questionamento era: como balancear as soluções e 

os problemas acarretados pelo povo nessa nova maneira de enxergar o papel da 

população – que não era nobreza, nem exército e nem clero – nos Reinos? Da 

mesma forma, como proporcionar os meios possíveis para que essa população 

continuasse a crescer, sem maiores prejuízos a ela própria, e, sobretudo, sem 

maiores prejuízos aos governantes?
375

 

Ribeiro Sanches dedicou a maior parte do Tratado à dissertação acerca da 

principal via de solução dos questionamentos supracitados: a educação orientada à 

saúde. Para ele, através da instrução correta e estrutural se teria noções coesas de 

combate e, principalmente, de prevenção dos males que afligiam a sociedade. 

Desta forma, apenas pelas reorientações educacionais se formariam homens 

capacitados para legislar e atuar contra os achaques que a população padecia.
376

 

Nesse aspecto, na análise do Tratado de Ribeiro Sanches, não se pode 

esquecer que a questão do Reformismo Ilustrado ou Ilustração Controlada. Esta 

foi uma das contradições centrais do pensamento ilustrado português da segunda 

metade do XVIII.
377

 Os sujeitos que, como Ribeiro Sanches, deveriam dominar a 

“arte de conservar e restabelecer a saúde dos homens”
378

, foram também os 

homens que se beneficiaram de espaços de atuação e ascensão profissional, na 

medida em que conservavam e restabeleciam os laços entre as suas habilidades 

científicas e os interesses da Coroa Portuguesa.
379

 Tais enlaces políticos, no 

produzir e exercer da medicina, não podem ser esquecidos nas análises das obras e 

seus autores no período. 

Não se pode simplesmente projetar a dita experiência europeia de 

modernidade política nos domínios coloniais. Deve-se elucidar e estabelecer os 

limites da entrada do mundo ibero-americano no multifacetado ideário de política 
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e modernidade, em concordância ou não do que se emanava dos grandes centros 

imperiais.
380

 

O universo literário da medicina perpassava-se no que estava em voga nos 

projetos imperiais europeus da segunda metade dos setecentos.
381

 Nesse sentido, é 

preciso estabelecer reflexões principalmente sobre forma com que os autores da 

medicina iam percebendo sua temporalidade. Pode-se postular que, 

 

a transformação semântica da história na América Ibérica passa 

pela redefinição dos projetos imperiais espanhol e português. É 

com as independências que se inicia um processo de 

reelaboração conceitual da herança imperial no seio do 

vocabulário político e social. Na medida em que o futuro 

esperado não se manifeste, a experiência moderna da história irá 

assumindo o perfil de uma permanente transição.
382

 

 

Sendo assim, se faz necessário considerar a experiência ibero-americana 

de modernidade política e seus reflexos na medicina moderna.  As inspirações 

políticas dos tratadistas estavam fundadas, principalmente, na percepção de que as 

transformações políticas do período – sobretudo próxima aos contextos das 

independências – deveriam redimensionar as formas de escrita. Preocupavam-se, 

não mais, apenas em narrar como os governos e políticas eram, mas, como eles 

aspiravam ser.
383

 

As reorientações políticas e as disputas intelectuais que marcaram a gênese 

do pensamento de Estado moderno fez com que se fosse necessário emergir uma 

nova história do “político”, baseada principalmente em novos 

redimensionamentos do conceito de “política”
384

. Sendo assim, a história dos 

conceitos se mostra um elemento essencial de análise dessa reorientação, 

sobretudo no que diz respeito às análises semânticas das discussões intelectuais e 

políticas dos tempos históricos. A história intelectual e das ideias, mas, sobretudo, 
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a história conceitual figura como uma das principais chaves de compreensão das 

ideias políticas, uma vez que nenhum vocábulo político pode ser dissociado de 

sua história.
385

 

Da mesma maneira, não podemos nos desprender das reflexões acerca dos 

artifícios de linguagem manifestados tratadística do século XVIII. No Tratado de 

Ribeiro Sanches pode-se destacar: a retórica de que a reorientação das maneiras 

de se pensar a medicina e a salubridade seria integralmente em benefício dos 

povos, quando o intuito primordial se mostrava na manutenção de integridade do 

Império Português num contexto de crise de sua legitimidade.
386

 

Possivelmente, o maior legado de Ribeiro Sanches tenha sido a sua 

avançada concepção de sociedade e seu entendimento do papel da população no 

jogo de equilíbrio entre os poderes governativos. Autores posteriores continuaram 

a tentar instrumentalizar e monopolizar o conceito de povo tendo diversificados 

entendimentos. As Revoluções da França e dos escravos de São Domingos 

postularam aos mais intelectuais concepções imprecisas do papel, capacidades de 

mobilização e poder da população em seus diversos extratos e partes do mundo.
387

 

As teorias políticas estavam altamente alinhadas aos projetos 

centralizadores imperiais. Conformou-se, assim, no mundo Luso-Brasileiro do 

último quartel dos setecentos uma circulação literária baseada no incentivo ao 

enriquecimento do Estado e na tentativa de atenuação do pensamento sedicioso 

paulatinamente manifestado, principalmente, nas Minas.
388

 

A literatura político-medicinal do final do século XVIII figurou como uma 

das alternativas de superação da crise do absolutismo monárquico português.
389

 

Os conteúdos literários tinham capacidade de articularem os interesses 

metropolitanos aos da “elite letrada brasileira em um projeto conjunto de Império 

transatlântico, no qual a colônia teria papel crucial e ativo na superação do atraso 

português”.
390
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Se o novo pensamento estadista português baseava na tentativa de 

articulação entre os interesses metropolitanos e coloniais em suas instâncias 

econômicas e políticas, no capítulo seguinte, se mensurará o sucesso deste projeto 

numa importante parte do Império no período: as Minas. Trata-se de um contexto 

de decadência da extração aurífera, insurgência de libertos e mestiços no mundo 

trabalho e acesso a riqueza, de cooptação de indivíduos letrados para atuação e 

modernização administrativa portuguesa e de pensamento sedicioso.
391

 Se 

analisará a aplicação do pensamento médico em expansão no Império Português 

nas Minas. Levar-se-ão em consideração as movimentações dos indivíduos da 

administração da medicina nas Minas, tentando perceber as estratégias de 

superação dos reveses bem como as possibilidades de beneficiamento ocasionadas 

pela sobredita condição. 
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CAPÍTULO 3 - ENTRE A PENA E O BISTURI: PROJETOS DE 

MODERNIZAÇÃO E PRÁTICAS GOVERNATIVAS DA MEDICINA EM 

MINAS 

 

 

3.1 – Os ideários científicos e os projetos políticos da modernização da 

medicina portuguesa 

 

Nas últimas décadas do século XVIII e nas primeiras do século XIX, o 

discurso médico europeu se desenvolveu mais do que no restante dos setecentos. 

A ampliação das técnicas de observação e de detecção dos focos patológicos 

propiciaram à medicina do período novas formas de percepção das doenças, assim 

como práticas discursivas e vocabulários inéditos no saber médico.
392

 

Concomitantemente, desenvolveram-se novas maneiras de difusão do 

conhecimento terapêutico. As políticas de modernização dos Estados, ao mesmo 

passo, foram incorporadas aos escritos médicos. A expansão dos mercados 

editoriais, os incentivos governamentais às impressões das obras e os esforços de 

tradução para os variados idiomas, a priori, tinham o intuito de difundirem os 

conteúdos e ideais de medicina ilustrada. Ao mesmo tempo, o Estado mostrava-se 

ciente do papel do conhecimento medicinal no fortalecimento dos aparatos 

fiscalizadores dos terapeutas e da saúde da população.
393

 

O projeto político de fortalecimento do aparato administrativo da medicina 

no Império e domínios portugueses era amplamente abordado nos meios 

intelectuais. A identificação das variadas facetas do viver em sociedade num 

contexto deveras diferente do reinol foi preponderante e extremamente cara aos 

escritos político-medicinais nos setecentos.
394

 

Reconhece-se que havia uma agenda de interesses em comum entre o 

conteúdo dos tratados de medicina e a ação estatal para com a saúde. Entre 

imprecisões, discordâncias, contradições e tentativas de evidenciação de suas 

habilidades intelectuais, autores médicos destacaram: a importância do 
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pensamento profilático; a necessidade de legislações específicas para os mundos 

coloniais; a urgência do arrocho fiscalizador contra os charlatanismos e 

improbidades; e a escassez de assistência medicinal adequada.
395

 

O discurso médico renovou as maneiras de se enxergar e administrar as 

populações sob os prismas e problemas da saúde coletiva. O alargamento e o 

arejamento intelectual dos meados dos setecentos proporcionaram ao mundo 

português as Reformas Universitárias de 1772. As reformulações da instrução da 

medicina contribuíram para que as legislações se modernizassem. Tal otimização 

administrativa da medicina seguiria curso crescente até o fim das operações 

reguladoras sob égide portuguesa em 1828.
396

 

O período que vai da ascensão do Pombalismo, na década de 1750 – tendo 

seu epicentro em 1772 – até o fim da Fisicatura-Mor, em 1828, foi de intenso 

desenvolvimento científico. Tais fatores inspiraram reformulações das formas de 

fiscalizar as práticas curativas e de salubridade dos espaços no Império Português. 

Criava-se o ideário de sincronia extrema entre legislação e aplicabilidade da 

medicina ilustrada em sociedade.
397

 

Contudo, por mais que se configurasse como um contexto de mudanças 

acentuadas, as permanências, também, eram obstinadas. Abandonou-se as 

narrativas orientadas ao perfil desejável de monarca e começou-se a preocupar 

com as relações de poder e sua organização entre sociedade e administração.
398

 

Mas, ao mesmo tempo, o absolutismo monárquico, enquanto modelo político 

ideal, permanecia incólume nas proposições dos tratadistas.
399

 

Entre habilidades científicas e diplomacias políticas projetadas em seus 

escritos, os tratadistas de medicina foram, ante tudo, arquitetos de uma renovada 

ciência de governo que via a salubridade dos povos como imprescindível ao 

crescimento dos Estados.
400

 Aponta-se que a medicina não seria o objeto dos 

principais escritos, mas sim os procedimentos de obras políticas, em sentido mais 

amplo. 
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Analisando a tratadística não tanto pelo viés das ciências médicas, mas 

enquanto discurso pertencente aos seus signos próprios, sujeito as tradições 

linguísticas amplas, é possível aponta-los como, sobretudo, tratados de política. 

Não se trata de questionar puramente as exequibilidades práticas, políticas e 

científicas das proposições dos autores, mas de analisar o pensamento destes 

indivíduos como objeto legítimo de análise.
 401 

O intuito de muitos livros e autores expressava a intenção de orientar a 

monarquia, mais do que solucionar os problemas da saúde da população. Assim, 

 

a questão da saúde e de suas condições não nasce dos médicos. 

E os médicos são consultados isoladamente, cada um 

respondendo em seu nome pessoal em diferentes momentos. 

Não é a Junta do Protomedicato que é consultada, na medida 

em que sua função era limitada à fiscalização do exercício da 

medicina, cirurgia e farmácia. O que mostra como a consciência 

da doença com um problema social parte ainda de fora do poder 

constituído da medicina. Por outro lado as respostas dadas pelos 

médicos atribuem à Rainha ou ao Senado da Câmara o poder de 

intervir nas causas de doenças. [...] O que não significa uma 

exterioridade da medicina em relação à política, ou uma 

existência do saber médico desvinculado de qualquer relação de 

poder; mas um tipo específico de relação de poder, um modo 

determinado de existência da medicina em relação à sociedade e 

ao Estado. [...] Sua função é mais a de legitimar, pela 

competência que é reconhecida à produção de sua verdade, o 

saber do poder institucionalmente centralizado, do que a de 

propor, de modo autônomo, original e próprio, a formulação de 

saber sobre a saúde da sociedade. Caráter, portanto, de 

passividade de um saber-resposta que é redundante e confere ao 

seu produtor o papel de garantia e confirmação.
402

 

 

Os tratadistas somavam suas reflexões acerca da saúde dos povos às 

aspirações de se fazerem úteis, também, ao aparato regulador do governo 

monárquico português. Era desejada a manutenção de laços de dependência da 

população e da malha administrativa com a ordem política vigente. Em 

contrapartida, o absolutismo português ampliaria o campo de atuação institucional 

do Protomedicato e da Fisicatura-Mor tendo como objetivo primordial a 
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centralização e o fortalecimento do próprio poder através de uma pauta 

considerada como uma das mais importantes para o progresso da civilização.
403

 

As principais justificativas da reorientação modernizadora e, 

principalmente, do seu caráter de urgência, era o sentimento de crise da nação 

portuguesa e de seu atraso econômico e científico em relação aos outros Estados 

Nacionais europeus. Assim, o Pombalismo se desenvolveu engendrando no 

mundo português de perspectivas desenvolvimentistas, centralizadoras, 

integradoras e reformistas, que tinham o capital humano como uma das principais 

forças motrizes.
404

 

Todas as peças do fazer político deveriam ser movimentadas no sentido de 

superação de um quadro político considerado negativo. Contudo, entende-se que 

as concepções empregadas de “superação” e de “projeto”, como um todo, 

mostram-se ideais permanentemente inacabadas. O progresso no mundo 

português passava a ser paulatinamente buscado, mas tinha como essência a 

própria imprecisão do que deveria ser superado. As concepções das causas e 

soluções do atraso estavam em constantes disputas e era interminável o 

sentimento de incompletude, como se todas as pretensões nunca fossem 

alcançadas e, logo, sempre haveria algo a ser feito e refeito.
405

 

O progressismo político-científico da medicina em Portugal se fundou na 

readequação da formação dos indivíduos, de onde o papel desempenhado pelas 

Reformas de Coimbra, em 1772, seria central. O reformismo e o pedagogismo 

moldariam a mentalidade dos novos estadistas portugueses como principais 

formas de superação do atraso cultural da nação portuguesa.
406

 

Os médicos ilustrados pós 1772, desta forma, somariam seus esforços ao 

aparato regulador da medicina. Analisando as legislações da década de 1740, que 

tiveram vigência até 1810, percebe-se que o discurso legalista mostrou-se mais 

atento aos desvios da fiscalização do que com a normatização das práticas 

curativas. A preocupação com a corrupção dos funcionários reinóis e o cuidado 
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com o estabelecimento dos caracteres tributários contrasta notadamente com a 

delimitação insuficiente dos padrões técnicos dos exercícios da cura. 

A legislação e a tratadística dão nota de que o contexto era de intensas 

mudanças. Contudo, entende-se que as transformações poderiam estar restritas à 

letra morta do texto. O discurso em si seria incapaz de dar ensejo às reformas 

efetivas. O fazer e o pensar das leis e livros são vestígios inegáveis dos ideários 

científicos e crenças políticas referentes ao governo da medicina na América 

Portuguesa. Todavia, requerem interpelações dos historiadores que analisam as 

propostas e sua aplicabilidade.
407

 

Acredita-se que, no plano intelectual, havia coesão nas aspirações, e 

consequentemente, na conformação das leis de medicina no Império Português. 

Todavia, é preciso analisar os limites do ideário político-medicinal que se 

defendia e, efetivamente, o que se aplicava no cotidiano de uma parte importante 

dos domínios portugueses: as Minas Gerais. Assim, privilegiou-se investigar a 

exequibilidade do projeto de modernização da medicina na sua execução política.  

Neste sentido, pretende-se neste capítulo examinar os procedimentos de 

condução das leis e das idealizações das ciências da saúde nas Minas, do fim dos 

setecentos ao início dos oitocentos. Acredita-se que a lei e a tratadística sempre 

estiveram propensas aos esquecimentos dos conflitos práticos da reorientação 

modernizadora da medicina. Como se o desenvolvimento político e científico 

fosse inexorável, a ideologia do progresso pretere de suas explanações as relações 

dialéticas entre o dizer e o fazer.
408
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Demonstrar-se-á como o projeto político modernizador português 

conduziu os ideais ilustrados de governança da saúde dos povos nas Minas entre o 

século XVIII e o XIX. Se atentará, principalmente, em três vieses: 1) a 

conformação do cenário político e as intervenções políticas do Protomedicato e da 

Fisicatura Mor na capitania e província de Minas Gerais
409

; 2) as influências do 

contexto de sedições, transferência da Coroa e Independência do Brasil nas 

práticas governativas dos indivíduos nomeados para reger da medicina nas Minas; 

3) as estratégias corporativistas de ascensão profissional dos funcionários da 

Fisicatura-Mor e as principais preocupações da instituição no período em que 

perdurou no Brasil. 

 

 

3.2 – A saúde em pauta nas correspondências do Conselho Ultramarino e da 

Secretaria de Governo da Capitania de Minas 

 

O processo de centralização do poder estatal português se organizava em 

instâncias governativas escalonadas. Desde o prestigioso Ministro da Marinha e 

Negócios Ultramarinos aos simples escrivães de câmara ou ofício, as nomeações 

obedeciam à lógica das arregimentações. Era necessário que a comunicação entre 

as instâncias de administração fosse extremamente eficiente para que a inter-

relação destes indivíduos funcionasse a contento.
410

 Cartas, ordens e despachos 

foram instrumentos essenciais de operação dos planos políticos, das nomeações 

dos cargos e, também, das estratégias de ascensão de poder individual.
411

 

Em seu sentido mais amplo, as cartas oficiais foram, sem dúvida, fontes de 

emanação do poder real nas mais longínquas localidades do Império. O conjunto 

das informações que circulavam nestas correspondências permitia ao Estado 

                                                 
409

 Para discutir as separações conceituais entre “o político” e “a política” vale-se das proposições 

de Marcel Gauchet e Pierre Rosanvalon. Segundo os autores “o político” é o conjunto de 

instituições, mecanismos, conhecimentos e representações que dão sentido a uma sociedade – 

considerando todas as pluralidades das identidades e situações humanas. “A política” por sua vez, 

é a operação prática dos elementos que constituem “o político” e a convergência de suas formas de 

representação. Ver: GAUCHET, op. cit., 2005.; ROSANVALLON, op. cit., 2010.  
410

 SILVA, op. cit., 2015; p.424-5. 
411

 VARELA, Alex Gonçalves. “Juro-lhe pela honra de bom vassalo e bom português”: as cartas 

de José Bonifácio de Andrada e Silva para Dom Rodrigo de Sousa Coutinho. Revista do IHGB, 

Rio de Janeiro, a. 174, n. 460, 2013; p.283-4. 
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português conhecer sobre a condução do programa político-reformista nos 

domínios ultramarinos. Da mesma forma, nas correspondências entre chancelaria, 

ministério, secretarias, instituições e câmaras manifestam-se estratégias de 

rearranjo local das ordens régias.
 412

 

A estruturação e modernização pelas quais passou o conselho ultramarino, 

principalmente no que diz respeito à observância dos problemas do mundo 

colonial, é indício de que o mando no Império Português era contemporizador. As 

correspondências servem, portanto, para se conceber o viver na América 

Portuguesa. No entanto, é necessário compreender 

 

a escrita de Estado como forma de dominação a forma de 

recrutamento dos agentes régios, a mistura entre o público e o 

privado através das correspondências, e por fim, a escrita e a 

consolidação do império ultramarino. [...] As cartas podem 

servir de instrumento de uma dominação, na medida que são 

dotadas de um conteúdo documental, mas também de um 

simbólico, senão veja-se o exemplo do selo régio, sinal por 

excelência da soberania. Mais ainda, as cartas, aqui pensadas 

como um tipo de escrita de Estado, representam a publicação 

desta dominação, ou seja, ela torna esta, a todos, visível. No 

entanto, deve-se atentar que, ao que tudo indica, esta 

dominação, apesar de pública, não era imposta. Que mesmo em 

se tratando de uma sociedade altamente hierarquizada, em que 

cabia a cada um a representação de determinado papel, ainda 

assim, vivia constantemente sob a égide do conflito. Eram as 

tensões que davam a tônica a estas sociedades. Logo se conclui 

que a negociação se fazia necessária.
413

  

  

O importante ministério dos domínios ultramarinos recebia, diariamente, 

grande volume de correspondências sobre as movimentações políticas nos 

mundos coloniais portugueses. No Reino de Portugal pombalino, as secretarias 

dos domínios ultramarinos tinham posição primordial na organização 

administrativa do Estado Português. A influência dos secretários responsáveis 

pela pasta só seria menor que a do próprio Sebastião de Carvalho e Melo, 

secretário de Estado do Reino ou Primeiro Ministro.
414

 

                                                 
412

 Ibidem. 
413

 SANTOS, Marilia Nogueira dos. A escrita do império: notas para uma reflexão sobre o papel 

da correspondência no império português no século XVII. In: SOUZA, Laura de Mello e; 

FURTADO, Júnia Ferreira; BICALHO, Maria Fernanda (orgs.). O governo dos povos. São Paulo: 

Alameda, 2009; p. 173. 
414

 VARELA, op. cit., 2013; p.284. 
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Neste sentido, faz-se essencial analisar os principais assuntos que 

estiveram em pauta entre os governantes da medicina nas Minas – os delegados 

do Protomedicato e os Comissários do Físico-Mor – e a Secretaria da Marinha e 

Domínios Ultramarinos.  

Baseou-se o percurso de levantamento nos registros de legalização e 

exame de ofício que são disponibilizados nos catálogos do Arquivo Histórico da 

Câmara Municipal de Mariana. Apesar de dizerem respeito apenas aos oficiais do 

termo de Mariana, intentava-se em se mapear os funcionários do Protomedicato e 

Fisicatura-Mor que deveriam zelar por todas as Vilas. Os livros se encontram 

extremamente fragmentados, tendo inclusive, vários anos sem registros de exame 

e/ou legalização de praticantes da cura. Foram mapeados 29 registros de cartas de 

exame de ofício de cura entre os anos de 1756 e 1807. Destas, fez-se análise 

detida apenas dos registros que respeitavam aproximadamente o recorte temporal 

desta pesquisa em comunhão com que é disponibilizado nos acervos dos arquivos 

– especificamente entre 1771 e 1807. Ao todo apurou-se 9 nomes de delegados do 

Protomedicato e juízes comissários do Fisicatura-Mor, 21 examinadores de ofício 

e 3 Físico-Mors do Reino e 1 Cirurgião-Mor do Reino.
 415

 

Atentou-se, também, para as ações dos médicos e cirurgiões dos Partidos 

das Câmaras das Minas. Apesar não serem necessariamente responsáveis pelo 

exame e regulação das práticas, estes indivíduos tinham papel central na inspeção 

das licenças dos terapeutas e da salubridade urbana das vilas.
416

 As reivindicações 

dos médicos e cirurgiões camarários mostravam os reveses da saúde em seu 

cotidiano, para além dos projetos políticos centralizadores e suas tentativas de 

aplicação. Ao todo foram analisadas 65 correspondências onde a saúde pública – 

em estruturação e aplicação – era o assunto.  

Desse total, 29 foram levantadas dos catálogos do Arquivo Histórico 

Ultramarino (Projeto Resgate) e as outras 36 dos fundos de Câmara de vilas da 

                                                 
415

 Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Mariana. Livro de Registros de licenças para as 

lojas, fazenda seca, ofícios mecânicos concedidos pela Câmara (1778-1800); Livro para registros 

de provisões e patentes no Cartório da Câmara (1783-1799); Livro de registro das cartas de exame 

(1756-1804); Livro de registro de provisões de ofícios e patentes da Câmara (1774); Registro de 

cartas de exame dos ofícios mecânicos (1804-1806); Livro de registro de cartas de provisões, 

patentes e sesmarias (1755-1762); Registro de provisões e sesmarias (1756-1774); Registros de 

provisões, patentes e ofícios no Cartório da Câmara (1799-1807).  
416

 Dos físicos aos barbeiros: aspectos da profissão médica nas Minas setecentistas. História & 

Perspectivas, Uberlândia, v.30, 2004; p.258-9. 
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capitania, Coleção Casa dos Contos e Secretaria do Governo da Capitania de 

Minas do Arquivo Público Mineiro. Obteve-se tal montante através de pesquisa 

nos nomes que se encontraram inicialmente através dos registros de exame e 

oficialização de ofícios da cura. Todavia, a medida que iam surgindo novos nomes 

no próprio levantamento, os mesmos iam sendo anexados à quantidade total de 

terapeutas.  

Seguindo o método onomástico, apurou-se também, cartas que diziam 

respeito ao foro privado dos indivíduos. Estas tratam-se uma parcela considerável 

do volume de informações levantado e, basicamente, tinham como assunto 

pedidos de nomeação em outros ofícios burocráticos, atestados, aquisição de bens 

e cobranças materiais. Apesar de se entender as práticas dos indivíduos em 

âmbitos liberais como deveras importantes, em exame sumário, por se tratarem de 

assistências pontuais, entendeu-se que elas pouco tinham a contribuir em 

discussões de governo da saúde dos povos. Há também grande número de 

correspondências em que são expedidos diagnósticos e atestados de doenças de 

militares das tropas. Contudo, somente as correspondências cujos conteúdos 

dizem respeito à questão da saúde – sob viés coletivo – foram tabuladas e 

analisadas. A partir do sobredito levantamento realizado nos fundos dos Arquivo 

Histórico Ultramarino e Arquivo Público Mineiro identificou-se dois nomes em 

notável proeminência: o cirurgião Antônio José Vieira de Carvalho e do médico 

doutor Luís José de Godói Torres, ambos já mencionados nesta dissertação.
 417

 

As correspondências provenientes do Conselho Ultramarino tratavam-se, 

predominantemente, das dinâmicas internas e externas da estrutura burocrática. 

Petições e provimento de cargos
418

, justificativa de serviços
419

 e cobranças de 

                                                 
417

 O cirurgião aparece como remetente ou destinatário de 8 correspondências e o médico aparece 

em 10. Além do aspecto quantitativo. Realça-se que ambos estiveram nas posições de maior 

destaque no cenário medicinal mineiro – chefiando o hospital militar, os partidos das câmaras de 

Mariana e Vila Rica, na curadoria do Horto Botânico e nos postos de cirurgião e físico mores da 

Capitania. Desta forma, pesquisou-se detidamente sobre dois os indivíduos na Seção de 

Manuscritos e na Coleção Casa dos Contos da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Encontrou-

se 10 correspondências atinentes aos dois indivíduos. As cartas tinham como assuntos, em 

destaque, o Hospital Real Militar de Vila Rica – que ambos dirigiram em épocas diferentes. 
418

 Entre os 17 casos de correspondência em que se pede provimento ou que se nomeia algum 

cargo de regência da medicina destaca-se o papel das Câmaras. Em basicamente todos os casos os 

pedidos parte dos oficiais dos senados sugerindo nomeações para os cargos de médico e cirurgião 

do partido. Normalmente os requerimentos indicavam diretamente algum nome em específico, 

geralmente indivíduo natural da localidade. 
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remuneração
420

 eram os assuntos corriqueiros das cartas.
421

 A mediação do 

governo da capitania era solicitada em algumas ocasiões. Quando o era, 

basicamente tratava de chancelas de governadores às habilidades e préstimos de 

candidatos aos cargos das instituições. Em poucas ocasiões as correspondências 

tinham como endereço final o governo da capitania.
422

 

Os exames de legalização de ofício, preocupação central dos regimentos 

de 1744 e 1810, não ocupavam tanto a atenção dos gestores da saúde e medicina 

nas Minas. Não por culpa da administração, mas pela baixa procura por 

licenciamento junto às Câmaras.
423

  

Quando feitos, os exames seguiam os ditames da legislação. Em todos os 

registros de legalização que se apurou, os candidatos eram fielmente interpelados 

pelos dois examinadores de ofícios e tudo feito na presença do delegado do 

Protomedicato.
424

 As cobranças dos emolumentos também seguiam, pelo menos 

no papel, o que determinava o Regimento de 1744. Eram realizados 

rigorosamente, ainda, os reexames dos que vinham legalizados de outras vilas do 

                                                                                                                                      
419

 Os 6 casos de justificações de nomeações tratam-se basicamente de desdobramentos das 

solicitações de provimento. A grande diferença residia no fato que de que, nessas 

correspondências, os pedidos eram mais elaborados. Constavam inclusive relatos sobre as 

dificuldades da estrutura e das populações quantos as questões da saúde das vilas e seus habitantes. 

Nesse tipo de justificativa, há mais cuidado com a anexação de documentos probatórios das 

habilidades dos indivíduos.  
420

 Nestas 4 correspondência destaca-se  os relatórios sumários de atividades desenvolvidas no 

período em que atuavam nos cargos e que, logo, justificavam os recebimento dos seus respectivos 

ordenados. 
421

 Alguns casos poderiam ser elencados em mais de uma categoria. Entende-se que solicitar 

nomeações, justificar necessidade de provimentos de cargos e cobrar por atuação nos partidos das 

câmaras tem bastante proximidade. Contudo, é nas tênues diferenciações onde se manifestam as 

hierarquias de importância dos assuntos sobre a salubridade dos espaços e públicos. Desta forma, 

esforçou-se em separar as correspondências de assuntos em intercessão entendo a intencionalidade 

principal de cada uma das correspondências. 
422

 Trata-se dos 2 casos de correspondência levantadas que tratavam de questões atinentes ao 

ensino de cirurgia, obstetrícia e anatomia no Hospital de Vila Rica, assim como na preocupação 

com a gestão do mesmo. 
423

 Não era ordenado que se registrasse os candidatos reprovados na vigência do Protomedicato. A 

categoria “reprovado” só iria ser requisitada no Regimento do Físico-Mor de 1810. Assim, não se 

sabe ao certo o número de exames realizados por não saber a quantidade de candidatos reprovados. 

Acredita-se que hajam casos de busca por legalização que não obtiveram sucesso. No entanto, se 

desconhece até o momento formas de mapeamos dos que não conseguiam suficiência nos exames. 
424

 Destaca-se apenas uma exceção encontrada dentre o material analisado. No exame do sangrador 

Joaquim Dias Martins de Mariana, o delegado do Protomedicato, José Antônio Mendes, teve que 

fazer as vezes do segundo examinador em razão da “falta do outro oficial”. Não houve 

preocupação em se dar maiores justificativas. Ao que parece, tal prática em nada feria a idoneidade 

do processo e o respeito aos regimentos. Ainda assim, foi o único caso em que se verificou a 

utilização de tal recurso. Ver: Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Mariana. Livro para 

registros de provisões e patentes no Cartório da Câmara (1783-1799), fl.52v. 09/11/1786. 
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Império Português. Alguns dos candidatos apresentavam licença para exercer a 

medicina em quatro ou mais localidades Portugal
425

 e das Minas.
426

Apesar de toda 

preocupação dos regimentos com a questão oficialização dos indivíduos, estes não 

eram necessariamente o grande fardo da estrutura governativa da medicina das 

Minas.
427

 O Conselho Ultramarino preocupava-se, sobretudo, com os 

responsáveis pelos exames e pela condução das formalidades legais. As câmaras, 

menos ainda, atentavam-se a tais procedimentos. Os senados deveriam apenas 

fiscalizar e protocolar os registros legais dos terapeutas.
428

 

Os requerimentos e nomeações de cargos
429

 e as cobranças de 

remunerações
430

, assim como no Conselho Ultramarino, também demandavam 

mais atenção da estrutura administrativa do governo da capitania. Todavia, 

dividia-se de forma mais equilibrada a preocupação com os outros assuntos 

primordiais. O funcionamento do Hospital Real Militar de Vila Rica se mostrava 

como uma das pautas mais observada pela Secretaria de Governo da Capitania. 

Constam 8 correspondências relativas ao ensino de práticas curativas – a 

partir de 1801 –, funcionamento do hospital, levantamento quantitativo de doentes 

e suas moléstias, e, destacadamente, críticas às formas de gestão da instituição.
 
As 

críticas a gestão do Hospital, normalmente, tinham caráter pontual. Conferiu-se, 

                                                 
425

 Em todos os registros se conferiu que a licença de atuação de cura valia para toda e qualquer 

parte do Império de Portugal, exceto para Lisboa. Esparsamente os conteúdos das cartas 

denotavam que o candidato deveria passar por novo exame realizado direto com o médico de 

Câmara do Rei. 
426

 Dos 13 registros de legalização que se encontrou entre 1771 e 1802, 6 eram de naturais de 

Portugal, 5 de Minas e 1 da Espanha. No registro do cirurgião mineiro Antônio Pedro de Souza, 

consta que ele também era legalizado em São José e São João Del Rei, Vila Rica e Sabará, dando 

indício da grande mobilidade espacial que tinham os oficiais da cura nos setecentos. Ver: Arquivo 

Histórico da Câmara Municipal de Mariana. Livro para registros de provisões e patentes no 

Cartório da Câmara (1783-1799), fl.132. 26/01/1790.  
427

 O número de cirurgiões, sangradores e boticários que se denotaram oficializados conferido na 

análises das outras fontes de pesquisa revelou-se maior  do que o conferido nos registros de exame. 

Possivelmente tal fato se dê em razão de grande parte da documentação não se encontrar 

disponibilizada em catálogos dos arquivos históricos mineiros, ou, infelizmente se perdeu por 

precariedade dos autos, mal acondicionamento ou mesmo descarte/incineração de material . Leva-

se em consideração, também, as informações levantadas por Ricardo Coelho a partir das ações 

cíveis dos cartórios 1º e 2º ofício da Casa Setecentista de Mariana. Coelho apontou a existência de 

39 indivíduos que se denotavam nos processos como cirurgiões, físicos e boticários aprovados. 

Ver: COELHO, op. cit., 2013; p.49.  
428

 GROSSI, op. cit., 2004; p.258-9. 
429

 As 9 correspondências que foram tabuladas nesta categoria tratam-se de solicitações 

provimentos nos partidos de médico e cirurgião das câmaras e em cargos de enfermeiro e 

farmacêutico no Hospital Militar. 
430

 Foram encontradas 7 correspondências cujo assunto eram cobranças por funções exercidas no 

aparato medicinal das vilas e da capitania. 



136 

 

 

 

nos casos analisados, requisições de remédios e solicitações de aumento de 

recursos básicos de funcionamento. Como no caso de uma representação do 

ajudante de cirurgia, Caetano José Cardoso, à Procuradoria da Fazenda, em abril 

de 1819. Nela, Cardoso alega que  

 

as listas dos remédios mandado para o mesmo Hospital nos seis 

meses do ano próximo passado nelas se achavam carregados 

573 libras e meia de soro de leite simples e salsado que 

importam em 127.340 réis e que me obriga a fazer os cálculos 

de quanto importarão os ditos soros fazendo-se no mesmo 

Hospital como sempre se praticou visto ter um ajudante sempre 

efetivo e um funcionário; cujo resultado é que 573 libras e meia 

de soro salsado gastam de leite 7200, de salsaparrilha 5400; e 

de sal catártico 900 réis, soma total 13500, que desconados em 

127340 economiza a Real Fazenda 113840 a proporção todos os 

seis mezes; razão porque faço esta representação a Vossa 

Majestade que determinará o que for servido.
431

   

 

Cardoso sugeria que o soro fosse produzido no próprio hospital, gerando 

economias ao Erário e sem que houvesse prejuízo nos tratamentos das doenças. 

Em menos de duas semanas depois a proposição de Cardoso foi questionada. 

Segundo a nova representação, dessa vez não tendo assinatura, “o cálculo que 

apresenta à vossa mercê o cirurgião-mor atual do Hospital Real é suficiente para 

que nem ao menos a beira a metade do principal, de que são os compostos, os 

soros e, maiormente, os antiescorbúticos”.
432

  

Normalmente, questionamentos como os das contas do cirurgião Cardoso 

não eram feitos. Da mesma forma, as desobediências aos regimentos em destaque 

eram assunto pouco recorrente entre as autoridades da medicina nas Minas. 
433

As 

condições de saúde dos presos, das cadeias e dos militares das tropas, também, 

eram fatores de preocupação das autoridades camarárias, que frequentemente, 

                                                 
431

 Arquivo Público Mineiro. Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial). Caixa 110, 

Documento 23; 24/04/1819. 
432

 Arquivo Público Mineiro. Secretaria de Governo da Capitania (Seção Colonial). Caixa 110, 

Documento 31; 04/05/1819. 
433

 Apesar do pequeno número de correspondências – apenas 4 - há notáveis indícios de que as 

práticas reguladoras estavam longe de ser plenamente ideais e que as relações de autoridade entre 

fiscais e terapeutas eram passivas de questionamentos e transgressões. 
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recorriam ás intervenções do governo da capitania.
434

 Em menor parcela 

aparecem, entre as correspondências, os relatórios dos médicos dos partidos, a 

higiene dos comércios e a precariedade do provimento de água.
435

 

Os governadores tinham papel central na questão da saúde dos povos e da 

salubridade dos espaços das Minas. A boa atuação dos líderes dos governos locais 

dependia das estrições das relações com o Conselho Ultramarino e da rede de 

contatos com os indivíduos ilustrados da capitania. A contratação de capital 

humano para atuação em cargos estatais dependia de pedidos, avais e chancelas 

que só seriam possíveis a partir da comunicação epistolar entre capitania e 

Coroa.
436

 

Desta forma, as correspondências são capazes de proporcionar panoramas 

das redes profissionais e de sociabilidade em que os indivíduos estavam inseridos. 

A conformação das políticas de saúde pública nas Minas se construiu através de 

parcerias, conhecimentos compartilhados e mercês trocadas. Mais do que isso, as 

correspondências são capazes de proporcionar o panorama de como se 

construíram as relações entre os sujeitos, e, destes com o Estado. 

O público e o privado dos sujeitos da medicina nas Minas aparecem em 

linha tênue nas proposições, solicitações e comprovações das cartas. O 

desenvolvimento modernizador do Estado português – que se basearia no ideário 

científico – também, teve seus desvios de execução em fatores que a priori 

condenava. Os méritos científicos e profissionais passam a dividir com a 

apresentação de cabedais e gêneses familiares os pedidos de concessão de cargos 

de fiscalização da medicina. 

 

3.3 – Ministros do Ultramar, governadores de Minas e o conhecimento 

médico  

 

                                                 
434

 Estas preocupações são o assunto de 4 correspondências. Normalmente, tratam-se de denúncias 

às precariedades carcerária colonial, da alimentação ruim dos presos e da falta de recursos para 

curativos para as lesões dos militares das tropas.  
435

 Estes assuntos somam 4 ocorrências de cartas. Tratam-se basicamente de denúncias de produtos 

corruptos sendo vendidos das lojas, a dificuldade de provimento de água e uso inadequado das 

fontes coletivas de água. 
436

 SANTOS, op. cit., 2009; p.173. 
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 Entre 1772 e 1828 o Império Português teve 13 ministros da Marinha e 

dois Domínios Ultramarinos.
437

 A secretaria teve seu epicentro de 

desenvolvimento durante o período pombalino. Neste estudo destaca-se a atuação 

dos dois primeiros ministros no período a ser analisado. Martinho de Melo e 

Castro (1770-1795) e, principalmente, Dom Rodrigo de Sousa Coutinho (1795-

1801) foram figuras dedicadas à acentuação do poderio do ministério nas últimas 

décadas do período colonial no Brasil. Consequentemente, tiveram grande 

importância no cenário político e econômico mineiro nos fins do século XVIII e 

início do XIX.
438

 

Formaram-se 18 médicos em Coimbra desde a reformulação da 

Universidade em 1772 e o fim da Fisicatura-Mor em 1828.
439

 Com as políticas de 

estímulo de estudos superiores, a secretaria do ultramar cumpria dois dos 

principais aspectos de superação pombalista da crise cultural de Portugal. De um 

lado, era dada maior atenção à situação do mundo colonial, cujas potencialidades 

naturais figuravam como grande esperança de obtenção de riqueza econômica. Por 

outro lado, formava-se indivíduos das diversas partes imperiais na moderna 

Universidade de Coimbra para atuação no aparato administrativo do ultramarino 

português.
440
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 SILVA, Andrée Mansuy Diniz. Portugal e o Brasil: a reorganização do Império, 1750-1808. In: 

BERTHELL, Leslie (org.). História da América Latina. São Paulo: Edusp, 1988.  
438

 WEGNER, op. cit., 2004; p.132-3. 
439

 De Mariana ingressaram: José Joaquim Alves, em 1772; Luís José de Godói Torres, em 1790; 
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Na Capitania de Minas Gerais, foram nomeados 12 governadores entre 

1773 e 1828. Estes também tinham função essencial na captação de capital 

humano para ocupação de cargos no Governo. As Câmaras tinham autonomia, por 

exemplo, para requerer diretamente ao Ministério ou a Coroa a provisão dos 

cargos de médico e cirurgião do partido.
441

 Todavia, se as correspondências 

passassem pela chancela dos governadores, as chances de atendimento dos 

pedidos, assim como a rapidez de suas execuções, eram maiores.
442

 

Conferiu-se que nos governos de capitania nas Minas sincronias, em 

alguns períodos, com o Conselho Ultramarino. Graças às habilidades políticas de 

alguns governadores em amplo diálogo com os ministros do ultramar, projetos 

peculiares relacionados ao conhecimento medicinal e a saúde pública foram 

implantados nas Minas.
443

 

 

 

3.3.1 - Martinho de Melo e Castro e a gênese da aplicação do projeto de 

modernização 

 

 Martinho de Melo e Castro – ministro do ultramar entre 1770 e 1795 – foi 

uma das principais figuras que permaneceu no alto escalão ministerial português 

posteriormente ao período pombalino. Depois da morte do rei Dom José I, em 

1777, o início de governo da devota Dona Maria I seria marcado pelos esforços de 

suplantar o legado de Pombal. 

 O abandono da perseguição aos jesuítas, a soltura de presos políticos dos 

movimentos sediciosos e a destituição de alguns ministros foram estratégias de 

afirmação da nova soberania monárquica no período que ficou conhecido como 

viradeira.
444

 Melo e Castro não subiu ao poder do Ministério da Marinha e 

Domínios Ultramarinos graças ao Marquês de Pombal. Ao contrário, no início do 
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seu secretariado Melo e Castro ficou conhecido como opositor Sebastião de Melo, 

tentando inclusive, minar a influência do Marquês no Reino. Por habilidade 

política e por apreço de Dom José, permaneceu no poder até o fim do período 

pombalino. Possivelmente, sua aversão à Pombal foi o fator que fez com que 

permanecesse no comando dos negócios do ultramar no reinado de Dona Maria.
445

 

 O período de Melo e Castro foi de grande desenvolvimento da Medicina 

em Minas. A política de incentivo aos estudos superiores se acentuou e as 

primeiras gerações dos egressos da Universidade de Coimbra, pós 1772, 

começariam a retornar para Minas ainda em seu mandato. Melo e Castro assistiu 

de perto as inserções dos mais preparados profissionais da cura no Hospital Real 

Militar de Vila Rica, nos partidos de cirurgião e médico das câmaras e no 

Protomedicato. 

Em seu mandato, basicamente todos os registros de intervenções do 

Conselho Ultramarino das Minas, na medicina, tratam de nomeações de 

indivíduos para atuarem nos ofícios médicos dos partidos das câmaras e dos 

cirurgiões das tropas. Não era para menos. Por mais efetiva que fosse a política de 

incentivo e estudos superiores, a escassez de indivíduos formados para ocupação 

dos cargos era o grande entrave de modernização da administração da medicina. 

Em 1792, a câmara de Sabará escreveu à Coroa solicitando que se 

mandasse prover na cidade um médico formado no partido da câmara da Cidade. 

Após 20 anos de reformulação dos Estatutos de Coimbra, queixava-se de que a 

cidade não teria o partido ocupado desde 1785. Requeria-se, também, que o 

cirurgião da vila não se acumulasse com as funções de boticário. Entendiam os 

oficiais da câmara que 

 

para esta providência requerer precisa da regia aprovação de 

Vossa Majestade a quem não é oculta a falta que em toda a 

parte há de médicos depois dos novos estudos da Universidade 

de Coimbra a qual sendo sensível em todo Reino e ainda maior 

nesta conquista; e por outra parte que no pé em que hoje está 

este negócio só se alterou a Régia Provisão quanto a forma, 

porque na substância nada mais se gasta das rendas do 

Conselho do que as mesmas 150 oitavas e que esta alteração 

mesma proveio da necessidade que então houve, em que ainda 
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hoje a quem pudesse conferir este partido como mostra a 

atestação da atual ouvidoria desta Comarca
446

   

 

Os oficiais da Câmara do Sabará, habilmente, atestaram outra grande 

dificuldade de provisão dos cargos de regulação da medicina. A baixa 

remuneração dificultaria o aparecimento de candidatos bem formados e 

igualmente interessados em trabalhar para o Estado. Em poder de compra, as 150 

oitavas anuais
447

 não significavam muito mais que o valor de dois escravos.  A 

baixa remuneração poderia, ainda, abrir precedentes para corrupções, 

prevaricações e abusos de autoridade – as grandes preocupações dos regimentos 

de 1744 e 1810. 

O parecer da referida representação da Câmara de Sabará acabou não 

passando pela chancela do Conselho Ultramarino. Dona Maria I ordenou 

diretamente que o médico Antônio Carlos da Cunha fosse transferido da Comarca 

do Serro Frio para atuar no partido da câmara do Sabará. Não se mencionou se a 

região do Serro Frio gozava de mais de uma opção. O pedido para que não se 

fundisse as funções do cirurgião e do boticário da vila também foi atendido. 

Mesmo não havendo um “partido de boticário” como havia para médicos e 

cirurgiões, Maria I autorizou-se que pagasse as mesmas 150 oitavas de ouro para 

algum boticário nomeado pela Câmara, sem, contudo, haver ocupação imediata 

dos cargos.
 448

 

O capital humano era parte fundamental a ser mobilizada para o projeto 

modernizador. No entanto, os incentivos de permanência dos indivíduos no 

funcionalismo do Estado não pareciam tão evidentes. Necessitava-se de adesão 

humana ao projeto em sentido mais duradouro. Quando Martinho de Melo e 

Castro estava a frente do Ministério dos Negócios Ultramarinos foi criada a Real 

Academia de Ciências de Lisboa com o intuito de atender às demandas 
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reformistas acarretadas juntamente às reformulações dos estatutos de Coimbra, 

sete anos antes.
449

 

Formada por um vasto e variado grupo de intelectuais, a Academia de 

Ciências potencializou o trabalho iniciado pela própria Universidade de Coimbra 

no debate e experimentação de formas de exploração das riquezas naturais da 

Colônia em benefício da reestruturação do Estado Português.
450

 

A Coroa Portuguesa ensejava que a geração de sujeitos da ciência, gestada 

em Coimbra pós 1772, se formasse conjugando os conhecimentos adquiridos em 

suas respectivas áreas às necessidades econômicas da Nação Lusitana.
451

 Para 

Portugal, se tal projeto fosse bem sucedido, não apenas a metrópole seria 

beneficiada nessa política fomentadora de incentivo à ciência. O avanço das 

técnicas de exploração de recursos naturais expandiria o pensamento ilustrado da 

Europa até os longínquos territórios coloniais
452

. As demandas econômicas da 

colônia não acentuariam somente a circulação de amostragens de espécies naturais 

e mercadorias, mas também de conhecimento sobre elas
453

. Nesse contexto,  

 

o absolutismo ilustrado português do período de reinado de D. 

Maria I e regência do príncipe Dom João mostrou que era capaz 

de criar formas específicas de ordenamento do mundo natural 

das colônias, como uma força remobilizadora do Império 

Colonial. Das “produções naturais da colônia” viria a fonte 

capaz de contribuir para a retirada do Reino português do estado 

de defasagem econômica em relação aos países além-

pirineus.
454

  

 

A consolidação da Real Academia de Ciências corroborou com a expansão 

do pensamento estadista aos indivíduos que procederiam a modernização 

administrativa portuguesa. 

                                                 
449

 CARVALHO, Marieta Pinheiro de; MUNTEAL FILHO, Oswaldo. Entre D. José I e D. Maria 

I: Estado, burocracia e intelectuais no setecentos português. In: LUZ, Guilherme Amaral; ABREU, 

Jean Luiz Neves; NASCIMENTO, Mara Regina do. Ordem crítica: a América Portuguesa nas 

“fronteiras” do século XVIII. Belo Horizonte: Fino Traço, 2013.  
450

 VARELA, Alex Gonçalves. Juro-lhe pela honra de bom vassalo e bom português: análise das 

memórias científicas de José Bonifácio de Andrada e Silva(1780-1819). São Paulo: Annablume, 

2006. 
451

 CRUZ & PEREIRA, op. cit., 2009. 
452

 VARELA, op. cit., 2006. 
453

 KURY, op. cit., 2004. 
454

 VARELA, op. cit., 2006; p.64. 



143 

 

 

 

Em 1795, D. Rodrigo de Sousa Coutinho assumiu a Secretaria da Marinha 

e Negócios Ultramarinos devido ao falecimento de Martinho de Melo e Castro. Os 

esforços do novo ministro otimizaram o poderio de uma estrutura governativa em 

pleno crescimento. Nas Minas, ampliou-se o campo de atuação dos indivíduos e 

fomentou-se o desenvolvimento de formas de instrução e obtenção de 

conhecimento medicinal. 

A criação do Horto Botânico de Vila Rica, as expedições nos sertões da 

capitania para produção de conhecimento sobre botânica medicinal e a 

estruturação do Hospital Militar Real da capital – que, no início do século XIX, 

passou a ensinar cirurgia e obstetrícia – foram algumas das principais realizações 

de Dom Rodrigo de Souza Coutinho. 

Entre os eleitos de Coutinho na Capitania das Minas, dois nomes merecem 

destaque por suas diversificadas e importantes atuações. Primeiramente, Luís José 

de Godói Torres, profissional formado em Coimbra que atuou como médico de 

partido das Câmaras de Vila Rica e Mariana. Também exerceu o cargo de juiz 

comissário da Fisicatura-Mor de Minas Gerais, a maior autoridade de governo da 

medicina que uma capitania poderia ter. O outro, Antônio José Vieira de 

Carvalho, cirurgião das tropas que atuou como tradutor da obra Observações 

sobre as enfermidades dos negros, de autoria do, também, cirurgião francês Jean 

Barthélemy Dazille.
455

 

Atenta-se na importância pessoal que os sobreditos terapeutas tiveram na 

realização dos projetos em que estavam inseridos. Da mesma forma, ver-se-á a 

proximidade que os indivíduos tinham com Coutinho, e principalmente, como eles 

se inseriram nas políticas de expansão do absolutismo monárquico português.  

 

 

3.3.2 - D. Rodrigo de Sousa Coutinho: o Hospital Militar, os conhecimentos 

de botânica medicinal e os benefícios ao Real Erário Português 

 

Dom Rodrigo de Sousa Coutinho procurou alicerçar formas variadas de 

trocas de conhecimentos entre a América e a metrópole portuguesa. Buscou 
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desenvolver a agricultura, as manufaturas agrícolas e o comércio no Império 

Português. Colaborando com os projetos de desenvolvimento, também foi 

incentivador das observações científicas sobre as plantas medicinais dos sertões 

coloniais. Contando com apoio, principalmente, do crescente número de egressos 

da Universidade de Coimbra, distribuiu cargos e funções no governo em diversos 

locais da América Portuguesa.
 456

 

As tramas que envolviam as nomeações e distribuição dos cargos 

administrativos proporcionavam meios de ascensão profissional e política aos 

indivíduos desde o início de suas carreiras.
457

 Quanto mais fosse diversificada a 

atuação dos sujeitos, maiores seriam as chances de escalada profissional no 

cenário medicinal mineiro.  Destaca-se o caso de Antônio José Vieira de 

Carvalho, que não era egresso da Universidade Coimbra, mas, a bagagem 

intelectual e o histórico de atuações do cirurgião – já mencionados neste estudo – 

sempre o colocaram em evidência entre os mais notáveis da medicina nas Minas 

no início do oitocentos.
458

 

Desde que foi nomeado cirurgião-mor das tropas de Vila Rica, o cirurgião 

atuou em quase todos os cargos públicos que poderia passar. Antes disso, Vieira 

de Carvalho trabalhou na intendência dos diamantes e, também, foi juiz 

ordinário.
459

 Em 1798, no mesmo ano que assumiu função de cirurgião-mor de 

Vila Rica, foi fiscal da Real Fazenda.
460

 

Tais redes de informações entre governo da capitania e o Conselho 

Ultramarino era preponderante para que indivíduos, como Vieira de Carvalho, 

conseguissem cargos de prestígio e ascendessem profissionalmente.
461

 Os desejos 
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pessoais do cirurgião estavam em comunhão aos ideais, aparentemente, 

reformistas de Sousa Coutinho e Lorena. O governador Bernardo Lorena tinha 

declarada admiração por Vieira de Carvalho e suas habilidades de tratar 

 

dos doentes com amor, tanto no Hospital Militar, quanto no da 

Misericórdia, e sendo muito instruído em todos os 

conhecimentos necessários de sua arte, na língua francesa, e 

mostrando por documento ter introduzido nos mesmo hospitais 

o uso de vários gêneros do País com bom sucesso, evitando 

assim alguma despesa da Real Fazenda; a sua honrada e distinta 

conduta lhe tem merecido a estimação geral, e os tão justos 

títulos me parecem de qualquer honra e mercê própria da justiça 

e grandeza de sua majestade.
462

  

 

O conhecimento de Vieira de Carvalho sobre a literatura medicinal 

francesa mereceu destaque na representação de Bernardo Lorena. Os saberes 

linguísticos e literários de medicina renderam a Viera de Carvalho a incumbência 

de traduzir as Observações sobre as enfermidades dos negros do, também, 

cirurgião francês Jean Barthelemy Dazille, conforme foi exposto no capitulo 2 

deste estudo.  A bagagem teórica de medicina somada ao conhecimento prático 

dava a Vieira de Carvalho autoridade para escrever sobre vários assuntos da 

medicina, em especial sobre cirurgia e obstetrícia. Contudo, a maior – dentre as 

muitas – contribuição de Vieira de Carvalho para a medicina nas Minas foi 

lecionar no Hospital Real Militar de Vila Rica. 

Na virada do século XVIII para o XIX, as representações do governo da 

Capitania das Minas insistiam na necessidade de implementação do ensino de 

cirurgia em Vila Rica. Denunciavam que “não havia mais que uma dúzia de 

pessoas hábeis a praticar cirurgia na capitania, que tinha mais de 400 léguas de 

território”. Da mesma forma, apontavam que “quase não havia pessoas realmente 

capacitadas em [operar] partos”. Todavia, o governador Bernardo Lorena, o autor 

da representação, considerava a importância da existência das parteiras. Até 

mesmo afirmava que “a boa vontade deveria ser vista com humanidade”, mas a 
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ignorância das mesmas “já teria feito muitas vítimas” – entre parturientes e 

crianças. 
463

 

O ensino de Cirurgia, Anatomia e Obstetrícia, segundo a solicitação, 

deveria ser “ministrado inteiramente no Hospital Militar da capital Vila Rica”. 

Desejava-se que o hospital recebesse “aprendizes de todas as comarcas” das 

Minas para acompanhar os ensinamentos no Hospital. Antônio José Vieira de 

Carvalho foi o segundo professor de cirurgia do Hospital Real de Vila Rica. 

Nomeado em 1801 foi antecedido apenas por Joaquim Félix Pinheiro, que ocupou 

as funções ainda no ano de 1797.
464

 

No mesmo período em que Vieira de Carvalho era professor do Hospital 

Militar de Vila Rica foi publicada a sua tradução portuguesa das Observações 

sobre as enfermidades dos negros, de Dazille. A condição de professor em 

hospital militar seria outra clara demonstração da capacidade que tinha Vieira de 

Carvalho de publicar obra inteiramente de sua autoria. Muitos autores médicos 

contemporâneos a ele basearam seus escritos em experiências práticas de 

acompanhamento hospitalar e cuidado com as tropas militares.
465

 

Contudo, sua tradução da obra de Dazille mostra mais do o esforço de 

adaptar o texto em francês para o português. A intenção de Vieira de Carvalho 

seria a de situar o que foi produzido sobre as doenças dos escravos São Domingos 

ao contexto das Minas.  As notas de leitura, os comentários e as asserções de 

Vieira de Carvalho nas Observações mostram a preocupação do autor em 

conjugar sua experiência empírica sobre as doenças dos negros das Minas com as 

proposições de Dazille sobre o contexto de São Domingos. Tal empreitada seria 

tão conforme aos ideais da ilustração, quanto útil às ambições do Estado 

Português.
 466

 

Nas Minas, Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, Bernardo Lorena e seus 

funcionários estruturaram o Hospital Militar e implantaram o ensino de cirurgia 
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em Vila Rica. O outro projeto consolidado no período foi a inauguração do Horto 

Botânico de Vila Rica. Dentre amplas propostas científicas e econômicas, 

também, foi um dos esforços mais notáveis no que diz respeito ao conhecimento 

medicinal em todo período colonial das Minas. Os jardins botânicos, nessa 

conjuntura, figuravam como um dos principais esforços da Coroa portuguesa para 

o conhecimento científico do território da América Portuguesa. Nesses espaços, se 

cultivava, colhia e observava variados tipos de plantas. Buscava-se o 

conhecimento das plantas medicinais de todos os lugares da América que 

poderiam beneficiar a economia, o comércio e a saúde dos povos de todo Reino. 

Nesse contexto, ansiava-se em conhecer, também, as propriedades botânicas e 

minerais da América para a produção de madeiras para indústria naval, papel, 

salitre e pólvora.
 467

 

O naturalista Joaquim Veloso de Miranda e seu assistente, o médico Luís 

José de Godói Torres foram os responsáveis iniciais do processo de pesquisa, 

montagem e acondicionamento das mais variadas espécies da flora brasileira no 

Horto de Vila Rica.
 468

 A contratação de Godói foi solicitada pelo próprio Miranda 

ao então governador Bernardo Lorena, em abril de 1799. As constantes viagens e 

ausências de Miranda impediam a regularidade das observações das espécies. 

Miranda, assim, solicitou a nomeação de Godói como seu ajudante no Horto. Fiou 

a contratação de Godói ressaltando os seus notáveis conhecimentos de botânica 

medicinal. Um mês depois, quem intercedia junto à Coroa para que Godói fosse 

contratado como ajudante – recebendo anuais de 200 mil réis – era o próprio 

Coutinho.
469

 

Mais novo apenas que o Horto do Grão-Pará, o Jardim Botânico de Vila 

Rica foi o segundo de toda a América Portuguesa. Já no seu primeiro ano de 
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Joaquim Veloso de Miranda ganharia destaque na conjuntura do governo português do período. 

Veloso de Miranda foi um naturalista de intensa vida científica em Minas Gerais. Depois de 

retornar da Universidade de Coimbra em 1779, como bacharel e doutor em Filosofia Natural, 

Veloso de Miranda se envolveu em diversas pesquisas científicas patrocinadas pelo governo de 

Portugal, em especial na área de botânica. Seus esforços e habilidades foram coroados, em 1799, 

com a inauguração do Horto Botânico de Vila Rica, seu principal projeto. Logo depois foi 

nomeado Secretário de Governo da Capitania de Minas Gerais. Ver: MAIA, Moacir Rodrigo de 

Castro. O criador e a criatura: o naturalista Joaquim Veloso de Miranda e o Horto Botânico de Vila 

Rica. In: ALEGRIA, João. Projeto Vale dos Contos. Ouro Preto: Vale, 2012. 
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funcionamento contava com mais de 500 espécies aclimatadas e catalogadas. Tal 

feito foi digno das congratulações do Príncipe Regente, Dom João VI. Os elogios 

aos responsáveis, Godói e Miranda, viriam acompanhados de mais encargos. Dom 

João queria que se investigasse se havia naquela região plantas que poderiam ser 

utilizadas na fabricação de papel. Dezoito espécies foram analisadas, no tempo de 

nove meses, por Miranda e seu assistente Godói,
470

 retornando à Coroa pareceres 

aparentemente satisfatórios. 

Relatos de experimentos, amostras de espécies enviadas ao Reino e as 

memórias dos cientistas e viajantes naturalistas davam pareceres do que estava 

sendo realizado no Brasil à Coroa, ao Ministério Ultramarino, à Universidade de 

Coimbra e à Real Academia de Ciências de Lisboa. A historiografia especializada 

na temática frequentemente aponta estas três instituições como os principais 

pilares da política de conhecimento e exploração dos recursos naturais da América 

Portuguesa.
 471
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Figura 1 - Mapa Topográfico do Horto Botânico de Ouro Preto (1799) 

 

Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa(apud MAIA, 2012) 

 

Os estudos sobre a flora brasileira nesses hortos foram fundamentais para a 

economia do estado português naquela conjuntura. Os sujeitos envolvidos nesses 

projetos, mesmo antes de ressaltarem as importâncias científicas dos 

experimentos, enalteciam os benefícios que as descobertas resultavam à Real 

Fazenda e ao Erário Régio. Tudo que era descoberto na colônia era efetivamente 

remetido ao Reino. O interesse na riqueza em potencial da flora e fauna natural 
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fomentou a produção de conhecimento mineralógico e botânico na América 

Portuguesa nos fins do século XVIII e início do XIX.
472

 

A botânica medicinal, sobretudo, baseada em conhecimentos sobre a flora 

nativa da região de Minas Gerais era o carro-chefe de atuações de Godói. Sua 

capacidade de observação e uso das potencialidades das plantas medicinais 

naturais do Brasil eram conhecidas e requisitadas, principalmente, no que se 

referia às ervas medicinais indígenas. 

Em outubro de 1813, Godói dava pareceres ao governo da capitania acerca 

da expedição botânica medicinal que realizou nas Minas. Auxiliado pelo 

Cirurgião Mor agregado ao Regimento da Cavalaria de Linha Caetano José 

Cardoso, o Dr. Luís José não só fez a análise científica das plantas, como também 

elaborou um apanhado do preço de mercado dos compostos medicinais baseados 

nessas plantas. O intuito era de calcular os benefícios que a extração e a ciência 

das ervas trariam para a Real Fazenda. Foi sugerido, ainda, que se realizasse uma 

força tarefa de colheita das plantas, contando com a participação de cirurgiões, 

ajudantes e até escravos das vilas da capitania.
473

 

Em junho de 1814, foi autor de um artigo sobre a botânica medicinal 

indígena de Minas Gerais publicado no periódico O Patriota
474

. No estudo, escrito 

em latim, Godói apresentou uma amostragem de 25 tipos de plantas, 

especificando o nome científico, o popular e os usos dos vegetais em questão.
475
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 Ibidem. 
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 Correspondências do Conde de Palma. Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, 

ano 29, fascículo 20, pp.353-411, 1924. 
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 O periódico “O Patriota”, circulado no Rio de Janeiro, em 1813 e 1814 teve como uma de suas 
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autoria de funcionários civis e militares da Coroa, com formação na Europa. Em alguns casos, os 

textos resultam de experiências efetivamente realizadas, nos moldes do que se considerava 

científico na Europa. Em outros casos, os textos publicados são traduções e compilações, que 

pretendiam induzir as novas práticas iluministas. Durante dois anos, “O Patriota” publicou artigos 

que iam de notícias políticas europeias a listas de plantas medicinais brasileiras, cobrindo 

igualmente assuntos filosóficos e poesia. Considerado, na conjuntura da Ilustração lusa e 

brasileira, o periódico se insere no universo temático das publicações do Arco do Cego, que 

tinham sido capitaneadas pelo religioso mineiro Mariano da Conceição Veloso, vinculado a Dom 

Rodrigo de Sousa Coutinho. Esse editorial é uma expressão portuguesa da produção das Luzes, tal 

como acontecia de forma geral na Europa e nas Américas. Ver: KURY, op. cit., 2011. 
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 TORRES, Luís José de Godói. Plantas medicinais indígenas de Minas Gerais. O Patriota, p. 

62-73, mai.-jun. 1814. 
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Notadamente, a década de 1810 foi o auge da trajetória social e 

profissional de Luís José de Godói Torres. Além da publicação no Patriota, Luís 

de Godói tornou-se o Físico das Tropas da Capitania e Juiz Delegado da 

Fisicatura-Mor na Capitania de Minas Gerais, a maior distinção que um médico 

poderia ter dentro de uma capitania.
476

 

No mesmo período, em março de 1817, Godói foi consultado por John 

Baptiste Von Spix e Carl Philipp Von Martius por ser “médico residente em 

Mariana há anos”. Foi questionado acerca do clima da cidade – o qual se referiu 

como quente, contudo, menos saudável do que Vila Rica – e sobre as principais 

doenças que ali se manifestavam. Godói alegou a falta de um estudo preciso sobre 

o tema, mas se arriscou a mencionar a erisipela, a hidropisia, a febre lenta
477

, a 

diarreia, a isquialgia nervosa
478

 e a sífilis como as principais enfermidades 

encontradas na cidade. Porém, alertou que as recorrências eram iguais ao restante 

das Minas.
479

 

Luís José de Godói Torres, também, foi lembrado por Diogo de 

Vasconcelos em sua monografia intitulada Breve descrição histórica, geográfica, 

física e política da Capitania de Minas Gerais. Nela consta um rol das pessoas 

ilustres da Capitania de Minas Gerais, no qual se refere ao Dr. Godói como 
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 Acompanhados de tais conquistas, vieram os privilégios. Como no caso do casamento de D. 

Pedro I com D. Leopoldina, em 1818, em que Luís José de Godói Torres – então presidente da 

Câmara de Mariana – foi designado como um dos quatro representantes da Leal Cidade de 

Mariana no matrimônio.  

Ver: Arquivo Público Mineiro - Avulsos da Secretaria de Governo da Capitania(Seção Colonial) – 
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Lisboa Ocidental: Oficina de Miguel Rodrigues, 1735, pp.113; e Verbete “Febre”. In: BLUTEAU, 

op. cit., pp. 54-6. 
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“ilustre médico que tem adquirido bons conhecimentos nesta profissão, [...] sendo 

feliz em grandes curas, quase infalível em seus prognósticos”.
 480 

Logo no início de sua carreira, em 1797, os oficiais da câmara de Mariana 

redigiram representação diretamente à Rainha de Portugal solicitando a nomeação 

do Dr. Luís Godói. Os vereadores alegaram na correspondência que “faltavam 

conhecimentos medicinais necessários e próprios ao [então] Cirurgião do Partido, 

Manoel Torres de Abreu”. Realçava-se, também, que Luís José de Godói Torres 

era o único médico bacharel formado em Coimbra morador no Termo da Leal 

Cidade de Mariana.
481

 

Ressalta-se nesse ponto, o nome e o peso do diploma que a Universidade 

de Coimbra tinha nesse momento em todo Império Português. O vereador 

requerente da procuração, Francisco da Costa Azevedo, pedia ainda que, em caso 

de ausência ou desligamento de Godói do cargo, deveria ser “atribuído à cidade 

outro bacharel também formado em Coimbra para exercer a função”.
482

 

Dois anos depois, em 1799, o Dr. Godói fez novo requerimento de 

nomeação para o mesmo cargo de médico do Partido na Câmara de Vila Rica. A 

solicitação foi aprovada e os oficiais da dita câmara pediram ao Conselho 

Ultramarino, com intercedência do então governador Bernardo Lorena, para que 

Godói fosse logo nomeado na função.
483

 

Os cargos de cirurgião e médico dos partidos das câmaras eram de grande 

importância na administração das vilas coloniais. Era função destes terapeutas 

curar os presos da cadeia, os pobres das cidades e realizarem os exames de corpo 

de delito. Os oficiais das câmaras interessadas tinham plena autonomia para 

solicitar a nomeação dos cirurgiões e médicos do partido diretamente à Coroa ou 

ao Conselho Ultramarino. Todavia, não era incomum que os governadores 
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requeressem as nomeações de diretamente à Coroa ou que intercedessem junto ao 

Ministério Ultramarino para a provisão destes cargos nas vilas.
484

 

Assim, o leque de possibilidades de atuações de Godói estava cada vez 

mais ampliado. Como médico do partido das câmaras de Mariana e Vila Rica, 

medicou os pobres necessitados e os presos da casa de cadeia. Como auxiliar no 

Horto Botânico de Vila Rica, aperfeiçoou suas habilidades em botânica medicinal. 

Com isso, difundia seu nome e reputação em sociedade. Assim, o médico não 

tardaria alçar voos mais altos. 

A primeira vez que Godói solicitou o prestigioso cargo de Físico Mor da 

Capitania de Minas Gerais data de 1801. O pedido foi feito de maneira mais 

concisa, em apenas duas folhas e sem anexos. O Dr. Godói explana, 

superficialmente, sobre suas habilidades e realizações. Novamente, o médico tem 

o governador Lorena como fiador de suas habilidades científicas e distinções 

profissionais. Dizia Lorena que Godói estava em patamar  

 

distinguido não só por seus conhecimentos médicos no 

exercícios dos Partidos das Câmaras de Vila Rica e cidade de 

Mariana como também no curativo dos enfermos de toda aquela 

capitania que o convocam; e ainda pela feliz aplicação dos 

símplices do país, de quem tem resultado utilidade até a 

Fazenda Real de Vossa Alteza no Hospital Militar.
 485

 

 

No entanto, no referido ano de 1801, não obteve sucesso em sua 

solicitação. Ser um experiente homem de ciência, atento à conjuntura político-

científica e ao reconhecimento das esferas da administração local, ao que parece, 

não bastaram ao Dr. Godói. Assim, o cargo foi pleiteado por ele, novamente, 4 

anos mais tarde.  O novo pedido para o exercício da função foi envolto em outro 

conjunto de particularidades. Dessa vez, para que Godói obtivesse o tão desejado 

cargo, informações mais detalhadas de sua vida deveriam ser colocadas à 

apreciação no dossiê de solicitação. 

Se obtivesse sucesso na sua petição, Godói teria o cargo da medicina mais 

prestigiado da Capitania de Minas. Além do mais, significaria a coroação de uma 

rápida ascensão profissional, calcada na dedicação à ciência e no reconhecimento 
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de nomes notáveis da administração e da intelectualidade de Minas Gerais e da 

América Portuguesa. As novas obrigações de Godói, à grosso modo, não seriam 

muito diferentes das que ele já desempenhava como médico do partido em 

Mariana e Vila Rica, mudando basicamente as dimensões das demandas, que 

passariam a um nível regional mais amplo.
 486

 

O Dr. Godói tinha o requisito primordial: a formação em Coimbra. Apesar 

da então curta carreira, tivera a experiência de atuação em diversos segmentos. 

Ademais, era beneficiado pelo fato de que, por onde e como atuou, obteve 

reconhecimento de importantes figuras da capitania. Ou seja, a aptidão de Luís de 

Godói para ocupar tal posto já era amplamente divulgada nas Minas do período. 

No entanto, o Dr. Godói sabia que a forma como tinha sido feita a última 

petição não havia surtido o efeito desejado. O médico passaria, então, a utilizar 

outros meios de fundamentação de suas capacidades, na tentativa de se distinguir 

ainda mais dos demais. A estratégia adotada pelo Dr. Godói seria valorizar os 

feitos do passado familiar, a fim de que obtivesse o reconhecimento das ações de 

seus ascendentes familiares. 

O Doutor Godói era dotado – com louvores de autoridades locais – de 

todos os requisitos básicos dos critérios científicos para se exercer a função de 

Físico-Mor da Capitania. Mas, para além do enaltecimento de seus conhecimentos 

técnicos, o Dr. Godói teve notável cuidado em reconstituir e comprovar o legado 

político de seu passado familiar e seus laços de suposta fidelidade e presteza com 

o Império Português.
487
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3.4 – As estratégias de ascensão profissional, formação de ideários e 

identidades médicas nas Minas 

 

Na nova tentativa em alcançar o cargo de físico-mor da Capitania, Luís 

José de Godói Torres investiu incisivamente nas comprovações de sua experiência 

e ascendência familiar. Se em 1801 a tentativa havia sido sucinta e frustrada, 4 

anos depois Godói apresentou um dossiê de 70 folhas ao governo da capitania. 

Anexados ao pedido havia cópia do diploma universitário do médico, 

comprovação via depoimentos de cargos que atuou anteriormente e mais 

testemunhos que constatavam a experiência profissional e os parentescos 

familiares do médico. 

A rede de comunicação via correspondências entre as câmaras, governos, 

instituições, ministérios e Coroa proporcionava aos indivíduos eficiente forma de 

solicitação e confirmação de préstimos, e principalmente, de verificação dos 

mesmos. Nas escritas das cartas manifestavam-se as mais requintadas e variadas 

estratégias de convencimento. Assinaturas, carimbos, chancelas diversas e volume 

de informação poderiam aumentar o foco de atenção em determinados pedidos 

entre os tantos outros que chegavam à Coroa. 

No que dizia respeito à contratação de funcionários e à comunicação entre 

instâncias de governo, as comprovações em correspondências ficariam cada vez 

mais fiéis. Tornou-se assim, uma das principais características da ilustração no 

que dizia respeito ao combate de patrimonialização dos ofícios, prática comum em 

Portugal do Antigo Regime.  Assim, com o fim do direito consuetudinário em 

1770, se 

 

reafirmou o poder do rei enquanto concedente dos cargos, 

atitude perdida ao longo dos séculos. Dava-se ao monarca 

maior mobilidade para a opção dos funcionários que serviriam 

como instrumentos empregados num esforço para levar adiante 

sua prática reformadora da sociedade, dentro das necessidades 

de melhor controle do território, da intensificação das atividades 

militares e fiscais do Estado e de legitimação do seu poder.
488
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Se de fato havia competitividade pelo cargo Físico-Mor da Capitania de 

Minas, Godói se mostrou extremamente qualificado para ocupar o posto. 

Primeiramente, por via da comprovação de competências profissionais. 

Novamente, o conhecimento botânico medicinal de Godói era colocado em 

evidência. A correspondência enviada ao príncipe Dom João através de Pedro 

Ataíde de Melo, governador de Minas, frisava a qualidade profissional de Godói, 

 

que no exercício de Médico do Partido desta Vila, não só se 

curou as pessoas que era obrigado curar, mas também os 

militares enfermos fazendo uso das plantas medicinais do país 

com aproveitamento da Fazenda Real
489

 

 

Godói ainda teve o cuidado de mencionar suas atuações nos partidos de 

médicos das câmaras de Vila Rica e Mariana, seus serviços de fiscalização na 

Real Fazenda de Fundição, e suas experiências como vereador mais velho da 

câmara de Mariana.
490

 Destaca-se o traslado integral do diploma universitário de 

medicina também anexado à correspondência. O diploma escrito em latim, com 

traduções para o português em algumas partes, realça as habilidades do médico e 

os professores notáveis – como o já mencionado Domingos Vandelli – com quem 

teve aulas, enquanto esteve na Universidade.
491

 

Em um segundo aspecto, mas não menos importante, destaca-se a chancela 

efetiva de figuras importantes da capitania, como a do comandante do regimento 

de cavalaria de linha de Minas, Pedro Afonso Martinho. Martinho afirmava a 

notável atuação do Dr. Godói 

 

tanto nos interesses da mesma como em utilidade do público, e 

que além da inspeção que tem no Horto Botânico desta Vila e 

de Médico do Partido da Casa da Misericórdia se tem contudo 

encarregado de curar sem interesse algum no Hospital Real a 

todos os soldados e ainda mesmo aos oficiais da tropa nova 

prestando-se a todos com maior desvelo possível tendo animado 

em os mesmos Hospitais o uso das Plantas medicinais 

descobertas neste País, cuja aplicação divida aos seus profundos 

conhecidos talentos tem apresentado visivelmente os seus 
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efeitos economizando assim a Real Fazenda na despesa que 

fazia anualmente em semelhantes gêneros como a todos estes 

habitantes que participam de um tão conhecido benefício; o que 

tudo tem assim sem outro fim, mas que o bem de todos estes 

Povos
492

  

 

 

Mostra-se, através de depoimentos e chancelas, que o Dr. Godói era 

possuidor das habilidades para exercer o prestigioso posto de Físico-Mor da 

Capitania de Minas Gerais. Godói mostrava através do dossiê as redes 

profissionais e de sociabilidade em que estava inserido. 

Por último, um terceiro elemento destoante dos critérios profissionais 

ocupa boa parte do volume de informações que foram apresentadas. Num 

contexto de modernização administrativa e apelo à experiência político-científica 

dos indivíduos, Godói faz questão de destacar que  

 

seu avô é um dos primeiro colonos desta Capitania, e que 

promoveu mais os Reais Interesses arrecadando os primeiros 

Quintos do Termo de Vila do Carmo, hoje Cidade de Mariana a 

custa de sua Fazenda, e prestou auxílio com seus escravos para 

atacar e dissipar quilombos de negros facinorosos, e para a 

defesa da praça do Rio de Janeiro, no que se houve com valor e 

zelo, despendeu grandes somas do seu cabedal
493

 

 

Na mesma petição em que o médico esmiuçou tudo acerca da sua própria 

carreira, não se deixou de ter o mesmo zelo em buscar e trasladar documentos 

oficiais comprovando os préstimos familiares de outrora. Documentos e 

depoimentos que comprovam feitos anteriores, realizados por Bernardo Espínola e 

Castro mostram que a trajetória do avô de Godói constitui uma espécie de gênese 

pródiga de todo um percurso familiar.
494
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Na petição, comparando o que foi destinado às informações relativas ao 

avô, o conteúdo que concerne à formação de Godói fica em plano secundário. 

Mesmo em um contexto de afirmação do ideário científico em prol do 

desenvolvimento administrativo e econômico do Estado o médico não dependeria 

apenas do peso do seu diploma, dos seus aportes teóricos e do seu conhecimento 

medicinal. Mesmo com toda sua competência, o Dr. Godói se beneficiaria de uma 

lógica típica de Antigo Regime. Concessões de cargos eram dadas em troca de 

serviços e lealdade ou mediante a comprovação de préstimos anteriores, seja pelo 

próprio interessado, seja, como no caso do Dr. Godói, por legados familiares. 

Não seriam necessariamente sentimentos de gratidão, bondade, servidão e 

prestação que regiam essas ações. Na América Portuguesa marcada pela 

multiplicidade social e pela vontade da distinção, atos gratuitos eram considerados 

como fatos raros e excepcionais. A “graça” nesse caso tinha como efeito 

compensador a possibilidade de nobilitar-se e, consequentemente, proporcionar 

privilégios para o indivíduo e a sua sucessão familiar.
495

 Na economia do dom – 

característica marcante nas sociedades de Antigo Regime – o interesse nos 

benefícios a curto e longo prazo, eximiam todas as espontaneidades das ações 

dessa magnitude.
496

 

O exemplo de Godói não fugia da lógica de benesses das sociedades de 

Antigo Regime. Os préstimos oferecidos outrora pelo avô serviram, décadas e 

décadas depois, para justificar a mercê a ser recebida pelo neto. Toda a dedicação, 

os dispêndios financeiros, e, no caso do avô, os riscos de morte, estão 

dissimulados por um falso interesse e paixão pela Coroa, onde o que estava em 

jogo era quão a “generosidade” seria recompensada. Da mesma maneira, o 

                                                                                                                                      
assassinatos de homens brancos, causando amedrontamento na população local. Obteve êxito na 

empreitada. Desmantelou o quilombo à custa de mortes de alguns quilombolas e fugas de outros, 

lhe rendendo a gratidão da população do Brumado, e mais créditos com a administração local e a 

Coroa. Ainda em 1715, sem o auxílio de armas ou escravos, mas não menos prestígio, o vereador 

mais velho da Vila do Carmo, sargento mor Espínola, foi um dos responsáveis pela arrecadação do 

Quinto daquele ano, cuja soma proporcionou mais de seis arrobas de ouro aos cofres da 

administração fazendária. Ver: Ibidem; fl. 14. 
495

 António Manuel Hespanha adverte que não existiria uma ação jurídica que demandasse a 

recompensa do ato a outrem, contudo, não era menor a exigência e a expectativa da retribuição. A 

negação do débito subverteria assim, a honestidade dos costumes. Ver: HESPANHA, António 

Manuel. Imbecillitas: as bem-aventuranças da inferioridade nas sociedades de Antigo Regime. 

Belo Horizonte: UFMG/FAFICH, 2008; pp.182-6. 
496

 HESPANHA, António Manuel; XAVIER, Angela Barreto. As redes clientelares. In: 

MATOSO, José(org.). História de Portugal: o Antigo Regime. Lisboa: Editorial Estampa, 1993. 
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Império deveria retribuir o empenho com justiça, já que, “a redistribuição é 

necessária para garantir o reconhecimento da distribuição”.
497

 

No caso citado, o passado do avô dá o direito a Godói, o neto, de exigir 

uma recompensa, como se a Coroa portuguesa tivesse um débito com a família. 

Logo, nessa conjuntura política, econômica e sociocultural, esses tipos de ações 

 

possuíam um caráter de norma e coexistiam, difusamente, com 

instâncias institucionais e jurídicas de onde ser corriqueiro o ato 

de conceder benesses aos amigos, parentes e cliente. Tal ato 

remonta, na realidade, às práticas dos Reis, senhores da Justiça 

e fontes de “graça”. Solicitavam-se ao soberano encargos e 

honrarias que, ao conceder as benesses, almejava 

consubstanciar laços políticos e de lealdade. A estrutura 

administrativa do Reino dependia, em grande parte, das 

delegações que o rei fazia de seu poder. Por meio da concessão 

de encargos e favorecimentos políticos, ele cooptava as elites 

locais
498

. 

   

 

O doutor Luís José de Godói Torres conseguiu o cargo e, ao que tudo 

indica, foi nomeado ainda em 1805. Não se sabe ao certo quando exatamente 

Godói foi destituído do cargo de Juiz Delegado da Fisicatura-Mor em Minas 

Gerais. É certo que em agosto de 1821 já não exercia mais o cargo. Porém, a 

revelia, continuava a atuar como se fosse, inclusive nomeando subdelegados para 

as visitas periódicas nas vilas da capitania.
499

 

Nesse período, diversas instituições portuguesas iam paulatinamente 

perdendo sua legitimidade em solo brasileiro. A Fisicatura-Mor foi a última 

instituição portuguesa de regulação das práticas curativas que atuou em solo 

brasileiro. À medida que esses profissionais iam se constituindo 

corporativamente, uma instituição reguladora fundada aos moldes do Império 

Português perderia sua legitimidade num Brasil recentemente independente.
500
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Ademais, um dos principais intuitos da Fisicatura, que era o de oficializar 

para regular os saberes ditos populares dos cirurgiões, barbeiros e parteiras, 

entrava em confronto com o interesse dos médicos em desautorizar a atuação 

desses profissionais que não tiveram formação especializada. Assim, iniciava-se 

no Brasil um processo que concentraria o poder apenas nas mãos dos médicos e 

da medicina oficializada, fazendo com que os ofícios populares de cura 

persistissem apenas na marginalidade. 
501

  

Parte da historiografia defende que as pressões internas dos terapeutas que 

viviam sob a regência da Fisicatura, somada ao fortalecimento do seguimento 

médicos que foram, gradativamente, se organizando a parte do Estado, foram 

preponderantes para a extinção do órgão em 1828. 
502

 

Sob o prisma dos administradores da Medicina nas Minas, tal axioma não 

se confere plenamente. Percebeu-se, através do estudo de caso do Dr. Godói, 

assim como outros que aparecem no decorrer do texto, que as operações dos 

indivíduos que estiveram a cargo da Fisicatura tendiam à fidelidade ao projeto 

reformista centralizador da Coroa Portuguesa. As iniciativas de superação da crise 

econômica dos meados do XVIII concatenadas às tentativas de reversão da crise 

do absolutismo monárquico na virada do setecentos para o oitocentos conseguiu 

alinhar notáveis sujeitos ilustrados ao Estado. 

Concorda-se que houve desgaste da imagem da Fisicatura-Mor em solo 

brasileiro pós Independência, assim como ocorreu com outras instituições 

portuguesas.
503

 Mas, ao mesmo tempo, os casos de Vieira de Carvalho e Godói 

Torres apontam que o corporativismo dos médicos pouco teve a ver com a 

emancipação do Brasil em 1822. A própria ineficiência da instituição acarretada 

pela ainda latente escassez de capital humano foi, possivelmente, a principal 

motriz de extinção do órgão. 

Da mesma forma, talvez houvesse corporativismo efetivo, mas este seria 

complacente com a existência da Fisicatura. Afinal, se houve segmentos 

corporativos entre os funcionários da Fisicatura-Mor, esses grupos só se 
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constituíram em razão dos privilégios e status que a Fisicatura proporcionou no 

contexto em que foi vigente. 

De fato, a Fisicatura se pautou pela hegemonização dos médicos nos 

cargos administrativos e estes passaram a criminalizar a atuação dos terapeutas 

populares. No entanto, a concentração dos poderes entre os médicos universitários 

seguia essa orientação desde a refundação da Fisicatura em solo brasileiro, no ano 

de 1808. O projeto de modernização do aparato regulador da medicina nas Minas 

foi, sobretudo, um programa que objetivava a homogeneização das práticas. 

Partia-se, plenamente, da premissa que indivíduos e Estado teriam em mente que a 

execução da instituição nestes moldes seria benéfica a ambas as partes.
504

 

A vigência das Fisicatura-Mor em Minas Gerais perpassou por um período 

de decadência de extração aurífera e ascensão dos mestiços e libertos nos 

mercados de trabalho. Em um contexto de sociedade movediça, o apreço de 

alguns dos principais médicos à ordem absolutista engendrada na imagem da 

Fisicatura poderia ser mais sedutor do que a tentativa de superá-la.
505

 Os 

administradores da medicina nas Minas estavam atentos à noção de que as 

relações de equilíbrio entre desenvolvimento científico e sustentação do poder 

monárquico tinham 

 

limitações e ambiguidades trazidas no bojo de um projeto 

reformista que, embora visando a transformação das estruturas 

vigentes, não podia prescindir do próprio regime absolutista, 

cujas bases de sustentação estavam fincadas numa ordem social 

arcaica que, no máximo, se podia “arejar” com os novos 

conhecimentos técnicos e científicos, tornando-a “útil” ao 

Estado, mas jamais suprimi-la totalmente. Daí a necessidade de 

preservar seus interesses e mecanismos de distinção social [...] 

os quais, acreditava-se, uma vez suprimidos, perturbariam a 

“harmonia de classes”, trazendo a “corrupção dos costumes” e 

os “vícios” do povo, levando as leis a perder seu poder “para 

sustentar o governo político” e, consequentemente, à queda 

deste.
506
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Os encargos de contratação dos terapeutas passaram a ser responsabilidade 

das câmaras, que já tinham como atribuição a fiscalização das condições de 

higiene espaços das cidades.
507

 Com fim da Fisicatura-Mor, as câmaras não 

prosseguiram com os procedimentos de fiscalização e autorização das práticas 

médicas no sentido agregador da Fisicatura.
508

 

A extinção da Fisicatura-Mor somada responsabilização das câmaras pelas 

práticas de cura e saúde pública foi mais catastrófica aos terapeutas populares. 

Não pela atuação da Fisicatura, mas pela perda de vigência de seus regimentos. 

Por mais que as legislações tendessem a ser rígidas e excludentes com os 

terapeutas de extrato mais baixo, os princípios legais das práticas eram bem 

estabelecidos e estavam menos sujeitos às arbitrariedades, desmandos e interesses 

das autoridades locais.
509

 

Do outro lado, os médicos acadêmicos, também, tiveram que reorientar 

seus esforços. Sem a égide da Fisicatura, poderiam ter seu mercado de atuação 

dominado por profissionais que sabidamente tinham grande recorrência popular, 

tanto pela proximidade social, quanto pelos baixos custos de serviço. O caminho 

mais rentável para a classe médica foi o de se opor progressivamente aos 

terapeutas populares. Os médicos passariam a desqualificar a legitimidade dos 

terapeutas não acadêmicos ao mesmo passo que colocavam seus saberes em 

superioridade e evidência.
510

 No século XIX os esforços intelectuais e 

governamentais da medicina acentuaram as ações que segregariam os barbeiros, 

sangradores e as parteiras do seio do Estado, proibindo e cerceando cada vez mais 

o campo de atuação dos terapeutas populares. 
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CONCLUSÃO 

 

 A medicina, em seus diversos sentidos, esteve presente na agenda de 

interesses do governo do Império Português nos setecentos e oitocentos. Os 

médicos que escreviam sobre as práticas curativas e exerciam a medicina no 

mundo português. Nesse sentido, também empenharam-se na evidenciação de 

seus saberes perante os governos e as sociedades metropolitana e colonial. Os 

conhecimentos difundidos na tratadística médica setecentista sobre as formas de 

enfrentamento da doença, dos ideais de conservação da saúde da população e da 

regulação dos diferentes terapeutas pretendiam, também, ser inspiração para as 

ações do governo na pauta da medicina. Os saberes sistematizados sobre as artes 

médicas foram cruciais à organização social e econômica das sociedades e a 

conformação das leis que regiam as práticas curativas, salubridades das cidades e 

seus habitantes. Os que praticavam a arte médica foram importantes à observância 

das legislações e difusão das ideias ilustradas de higiene e medicina no Império 

Português. 

Os Regimentos de 1744 e 1810 não foram implantados apenas para regular 

as práticas curativas e a conduta da população no que dizia respeito à conservação 

da saúde ou enfrentamento da doença. As leis regiam, também, os funcionários 

que as operavam. As legislações da década de 1740 que guiaram a atuação do 

Protomedicato até 1808 expressavam a preocupação com os indivíduos e práticas 

de curar, também, se mostravam francamente propensas a mostrar os 

procedimentos e limites de atuação dos funcionários responsáveis por governar da 

medicina na América Portuguesa. Tentava-se superar o quadro de inspeções 

abusivas, corrupções, desmandos e falta de conhecimento rigoroso dos 

procedimentos de exame e oficialização. 

Contudo, no Regimento de 1744 sequer são mencionadas as habilidades e 

limites de atuação que deveria ter cada um dos ofícios terapêuticos para serem 

considerados aptos a exercer de cura. As medidas punitivas aos inadimplentes 

eram bem estabelecidas, entretanto não eram rígidas. Juntamente a preocupação 

com a idoneidade dos exames, os elementos agregadores se mostraram como os 

fundamentos mais observados nas legislações de 1740. O objetivo regulador 
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estava mais propenso a incentivar a legalização dos terapeutas para que se pudesse 

exercer controle de “quem” e “onde” se praticava a cura, do que propriamente 

“como” ela era exercida. 

A partir do Regimento de 1810 era previsto que se deveria notificar, 

também, o número de pacientes e os procedimentos de assistência empregados 

nos mesmos. Mantiveram-se as mesmas preocupações do regimento de 1744 e 

expandiu-se a atenção no que diz respeito à rigidez dos exames de ofício; o maior 

detalhamento dos procedimentos a serem tomados nos navios e portos; e o peso 

das medidas de punição aos infratores. 

A modernização do Regimento de 1810, também, foi tributária da 

reformulação dos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772. As renovações 

universitárias no curso medicina estabeleceram padrões científicos mais rígidos de 

cura para as doenças. As reformas deram novas nuances ao pensamento medicinal 

combativo e consolidaram o pensamento profilático na mentalidade dos 

estudantes. A formação do médico pós 1772 prezou pela multiplicidade de 

conhecimentos úteis à saúde dos corpos e espaços, e principalmente, na utilização 

do saber médico ao serviço do crescimento econômico do Estado Português. A 

Anatomia, Botânica, Química, Filosofia, e a História Natural fizeram parte do 

novo currículo do curso de medicina na Universidade de Coimbra. 

A reforma da Universidade de Coimbra de 1772 renovou o aparato 

pedagógico. Rompeu-se com o ensino dogmático e a contemplação escolástica e 

passou a incentivar a empiria e a observação. Levando em consideração apenas o 

projeto, a reorientação educacional de Coimbra pós 1772 era capaz de introduzir 

na mentalidade dos egressos os ideais ilustrados, que corroborariam para o modo 

providente de se pensar o exercício e o governo da medicina no Império 

Português. 

Os tratados médicos, e suas inspirações políticas, muito influenciaram os 

sobreditos médicos na conformação de seus projetos políticos e profissionais, 

perpassando desde o que se compreendia como combate às insalubridades até 

mesmo as suas concepções e enquadramentos no modelo político luso-brasileiros 

dos fins do século XVIII e início do XIX. 
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Em parâmetros intelectuais, havia uma agenda em comum de interesses 

nos tratados. Entre imprecisões, discordâncias, contradições e tentativas de 

evidenciação de suas habilidades intelectuais, os autores médicos destacaram: a 

importância do pensamento profilático; a necessidade de legislações específicas 

para os mundos coloniais; a urgência do arrocho fiscalizador contra os 

charlatanismos e improbidades; e a escassez de assistência medicinal adequada. 

Os tratadistas legaram às monarquias europeias renovadas maneiras de se 

enxergar e administrar as populações sob os prismas e problemas da saúde 

coletiva. As reformulações da instrução da medicina contribuíram para que as leis 

e os procedimentos, também, se modernizassem. Tal otimização administrativa da 

medicina seguiria curso crescente até o fim de suas operações reguladoras na 

década de 1820. 

A independência do Brasil, em 1822, somada às ineficiências de atuação 

da Fisicatura-Mor fez com que a última instituição de regência da medicina 

gestada ainda no Império Português fosse oficialmente extinta no Brasil em 1828. 

Os assuntos vistos nas movimentações epistolares da instituição mostram que a 

instituição esteve mais preocupada com o seu funcionamento interno do que com 

a saúde da população e regulamentação dos terapeutas. 

As solicitações de nomeações, substituições de funcionários da instituição 

e as cobranças de pagamento por préstimos de serviço foram os assuntos que 

predominaram na agenda de interesse da Fisicatura-Mor. Exceto pelo 

funcionamento do hospital militar de Vila Rica, a saúde do público esteve em 

segundo plano em relação às organizações corporativas dos médicos que 

estiveram na Fisicatura. 

Não se afirma, contudo, que o desgaste que ocasionou a extinção da 

Fisicatura partiu dos seus funcionários. Não de maneira considerável. A própria 

ineficiência da instituição acarretada pela ainda latente escassez de capital 

humano foi, possivelmente, a principal motriz de extinção do órgão. Ademais, 

seus funcionários se beneficiavam de dinâmicas de ascensão profissional e 

proeminência social proporcionadas pela vigência da Fisicatura. Nesse sentido, o 

apreço à ordem absolutista permeada na imagem e nas ações da Fisicatura tornar-

se-ia mais sedutor do que a tentativa de superá-la. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice I – Registros de cartas de exame de ofício do Arquivo Histórico da 

Câmara de Municipal de Mariana (1771-1802) 

 

Nome: Antônio Borges Rodrigues  

Ofício: Boticário 

Naturalidade: Póvoa, Portugal 

Residência: Mariana 

Examinadores: Manoel Pereira de Souza/Paulo José Rodrigues 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: Antônio Tavares da Rocha 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: N/C 

Data de registro: 30/10/1786 

Referência: AHCMM. Livro para registro de provisões e patentes no Cartório da 

Câmara. Códice 216, fl.40. 

 

Nome: José Teixeira Botelho 

Ofício: Cirurgião 

Naturalidade: Vila Rica 

Residência: Sumidouro 

Examinadores: Francisco José Gomes de Castro/Manoel da Silva 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: José Antônio Mendes 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: Antônio Soares Brandão 

Data de registro: 15/11/1786 

Procedência: Lisboa 

Referência: AHCMM. Livro para registro de provisões e patentes no Cartório da 

Câmara. Códice 216, fl.42v. 

 

Nome: Joaquim Dias Martins 

Ofício: Sangrador 

Naturalidade: Mariana 

Residência: Mariana 
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Examinadores: Tomás Gonçalves Gomide/José Antônio Mendes 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: José Antônio Mendes 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: Manoel Corrêa Monteiro 

Data de registro: 29/03/1787 

Referência: AHCMM. Livro para registro de provisões e patentes no Cartório da 

Câmara. Códice 216, fl.52v. 

 

Nome: João Lourenço Marques 

Ofício: Cirurgião 

Naturalidade: Cartagena de Levante, Espanha 

Residência: Mariana 

Examinadores: Francisco de Berthe/João de Souza Gimarães 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: José Teixeira Guimarães 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: N/C 

Data de registro: 18/01/1791 

Referência: AHCSMM. Livro para registro de provisões e patentes no Cartório 

da Câmara. Códice 216, fl.116v. 

 

Nome: Antônio Vaz de Carvalho Sampaio 

Ofício: Boticário 

Naturalidade: Vila Nova de Cerveira, Arcebispado de Braga, Portugal 

Residência: Mariana 

Examinadores: Luís de Abreu Lobato/Jorge Duarte Pacheco 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: Tomás de Aquino Bello e Freitas 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: Antônio da Costa Falcão 

Data de registro: 04/06/1791 

Referência:  

 

Nome: Antônio Vaz de Carvalho 

Ofício: Cirurgião 

Naturalidade: São João de Campos, Vila Nova de Cerveira, Arcebispado de 

Braga, Portugal 
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Residência: Antônio Pereira 

Examinadores: Francisco José Álvares da Silva/José Pinto de Sousa 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: Manoel Félix da Costa Neiva 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: Antônio Soares Brandão 

Data de registro: 04/06/1791 

Referência: AHCMM. Livro para registro de provisões e patentes no Cartório da 

Câmara. Códice 216, fl.123v. 

 

Nome: Antônio Pedro de Souza 

Ofício: Cirurgião 

Naturalidade: Minas Gerais 

Residência: Rio de Janeiro 

Examinadores: Maurício da Costa/Manoel Luís Gonçalves Chaves 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: Luís Borges Salgado 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: N/C 

Data de registro: 31/12/1791 

Referência: AHCMM. Livro para registro de provisões e patentes no Cartório da 

Câmara. Códice 216, fl.132. 

 

Nome: José Moreira da Silva 

Ofício: Boticário 

Naturalidade: Vila Rica 

Residência: Mariana 

Examinadores: Amaro da Cunha Barreto/Paulo José Rodrigues 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: Antônio Tavares da Rocha 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: N/C  

Data de registro: 09/01/1792  

Referência: AHCMM. Livro para registro de provisões e patentes no Cartório da 

Câmara. Códice 216, fl.133. 

 

Nome: João Manoel Álvares de Magalhães 

Ofício: Boticário 
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Naturalidade: Santa Maria de Canedo, Comarca de Guimarães, Arcebispado de 

Braga, Portugal  

Residência: Mariana 

Examinadores: Amaro da Cunha Barreto/Paulo José Rodrigues 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: Antônio Tavares da Rocha 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: Bruno Granate Curvo de Semedo 

Data de registro: 16/10/1792 

Referência: AHCMM. Livro para registro de provisões e patentes no Cartório da 

Câmara. Códice 216, fl.150v. 

 

Nome: Caetano Coelho Martins 

Ofício: Cirurgião 

Naturalidade: N/C 

Residência: Mariana 

Examinadores: N/C 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: N/C 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: N/C 

Data de registro: 08/04/1802 

Referência: AHCMM. Livro de registros das cartas de exame. Códice 218, 

fl.85v. 

 

Nome: Manoel dos Santos 

Ofício: Sangrador 

Naturalidade: Vila de Guimarães 

Residência: Mariana 

Examinadores: Manoel Antônio de Sousa/Manoel Moutinho da Cruz 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: Manoel Miguel Pereira 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: Antônio Soares Brandão 

Data de registro: 15/11/1771 

Referência: AHCMM. Livro de registros das cartas de exame. Códice 218, fl.33. 

 

Nome: Maria Gomes de Lima 
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Ofício: Parteira 

Naturalidade: Vila Rica 

Residência: Mariana 

Examinadores: José Pereira dos Santos/Jorge Duarte Pacheco 

Delegado/Juiz Comissário das Minas: Tomás de Aquino Bello e Freitas 

Cirurgião/Físico-Mor do Reino: Antônio Soares Brandão 

Data de registro: 20/031771 

Referência: AHCMM. Livro de registros das cartas de exame. Códice 218, 

fl.47v.
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Apêndice II – Livros de Medicina encontrados nos inventários da Casa 

Setecentista de Mariana 

 

Título Autor Recorrência Quantidade 

Erário Mineral Luís Gomes Ferreira 1739-1802 9 

Farmacopeia Lusitana D. Caetano de Santo 

Antônio 

1757-1798 8 

Luz Verdadeira da 

Cirurgia 

Antônio Ferreira 1764-1770 7 

Poliantéia Medicinal João Curvo de 

Semedo 

1739-1791 6 

Ilustrado método de 

conhecer e curar o morbo 

gálico 

Duarte Madeira 

Arrais 

1722-1791 6 

Medicina Lusitana Francisco 

“Mirandella” da 

Fonseca Henriques 

1770-1801 4 

Observações de Medicina João Curvo de 

Semedo 

1739-1794 4 

Atalaia da Vida João Curvo de 

Semedo 

1757-1802 3 

Observações de Medicina João Curvo de 

Semedo 

1739-1794 4 

Cirurgia Metódica e 

Química Reformada 

Francisco Soares 

Ribeiro 

1757-1780 2 

Farmacopeia Tubalense Manoel Rodrigues 

Coelho 

1791-1805 2 

Luz da Medicina Francisco Morato 

Roma 

1764-1780 2 

Tesouro Apolíneo Jean Vigier 1764-1770 2 
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Governo de Mineiros José Antônio Mendes 1757-1794 2 

Desterro crítico das falsas 

anatomias 

Bernardo Santucci 1764-1780 2 

Cirurgia Reformada Feliciano de Almeida 1757-1780 2 

Cirurgia Universal Joio Fragoso 1757 1 

Palestra Farmacêutica Félix Palácios 1757 1 

Medicina Cirúrgica Luiz de Bourbon 1757 1 

Farmacopeia 

Ulissiponense 

Jean Vigier 1757 1 

Considerações Médicas João Curvo de 

Semedo 

1770 1 

Compêndio cirúrgico Diogo Antônio 

Castilhanos 

1770 1 

Correições e abusos da 

medicina 

Francisco Manoel de 

Azevedo 

1770 1 

Método cirúrgico Manuel da Costa 

Monteiro 

1770 1 

Doutrina das 

enfermidades venéreas 

José Jacob Plenck 1794 1 

Medicina Doméstica Guilherme Buchan 1794 1 

Âncora Medicina Francisco 

“Mirandella” da 

Fonseca Henriques 

1757 1 

Tratado da Conservação 

da Saúde dos Povos 

Antônio Nunes 

Ribeiro Sanches 

1798 1 

Portugal Médico Braz Luiz de Abreu 1757 1 

Medicina Prática Francisco Guadalupe 1780 1 

Recopilação da Cirurgia Antônio da Cruz 1780 1 
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Apêndice III – Estudantes de Minas Gerais matriculados na Faculdade de 

Medicina da Universidade de Coimbra (1772-1828), segundo o levantamento 

de Francisco de Morais 

 

Mariana 

8 – Joaquim José Alves 

Filho de pais incógnitos 

Medicina 1-XII-1772. Matemática 21-X-1773(Obrigatório) 

 

287 – Luís José de Godói Torres 

Filho de Domingos Gonçalves Torres 

Matemática 26-X-1784(Ordinário). Medicina 24-X-1790. 

 

326 – Francisco Manuel de Sousa Alvim 

Francisco Xavier de Barros Alvim 

Filosofia 13-X-1787 (Obrigatório). Matemática 7-X-1788(Ordinário). Medicina 

15-X-1791. 

 

Vila Rica 

265 – Vicente Coelho da Silva Seabra e Teles 

Manuel Coelho Rodrigues 

Matemática 16-X-1783(Obrigatório). Medicina 1791. 

 

383 – Antônio Moreira Ribeiro 

João Ribeiro Moreira 

Matemática 30-X-1790(Obrigatório). Medicina 19-X-1793. 

 

445 – José Valentim d‟Oliveira Gama 

Braz Valentim de Oliveira 

Filosofia 4-X-1794(Ordinário). Medicina 24-X-1797. 
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467 – Francisco Moreira Ribeiro 

João Ribeiro Moreira 

Matemática 7-X-1795(Obrigatório). Filosofia 6-X-1795(Ordinário). Medicina 3-

X-1798. 

 

587 – Carlos José Pinheiro 

Luis Pinheiro Lobo 

Filosofia 25-X-1805(Obrigatório). Matemática 25-X-1805(Obrigatório). Medicina 

12-XI-1808. Doutorou-se em Medicina em 28-VII-1816. 

 

São João Del Rei 

192 – Manuel Joaquim Marreiros 

Filho de Joaquim José Marreiros 

Matemática 27-X-1779(Ordinário). Medicina 1781. 

 

315 – Manuel Jacinto Nogueira da Gama 

Nicolau Antônio Nogueira 

Matemática 14-X-1786(Ordinário). Medicina 24-X-1789. Formou-se em Filosofia 

em 8-VII-1789 e em Matemática 12-VII-1790. 

 

324 – João Justiniano Rebelo Vieira 

João Cosme Rebelo Vieira 

Filosofia 17-X-1786(Obrigatório). Matemática 31-X-1787(Obrigatório). Medicina 

31-X-1790. 

 

337 – Antônio Joaquim Nogueira da Gama 

Nicolau Antônio Nogueira 

Matemática 13-VII-1787(Obrigatório). Medicina 6-X-1789. Por despacho de 13 

de julho de 1787, passou de voluntário para aluno obrigado. Pertence, portanto, ao 

curso de 1787. 

 

476 – João José da Rocha Tavares 
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Antônio Tavares da Rocha 

Medicina 4-X-1796. 

 

Tijuco 

228 – Antônio Teixeira da Costa 

João Teixeira da Costa 

Matemática 19-X1782. Medicina 27-X-1785. 

 

Sabará 

416 – Manuel Ribeiro de Miranda 

Filho de pais incógnitos 

Matemática 3-X-1792(Obrigatório). Filosofia 3-X-1792(Obrigatório). Medicina 

5-X-1795. 

 

589 – José Caetano Alberto e Silva 

Filho de pais incógnitos 

Filosofia 31-X-1805(Obrigatório). Matemática 31-X-1805(Obrigatório). Medicina 

13-XI-1809. 

 

Minas Gerais 

432 – Antônio da Costa Pires 

Antônio da Costa Pires 

Matemática 11-X-1793(Obrigatório). Filosofia 11-X-1793(Obrigatório). Medicina 

4-X-1796. 

 

453 – Luis Fernandes de Alvarenga 

Manuel Antônio Pereira 

Medicina 5-X-1795. 


